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Jóvenes 

¡Buen Campamento! 

Cuando ya parecía haberse dicho 
todo de los antecedentes y 
consecuentes del 14-D, 
publicamos un trabajo que arroja 
nueva luz sobre la historia reciente 
del movimiento obrero en el 
Estado español: un estudio sobre 
la evolución de las luchas obreras 
desde 1976, que permite 
profundizar en los efectos 
concretos de las políticas 
sindicales y en la dinámica y los 
límites de la recuperación iniciada 
en 1987. 
(págs. 10 y 11) 

Elecciones 

Puntos de vista 
Completamos el material sobre las 
elecciones europeas que 
publicamos en nuestro número 
anterior con la opinión de un 
miembro de AEDENATsobre el 
"voto verde", crónicas de las 
campañas electorales en Galiza y 
Canarias y un debate con la muy 
desafortunada interpretación de los 
resultados de HB que ha publicado 
la revista Punto y Hora. 
(págs. 4, 12 y 13) 

Palabras 

Una larga entrevists om m 
destructivo, provocsder, 
necesario..., que pÏMemé 
pròximmmte m úfàfim <3¡&m 
"Cont ra i s p t f t t y ©tras 
p ó t m i s re d i m m ' ' ' 
fpá§s 17 f W) 

Del día 8 al 14 tendrá lugar en 
Catalunya, junto al Montseny, el 
Campamento Internacional que 
venimos preparando con muchas 
ganas desde hace meses y que 
seguro va a salir muy bien. Serán 
unos días de amistad e 
internacionalismo entre mas de 
700 jóvenes de toda Europa. Y 
este es un buen símbolo de las 
tareas revolucionarias que 
tenemos ante nosotros, 
(editorial en pág. 5) 

Informe 

La conflictividad 
laboral desde 1976 
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GOHIBRTE "CCOO de Sevilla organiza actos 
electorales de Izquierda Unida en sus 
locales" (información de un 
corresponsal indignado, 27 de mayo) 

Dichos 

"Si soy fusilado, mi último 
pensamiento será para Fidel", dice el 
general Ochoa (El País. 29.6.89) 
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• T a l ó n o t r a n s f e r e n c i a b a n c a r i a 
a n o m b r e de : LCR, cta. 
n5 01-504000-2, de l Banco de 
Vizcaya, agencia urbana 
Glorieta Bilbao, Madrid 

• C o n t r a r e e m b o l s o 

El p a s a d o 2 6 d e m a y o , 
J u a n F l o r i d o G a r c í a , 
r e s p o n s a b l e po l í t ico d e 

la A g r u p a c i ó n de l sec to r indus-
tr ial de l P C A de Sevi l la , d i r ig ía 
u n a inv i tac ión p a ra par t i c ipar 
en un ac to , a los sec re ta r i os de 
s e c c i o n e s s i n d i c a l e s d e 
C C . O O . , " a m p l i a b l e " a t o d o s 
los m i e m b r o s d e su secc ión . 
C o n d i cho ac to s e p re tend ía : 
"fortalecer nuestros conoci-
mientos en cuanto a política 
comunitaria en general y la po-
lítica industrial en particular, y 
al mismo tiempo dar a conocer 
las alternativas de Izquierda 
Unida", y se a n u n c i a b a la par t i -
c i pac ión de c a n d i d a t o s de es ta 
f o r m a c i ó n . P a r a t e r m i n a r s e 
c o n v o c a b a al ac to , q u e t u v o 
lugar el d í a 1 d e jun io , a las 11 
d e la m a ñ a n a , en el S a l ó n d e 
A c t o s d e C C . O O . 

Es te es el est i lo d e inst ru-
m e n t a l i z a c i ó n d e C o m i s i o n e s 
O b r e r a s por par te de I zqu ie rda 
U n i d a e n las ú l t imas e l e c c i o n e s 
al p a r l a m e n t o e u r o p e o . S in e m -
ba rgo , la C O N C h a s a n c i o n a d o 
a los d i r i gen tes d e C C . O O . d e 
T a r r a g o n a (del P C C y M C C ) , 
q u e se l im i ta ron a da r p e r m i s o 
p a r a q u e e n s u s l oca les se hi-
c i e ra un ac to i n fo rma t i vo d e 
L C R y M C C , en el q u e e x p o -
n ían s u op in ión an te las e lec -

•
La U G T d e G e n e r a l Mo -

tors , d e e s p a l d a s al C o -
mi té y a los p rop ios t ra-

b a j a d o r e s , h a l l e g a d o a un 
a c u e r d o c o n la e m p r e s a , c u y o 
ob je t i vo e x p r e s o es : "la oportu-
nidad y conveniencia de pro-
fundizar en sus relaciones de 
acuerdo con los siguientes 
principios". 

Si a lgo d e j a n c la ro los c i ta-
d o s p r inc ip ios es , p a r a d ó g i c a -
m e n t e , la fa l ta d e p r inc ip ios d e 
la U G T d e G M . M e r e c e la p e n a 
recoge r el c o n t e n i d o d e a lgu -
nos d e es tos "pr inc ip ios" . 

"(...) 2. Basadas en el espíri-
tu del "Quality Network" -los 
nuevos principios de gestión de 
GM-, las partes asumen que la 
satisfacción del cliente es el 
objetivo explícito y constante 
de toda la Empresa. Que este 
objetivo ha de ser conseguido 
a través de las personas de 
General Motors España que 
trabajan en equipo con una ac-
titud de innovación y mejora 
continua." 

c i o n e s e u r o p e a s y su p o s t u r a 
d e v o t o a H B , y d a b a n la pa la-
b r a a un d i r i gen te d e es ta or-
g a n i z a c i ó n , Iñak i E s n a o l a . La 
C O N C p roh ib ió el a c t o . y los di-
r i gen tes d e C C . O O . d e Ta r ra -
g o n a c o m u n i c a r o n su p roh ib i -
c ión . Eso no ev i tó q u e f u e r a n 
s a n c i o n a d o s , y el m i l i tan te d e 
C C . O O . y de l M C q u e abr ió e l 
Loca l f ue e x p u l s a d o de l s ind i -
ca to . 

No es la p r i m e r a v e z q u e le 
p a s a es to a E s n a o l a , F r a g a se 
d ió de ba ja en el C l u b S ig lo 
X X I c u a n d o él p r o n u n c i ó u n a 
c o n f e r e n c i a ; F r a g a t u v o q u e 
m a r c h a r s e , n o p u d o d e c i r 
aque l l o d e "el C l u b es mió" . 
Pe ro hay a l g u n o s q u e m a n e j a n 
C C . O O . c o m o s i f u e r a " s u 
C lub" . 

E n e l m i s m o loca l d e T a r r a -
g o n a se pe rm i t i ó la rea l i zac ión 
d e ac tos de In ic ia t iva pe r Ca ta -
l u n y a y de l P C C , pe ro p a r e c e 
q u e " los d u e ñ o s de l C lub " no 
p u e d e n p e r m i t i r d e n i n g u n a 
m a n e r a q u e se e x p l i q u e la iz-
q u i e r d a s ind ica l , y q u e h a b l e 
H B , c o m o F raga . D o s p e s o s , 
d o s m e d i d a s . U n a m a n e r a d e 
ac tua r q u e p e r m i t e i n s t r u m e n -
ta l izar el s i nd i ca to e imped i r la 
m í n i m a l iber tad d e e x p r e s i ó n . 
En s u m a u n a v ie ja ley: la de l 
e m b u d o . 

"3. Que para alcanzar los ob-
jetivos mencionados es nece-
sariaa la promoción y el mante-
nimiento de un clima de con-
fianza mútua, cooperación y 
respeto entre la Dirección de la 
Empresa, los Sindicatros y to-
dos los trabajadores." 

"4. Que es necesaria la 
adopción de una renovada acti-
tud para resolver asuntos que 
afecten a las relaciones entre 
la dirección de la empresa, los 
Sindicatos y los trabajadores 
de una manera eficaz y rápida. 
Para ello adoptamos un com-
promiso de diálogo y manten-
dremos de forma abierta y di-
recta comu8nicación sobre las 
materias de interés mutuo." 

C o m o p u e d e ve rse ; el con te -
n ido d e la d e c l a r a c i ó n y la act i -
t u d d i v i s ion is ta d e los t raba ja -
d o r e s a d o p t a d a por la d i r ecc i ón 
d e U G T e n G M , só lo m e r e c e 
u n c a l i f i c a t i v o , t a n a n t i g u o 
c o m o e l m o v i m i e n t o o b r e r o : 
Amar i l l os . 

•

Las noticias del proceso 
a altos mandos militares 
y dirigentes políticos cu-

banos, primero nos produjeron 
asombro y ahora, mas allá de 
los hechos juzgados, nos han 
metido un escalofrío en el 
cuerpo que reaparece ante 
cada declaración de "lealtad in-
condicional" a la revolución y 
su dirigente máximo de los 
acusados. Y también ante cada 
una de las sucesivas caracteri-
zaciones psicológico-políticas 
que van haciendo los acusado-
res. Entre éstas ya llegaron las 
tradicionales "críticas" de "arro-
gancia", "cegado por la vani-
dad", "excesivo espíritu crítico". 
Y conforme aumenta la certeza 
de la sentencia condenatoria, 

coLeGas 

De tal palo 

A los 71 a ñ o s , a c o n s e -
c u e n c i a d e las h e r i d a s 
s u f r i d a s e n u n a c a í d a 

c u a n d o b a j a b a e n b ic i c le ta el 
pue r t o d e Ibard in hac ia B e r a 
d e B i d a s o a , m u r i ó E n r i q u e d e l 
Esta l , m i l i tan te eco log i s t a , ad -
m i rab le l u c h a d o r por c u a l q u i e r 
c a u s a jus ta . 

Par t i c ipó en la G u e r r a Civ i l 
c o m o i n teg ran te d e la c o l u m n a 
T o m á s M e a b e , o r g a n i z a d a por 
las J u v e n t u d e s Soc ia l i s tas . A l 
a c a b a r és ta , "harto de injusti-
cias y franquismo", c o m o é l 
m i s m o di jo , s e ex i ló h a s t a 1 9 6 0 

Ochoa proclama cada vez mas 
alto su "autocrítica" y su vene-
ración por la revolución. 

Quizás todo sea verdad, o 
sólo lo sea una parte, o no lo 
sea nada. Quizás. Pero la pro-
pia proximidad que los medios 
de comunicación actuales dan 
a los acontecimientos, quitan 
credibilidad a este método polí-
tico-judicial que tiene prece-
dentes siniestros en la historia 
del movimiento comunista. No 
podemos evitar el escalofrío 
del recuerdo de esos prece-
dentes. Y tampoco podemos 
evitar la amargura de escuchar 
a dirigentes cubanos decir que 
"la Revolución saldrá fortaleci-
da de esta prueba". Y no creer-
les. 

e n V e n e z u e l a . D u r a n t e sus últi-
m o s a ñ o s t o m o pa r te act iva-
m e n t e e n el m o v i m i e n t o ecolo-
g is ta , c o m p a r t i ó las i deas y las 
l u c h a s d e su hi ja G lad i s , asesi-
n a d a po r d i s p a r o s d e la Guar-
d i a Civ i l c u a n d o pa r t i c i paba en 
u n a m a r c h a c o n t r a el po l ígono 
d e t i ro d e las B á r d e n a s . 

E n r i q u e de l Es ta l f o r m ó parte 
d e l c o m i t é q u e o r g a n i z ó los ac-
t o s c o n m e m o r a t i v o s de l déci-
m o a n i v e r s a r i o d e e s t o s he-
c h o s 

La g e n t e q u e l u c h a m o s por 
un m u n d o me jo r , en el más 
a m p l i o s e n t i d o d e es ta idea, 
a c a b a m o s d e p e r d e r un amigo 
e n t r a ñ a b l e . H a s t a s i e m p r e , En-
r ique . 

"Acuerdos de principios entre UGT y la 
dirección de General Motors" 
(de la prensa de Zaragoza, 21 de junio) 

A la derecha aparece Enrique del Estal. 

6/7/1989 



En ROJO 

¡ y t o ü T f w n 

Movioas 

Gays y lesbianas 
contra toda discriminación 

El pasado miercoles 28 
de junio se celebró el 
veinte aniversario del 

Día Internacional por la Libera-
ción de los Gays y Lesbianas. 
En Barcelona se celebró una 
manifestación en la que, des-
pués de tres años, coincidían 
en la convocatoria todos los 
grupos de gais y lesbianas de 
la ciudad (Casal Lambda, Gru-
po de Lesbianas Feministas de 
Barcelona, Coordinadora de In-
iciativas Gais y Front d'Allibera-
ment Gay de Catalunya). A las 
ocho de la tarde, más de mil 
personas iniciaban en la plaza 
Universidad lo que sería una 

manifestación movida; al cuarto 
de hora de iniciar la marcha, 
un R-5 rojo, matrícula B-9272-
T, sin venir a cuento arremetió 
contra la gente llevándose a 
cuatro por delante, producién-
doles heridas de distinta consi-
deración. En ese momento la 
manifestación cambió de signo; 
el coche agresor tuvo que ser 
detenido por los y las manifes-
tantes, ante la absoluta pasivi-
dad de la guardia urbana, que 
le dejaba escapar. La manifes-
tación continuó hasta la plaza 
San Jaume, donde una vez ter-
minada una delegación de los 
organizadores presentó una 

denuncia ante el Juzgado de 
Guardia, exponiendo los inci-
dentes y denunciando la pasivi-
dad e incompetencia de la 
guardia urbana de Barcelona. 
La respuesta de la policia fue 
que consideraban su actuación 
correcta, y que los hechos eran 
un puro accidente de tráfico. 
Ante esta sitaución el FAGC y 
el Grupo de Lesbianas Femi-
nistas (ante la retirada de los 
otros dos grupos convocantes) 
han hecho público un comuni-
cado de protesta. 

Ahora es necesario trabajar 
para exclarecer los hechos y 
llegar a celebrar un juicio don-
de se castigue al culpable y 
quede en evidencia la actua-
ción de la policía. Ninguna 
agresión sin respuesta. 

Corresponsal 

AgEnoa 

KÍOSKO 

• • • • • n B 

E l i n f l j l 

Encarcelado Paco Rodríguez, 
dirigente del BiSIO 

•

Paco Rodríguez, dirigen-
te de la Unión do Povo 
Galego y cabeza de lista 

a las elecciones europeas por 
el BNG, fué encarcelado el pa-
sado día 21, al ratificar el Tri-
bunal Supremo la sentencia de 
la Audiencia Provincial de a 
Coruña que lo condenaba a 28 
meses y un día de prisión ma-
yor, como presunto autor de la 
quema de una bandera espa-
ñola con motivo de las movili-
zaciones convocadas, en 1984, 
para protestar por la utilización 
-por todo el arco institucional, 
desde AP al PSOE, con la co-
bertura del PSG-EG- del cadá-
ver de Castelao, devuelto a 
Galiza. 

El Tribunal condenó, sin 
pruebas, al acusado. A las irre-

gularidades del juicio y de la 
sentencia -los testigos del fis-
cal fueron 4 policías, que se 
contradijeron al situar física-
mente a Paco Rodríguez, y un 
periodista que afirmó ver la 
quema y negó que el autor fue-
ra el acusado; la defensa pre-
sentó 16 testimonios, desconsi-
derados por su adscripción na-
cionalista -, se suma la parali-
zación del ingreso en prisión 
de Paco Rodríguez desde la 
ratificación de la sentencia por 
el Supremo, justo antes del co-
mienzo de la campaña de las 
europeas, hasta el conocimien-
to de los resultados provisiona-
les. Una responsabilidad evi-
dentemente gubernamental 
que, guardándose de la puesta 
en práctica del encarcelamien-

En el el caso poco pro-
bable de que el lector o 
lectora de esta nota sea 

joven y no esté respirando el 
aire del Montseny, o de viaje 
hacia él, chungo lo tienes cole-
ga. Porque te habrás perdido 
el campamento mas guapo que 
se haya podido montar. Ya sa-
bemos que no habrá sido por 
tu culpa, pero qué le vamos a 
hacer. Sentimos ponerte los 
dientes largos recordándotelo 
en esta agenda. Y mas que te 
los pondremos en las crónicas 
que, ¡a ver si es verdad!, nos 
mandarán desde allí. Hasta es 
posible que esta vez las fotos 
salgan bien y no nos pase lo 
de siempre. Así por lo menos 
nos haremos una idea de tanto 
forum como van a tener, del 
repaso que van a darle a los 
temas mas interesantes de la 
situación internacional, de la 
escuela de formación marxista, 
del espacio feminista y todo un 
día de debate general sobre el 
feminismo, de la fiesta que han 
montado para el jueves en Bar-
celona, y de esto, lo otro y lo 
de la moto. Del 8 al 14, la 
amistad y el internacionalismo 
revolucionario y joven están 
acampados allá en el Mont-
seny. 

Buen apetito 

to durante casi un mes, quiso 
evitar las consecuencias elec-
torales del asunto. La senten-
cia está recurrida ante el Tribu-
nal Constitucional desde hace 
un par de semanas. 

La dirección del BNG ha op-
tado por el agotamiento de la 
vía legal para conseguir la li-
bertad de su dirigente -e inte-
lectual de prestigio en Ga-
liza-, y no se plantea ningún 
tipo de movilización de calle 
que exija su inmediata salida 
de la cárcel y denuncie la arbi-
trariedad judicial, la complici-
dad gubernamental y la escan-
dalosa legislación que permite 
una condena tal por la quema 
de una estanquera. 

P.N. 

Cárceles 
de exterminio 

En e! anterior número de COMBATE os comunicába-
o s mos el final de la huelga de hambre iniciada el 10 de 

mayo por 19 militantes del PRT. Han conseguido arran-
car del gobierno mexicano la participación de abogados de la 
familia y representantes del PRT en la comisión que investiga 
la desaparición de José Ramón García; así como la libertad 
de Eladio Torres, preso político y militante del PRT. 

Hemos conseguido esta fotografía, tomada en el transcur-
so de la hulga de hambre frente a la Catedral de México, y 
decidimos incluirla en esta sección. Ahí tenéis a una parte de 
los y las huelguistas; grandes colegas, gente que se cuenta 
entre los y las mejores amigas del partido. 

Enhorabuena y a seguir luchando. 

Campamento 
no hay mas 
que uno... 
y a tí te encontré 
en la calle 

íc m roí* F/v ^ n 
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Las Ju.G.A. han denun-
ciado la situación que 
están viviendo las pre-

sas y presos acusados de per-
tenecer al EGPGC, internados 
en varias prisiones del Estado. 

Susana, súbdita portuguesa 
recientemente condenada a 4 
años, que sufre un proceso 
epiléptico con más complica-
ciones, ha intentado suicidarse 
por 3 veces este mes pasado. 
Pese a la situación límite que 
pasa en estos momentos, la 
dirección penitenciaria no cont-
palizas correspondientes, la 
requisa de todas sus pertenen-
cias y las múltiples amenazas, 
que se han extendido a sus 
abogados que han presentado 
denúncia por maltratos y coac-
ciones. 

Número especial 
de ZUTIK! 

•

Acaba de publicarse un 
número especial de ZU-
TIK! -que no entra en la 

suscripción del periódico- reco-
giendo las charlas y coloquios 
que tuvieron lugar el pasado 
otoño, dentro de las Jornadas-
Ihardunaldiak sobre Europa 
que este periódico organizó. 

Se recogen las ponencias 
presentadas por: Txema Mon-
tero, Rosa Olivares, J. Iriarte 
"Bikila", Balere Bakaikoa, E. 
López Adán "Beltza", J.M. Go-
gorza, J. Tobar Arbulu, Jesús 
Albarracín, Marti Caussa, Eu-
genio del Rio y Daniel Bensaid. 
Se publica ahora el resultado 
de estas Jornadas , en edición 
especial, con un formato más 
pequeño, de 50 páginas, que 
cuesta 250 pesetas. 

Para hacer el pedido dirigirse 
a la dirección del periódico: 
Plaza Nueva, 6, 4S, 48oo5 Bil-
bo o llamando al teléfono: 
94/4167731. La forma de pago 
será a reembolso. 

A partir de este número 
COMBATE se toma unas va-
caciones, esperamos que 
vosotros y vosotras también 
lo podáis hacer, Volveremos 
a vernos a partir del 21 de 
septiembre. Suerte y a apro-
vecharse, que el otoño, 
como siempre, será duro. 

6/7/1989 



Carlos Martínez Camarero 

Reflesión sobre el voto 
"verde" en las pasadas 
elecciones europeas 

En las recientes elecciones al Parla-
mento Europeo, casi todas las grandes 
formaciones políticas, especialmente 
las de ámbito estatal, han visto dismi-
nuir sensiblemente su número de vo-
tantes. Ha habido, sin embargo, una 
corriente electoral que casi ha cuadri-
plicado sus resultados respecto a la 
confrontación anterior. No nos referi-
mos al extraño fenómeno electoral que 
ha supuesto la candidatura de "Ruiz 
Mateos" sino a la importante progre-
sión del llamado voto "verde". En las 
elecciones europeas de 1987 la suma 
de estas candidaturas obtuvo 129.958 
votos con un porcentaje del 0,67%. En 
las celebradas el pasado 15 de junio, 
sin embargo, entre las cuatro candida-
turas "verdes" han obtenido 431.400 
votos y un porcentaje del 2,72%. Para 
hacernos una idea esto equivale pro-
bablemente a dos diputados y a casi la 
mitad de la fuerza electoral de Izquier-
da Unida. Veamos quienes son y qué 
representan estas cuatro candidaturas. 

La que agrupa a un número mayor 
de sectores "verdes" es la que se ha 
presentado bajo la denominación "lista 
verde" que está integrada por "los ver-
des" y por la "confederación de los ver-
des alternativos". Esta candidatura es 
la apoyada por los verdes europeos, 
que ante la tradicional atomización de 
los verdes del Estado español se han 
visto obligados a forzar la unificación 
en una sola lista de los colectivos más 
afines a ellos. De esta lista se han ex-
cluido los catalanes de "Alternativa ver-
de". Entre ambas han obtenido algo 
más de 200.000 votos y ello a pesar 
de su escasa implantación y de su casi 
nula actividad en materia de medio 
ambiente. Con menos representativi-

«La preocupación por el 
irreversible deterioro del 
medio ambiente se está 
extendiendo 
ampliamente por toda la 
sociedad. Es difícil no 
darse cuenta de la 
gravedad de estos 
problemas y no mirar 
con simpatía a los que 
se preocupan por ello» 

dad que éstas, otras dos formaciones 
"verdes" se han llevado otros 200.000 
votos. Se trata de "los verdes ecologis-
tas", secta seudo-religiosa ligada a "La 
Comunidad" que, eso sí, debe contar 
con numerosos adeptos, y el llamado 
"Partido Verde" de carácter un tanto 
fantasmal y actitudes "derechosas" o, 
cuanto menos, muy contradictorias. 

Es difícil ver en las cada día más 
frecuentes- batallas medio-ambientales 
diarias, a alguno de estos colectivos 
"verdes", denunciando hechos o dando 
alternativas en cualquiera de los as-
pectos de la lucha ecologista. ¿Cómo 
se explica pues, una progresión electo-
ral tan fuerte? 

En primer lugar, no hay ninguna 
duda de que la preocupación por el 
irreversible deterioro del medio am-
biente se está extendiendo ampliamen-
te por toda la sociedad. Es difícil no 
darse cuenta de la gravedad de estos 
problemas y no mirar con simpatía a 
los que se preocupan por ello. 

También tiene un importante efecto 
reflejo la espectacular progresión elec-
toral que han tenido los "verdes" euro-
peos en los recientes procesos electo-, 
rales. En las elecciones del pasado 15 
de junio ese aumento ha sido particu-
larmente importante en Francia, Italia y 
Gran Bretaña. 

Por otra parte, en un momento en 
que, cada vez más, la podredumbre de 
los políticos tradicionales del sistema 
salta tan a la vista, el voto de amplios 
sectores sociales se encauza a opcio-
nes "alternativas" y "críticas" de ese 
sistema tan desacreditado. Otra parte 
de ese .sentimiento se expresa como 
abstención. 

Estas razones pueden ayudar a ex-
plicar la amplitud del voto verde en las 
pasadas elecciones, pero lo que a 
nuestro juicio está claro es que ese 
aumento del voto no se corresponde 
con una identificación, ni tan siquiera, 
conocimiento de los diferentes progra-
mas, actitudes o personas componen-
tes de las candidaturas verdes, porque 
si no fuera así no se explica el elevado 
número de votos obtenido por el gru-
po-secta "Los verdes ecologistas". Es 
decir, que en la actualidad el electora-
do verde no distingue entre las diferen-
tes candidaturas que se presentan con 
ese color y vota únicamente motivado 
por simpatía hacia la problemática eco-
logista y por rechazo a los políticos del 
sistema. 

¿Qué reflexiones puede realizar, a 
partir de esta situación, el movimiento 
ecologista que día a día está tratando 
de generar conciencia ecológica desde 
una perspectiva social radical? 

En primer lugar, que esa conciencia 
ecológica va a seguir desarrollándose 
en cada vez más amplios sectores so-
ciales y que, a pesar de la debilidad, 
incapacidad u oportunismo de quienes 
en la actualidad presentan candidatu-
ras, puede llegar a tener una expresión 
electoral lo suficientemente amplia 
como para que algunos de sus candi-
datos tengan presencia en algunas in-
stituciones. 

Esta última eventualidad acarrearía 
consecuencias verdaderamente nefas-
tas para el movimiento ecologista "real" 
y también para los diferentes movi-
mientos "alternativos" en general, pues 
aparecerían ante la opinión pública 
como "representantes" de ese movi-
miento, personas o grupos que han 
demostrado hasta ahora una notable 
incapacidad y oportunismo para abor-
dar la lucha medio ambiental. 

Es preciso, pues, realizar en nuestro 
ámbito una profunda reflexión respecto 
de esta situación y de la posible parti-
cipación en procesos electorales. En 
principio, en mi opinión, parece positi-
vo que el ecologismo radical pueda 
tener expresión electoral pues puede 
suponer un eficaz portavoz para nues-
tras opciones y adentrarnos en el te-
rreno de la confrontación ideológica 
dentro de las instituciones políticas. Me 
parece importante aclarar que cual-
quier decisión que pudiera adoptarse 
en el sentido de participar en alguno 
de los próximos procesos electorales, 
habría de tomarse junto con otros mo-
vimientos sociales "alternativos" o "ra-
dicales" (por emplear expresiones co-
nocidas), después de serenos y unita-
rios procesos de maduración. 

En cualquier caso la orientación que 
resulte de esas necesarias reflexiones 
ha de ser prudente, pues es un terreno 
complicado y tan conflictivo que puede 
dar lugar a fisuras internas y enfrenta-
mientos externos que convendría evi-
tar. 

U. Farnés 

No a los consejos 
de guerra a los objetores 
Los últimos insumisos que permane-
cían encarcelados quedaron en liber-
tad provisional. Pero el movimiento an-
timilitarista tiene ante sí un nuevo reto. 
En los próximos meses pueden reali-
zarse los primeros consejos de guerra 
contra los objetores insumisos. 

El fiscal jefe del Tribunal militar ha 
pedido dos años de cárcel para los in-
sumisos catalanes Josep María Mora-
griega, Caries Hinojosa, Yon Sánchez 
y Marià Sans por un "delito" compren-
dido en el artículo 127 del Código Pe-
nal Militar, referido al ciudadano "espa-
ñol que, declarado útil para el servicio 
militar, rehusase expresamente y sin 
causa legal a cumplir el servicio mili-
tar". Los consejos de guerra pueden 
realizarse el próximo mes de octubre. 

El gobierno y los militares siguen in-
sistiendo en la represión ante un pro-
blema que sólo tiene solución por la 
vía del reconocimiento político de la 
objeción de conciencia y la abolición 
del servicio militar. Vuelven a optar por 
el encarcelamiento a pesar del males-
tar social que existe en relación a la 
mili. 

Ese malestar se refleja hasta en al-
gunas instituciones poco sospechosas 
de ser antimilitaristas. Así, en el último 
informe que el Defensor del Pueblo ha 
presentado a las Cortes, se solicita 
una reforma legal para que los conde-
nados por deserción no sean recluidos 
en centros penitenciarios puesto que: 
"algunos jóvenes se enfrentan al mun-
do penitenciario militar, por haber co-
metido una deserción simple, sin tener 

antecedentes penales ni tendencia fu-
tura a actividad delictiva, con la grave-
dad que esta circunstancia supone 
para su futura actividad profesional, 
familiar y social". 

El informe denuncia que algunos in-
ternos en estos centros penitenciarios, 
especialmente los soldados sin recur-
sos, carecen de abogados defensores. 
También, que determinados reclusos 
continúen en situación de prisión pre-
ventiva tras cumplir incluso el tiempo 
que les correspondería de ser conde-
nados por el "delito" de que se les acu-
sa. Son unos datos más a añadir a la 
gran lista de acusaciones contra el ser-
vicio militar y el ejército. 

El movimiento antimilitarista preten-
de que los próximos consejos de gue-
rra sean una nueva ocasión para que 
se exprese el rechazo popular a la mili. 
Para ello, será necesario la materiali-
zación de una gran campaña política 
contra los consejos de guerra, en la 
que será necesario activar todas las 
fuerzas y las iniciativas al alcance del 
movimiento antimili (autoinculpados, 
familiares de insumisos, ruedas de 
prensa, gestiones políticas, apoyo de 
movimientos y entidades populares, 
movilizaciones ciudadanas...). 

Los consejos de guerra, las cuartas 
presentaciones de insumisos para sep-
tiembre, los sorteos de quintos el ter-
cer domingo de noviembre y la amplia-
ción de la insumisión a la Prestación 
Social Sustitutoria son las tareas más 
relevantes que el movimiento antimili-
tarista abordará en el último trimestre 
del año. 
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SIMBOLO EL CAMPAMENTO INTERNACIONAL COMO 
Cuando este periódico salga a la calle, 
estará a punto de empezar el 6B 

Campamento Internacional de Jóvenes 
organizado, en esta ocasión, por las 
JCR/IT/MCR, en el Parque Natural del 
Montseny. Se trata de una actividad de 
las organizaciones juveniles de la IV 
Internacional y su repercusión pública 
es limitadísima, prácticamente 
inexistente. Y, sin embargo, como 
síntoma e incluso como símbolo 
creemos que tiene una importancia 
nada desdeñable. 

Por sexto año consecutivo, casi un 
millar de jóvenes de los distintos 
pueblos y naciones de Europa, 
comprometidos en muy diversas luchas 
y movimientos, militantes o amigos de 
organizaciones juveniles ligadas a la IV 
Internacional y numerosos invitados de 
movimientos y organizaciones 
revolucionarias de todo el mundo, van 
a compartir una semana de vacaciones 
para debatir, intercambiar experiencias, 
establecer contactos y divertirse. Por 
sexta vez consecutiva recorrerán miles 
de kilómetros, pagarán un dinero que 
habrá costado mucho reunir y 
reservarán una parte de sus 
vacaciones (a veces sustancial) para 
asistir al Campamento. Para debatir 
sobre temas tan variados como la 
huelga general, las luchas estudiantiles, 
la cuestión nacional, las agresiones a 
las mujeres, la sexualidad, la 
perestroika, el apartheid, el rock, la 
revolución centroamericana, el 
antimilitarismo, la liberación gai y 
lesbiana, Palestina, el movimiento 
antiracista, la droga o el deporte de 
competición. También para hacer 
vacaciones, pero unas vacaciones 
distintas, haciendo del campamento un 
espacio de libertad, alegre, solidario y 
no agresivo. Y, al final de la semana 
creemos que, al igual que otros años, 
no se despedirán con el aire cansino 
de quien piensa haber hecho algo 
necesario pero fatigante y aburrido, 
sino con la alegría (y alguna lágrima) 
de los que han hecho nuevos amigos y 
amigas que están en la misma pelea, 
que han aprendido algo nuevo y que 
se preparan con ilusión para ensayarlo 
en el laboratorio de la lucha y de la 
vida. 

La primera reflexión que se impone 

es que, entre las organizaciones 
revolucionarias en Europa, es difícil 
encontrar otra actividad de carácter 
internacional con esta continuidad, este 
dinamismo y este grado de asistencia. 
Y la explicación de las mismas no es 
que el Campamento sea organizado 
por la IV Internacional (que no puede 
conseguir estos objetivos en otras de 
sus actividades), sino la continuidad de 
la radicalización juvenil en que se 
apoya. El Campamento se mantiene 
dinámico y atractivo porque se 
mantiene esta radicalización juvenil en 
la mayoría de países europeos, porque 
las organizaciones de la IV están 
ligadas a ella (desempeñando muchas 
veces un papel dirigente) y porque el 
Campamento juega una función de 
lugar de encuentro y reflexión útil de 
cara a seguir impulsando esta 
radicalización. O, dicho de otra manera, 
el Campamento existe y renueva su 
dinamismo porque la radicalización 
juvenil que es la base de crecimiento 
de organizaciones como las JCR/IT/ 
MCR, es un fenómeno internacional 
que ha encontrado en el Campamento 
una forma útil y adecuada de 
expresión. 

No es fácil analizar en qué consiste 
exactamente esta dimensión 
internacional de la radicalización juvenil 
sin caer en una abstracción o una 
generalización abusiva, más allá de 
señalar algunas cuestiones básicas 
como el peso de la juventud 
escolarizada, algunos de los temas 
dominantes (desde la OTAN y los 
misiles iniciales, al racismo, el 
feminismo, el antimilitarismo o el 
sistema de enseñanza), la forma 
radical aunque a veces discontinua de 
las luchas, la tendencia a no 
reconocerse en los partidos y las 
formas de actuar de la izquierda 
tradicional, etc, etc. No lo vamos a 
hacer. Porque nos parece interesante 
insistir én la diversidad de las 
expresiones de esta radicalización y en 
la capacidad de sintonía dentro de la 
diversidad. 

En efecto, las disparidades son 
grandes entre un joven holandés 
miembro de un sindicato de soldados y 
un insumiso del Estado español o entre 
los y las universitarios que desarrollan 

su actividad dentro de sindicatos 
estudiantiles (como en Francia) o 
aquellos que lo hacen fuera (como en 
Italia). Sin embargo existe mucho que 
aprender de experiencias tan diferentes 
a las propias, si se parte precisamente 
de la especificidad, de hacer un 
esfuerzo para entender y de saber que 
nada se puede copiar, pero que casi 
todo puede ser una ayuda interesante 
para la reflexión y la práctica propia. A 
pesar de la diversidad, respetando la 
diversidad, es posible sintonizar y 
aprender de experiencias muy 
diferentes, porque son productos 
diversos de un mismo tipo de 
contradicciones fundamentales, vividas 
por personas que luchan por los 
mismos grandes objetivos 
revolucionarios. 

A nuestro modo de ver la continuidad 
del Campamento Internacional se 
explica no sólo porque se apoya sobre 
la realidad de una radicalización juvenil 
europea, sino porque se ha planteado 
reflejar la diversidad de esta 
radicalización y de la respuesta a la 
misma, porque ha buscado la sintonía 
dentro de esta diversidad, afirmando la 
convicción de que más allá de la 
diversidad de las tácticas los jóvenes 
revolucionarios están unidos por el 
rechazo radical de la sociedad 
existente y por la lucha consecuente 
por los grandes objetivos 
revolucionarios del socialismo y el 
comunismo. 

En ocasiones hemos dicho que la 
tarea consiste en hacer de la. 
radicalización juvenil un factor de 
reforzamiento y de renovación (en 
edad, política, estilo, métodos, etc.) de 
los movimientos y de las 
organizaciones revolucionarias. El 
afianzamiento de la experiencia del 
Campamento Internacional quizá tenga 
también algunos elementos de interés 
para el reforzamiento y la renovación 
de las formas y los hábitos 
internacionalistas de las secciones de 
la IV Internacional, entre nosotras 
mismas y con otras organizaciones 
revolucionarias. En todo caso 
trabajaremos para que el Campamento 
siga desarrollándose no sólo como 
síntoma sino como símbolo del 
internacionalismo necesario. 
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SIN ÍRONtETAS 

Irán 

Después de 
la muerte de Jomeini 
El pasado tres de junio desapareció quien había personificado la fuerza 
de la revolución que derrocó a la dinastía de los Palhevi. Este artículo 
analiza la lucha por la sucesión abierta tras la muerte de Jomeini. 

NOTOS 

El Imán Jomeini no era un jefe 
de Estado más, jugaba un pa-
pel clave en una de las zonas 
más sensibles del mundo y te-
nía una influencia indudable a 
escala internacional. Combina-
ba una función doble: ser el 
árbitro de las luchas intestinas 
que se libraban en Teherán 
entre fracciones rivales, y ser 
el guía del ala más activa del 
mundo islámico. 

Para comprender cabalmen-
te el problema de la sucesión, 
es preciso recordar que Jomei-
ni no cumplía un papel dirigen-
te directo en Irán. Oficialemnte 
su función era definir las orien-
taciones a medio plazo, lo que 
le permitió arbitrar, en los con-
flictos internos del poder iraní. 

Difícil sucesión 

Distintos clanes han entrado en 
liza para sucederle: 

Rafsanjani, presidente de la 
República Islámica, es por aho-
ra el único candidato declarado 
al puesto de jefe del Estado. 
Pretende una aproximación a 
la Unión Soviética, para romper 
el aislamiento diplomático que 
sufre Irán y relanzar la econo-
mía del país. Pero esta opción 
tiene problemas que pueden 
llegar incluso a debilitar su po-
sición. En efecto, la URSS fue 
durante los años de la guerra 
Irán-Irak el principal proveedor 
de armas de baja tecnología a 
Irak. Hoy, Rafsanjani quiere 
aprovecharse del replantea-
miento de la política del Krem-
lin en la región. Su intención es 
tomar rápidamente medidas in-
ternas en el terreno económico 

y efectuar cambios estructura-
les. 

Ahmad Jomeini es sobre 
todo "el hijo de su padre". Su 
nombre sigue siendo un símbo-
lo, y la influencia que logró al 
lado del ayatolah le ha permiti-
do conseguir una sólida posi-
ción. Demostró su influencia 
cuando hizo destituir al ayato-
lah Montazari. Ahmad Jomeini 
es un conservador en el senti-
do literal del término, su inten-
ción es congelar las posiciones 
de cada fracción en la situa-
ción actual. 

Por último, Ali Jamenei cons-
tituye la solución provisional 
perfecta para los diferentes cla-
nes que se disputan el poder 
en Irán. Se ha forjado una sóli-
da reputación de estar siempre 
con los más fuertes y, dado 
que la constitución le impide 
acumular las funciones que 
hoy cumple, en ningún caso 
puede ser un serio obstáculo a 
las intenciones de estos cla-
nes. 

Ninguna ilusión 

La relativa desestructuración 
del poder iraní no debe hacer 
concebi r fa lsas i lus iones. 
Como demostraron las exe-
quias de Jomeini, la base so-
cial del régimen es sólida y 
real, a pesar de los ocho años 
de guerra y de los millones de 
víctimas. Las escenas de histe-
ria colectiva no deben hacer-
nos reflexionar sólo sobre la 
capacidad de intoxicación del 
"opio del pueblo", también de-
ben servirnos para recordar 
que el régimen iraní se mantie-

ne porque cuenta con el apoyo 
de un sector de la población. 
Aunque también sea cierto que 
estamos ante un país que ha 
padecido una larguísima gue-
rra, saldada con un estrepitoso 
fracaso de los objetivos que fi-
jara el propio ayatolah Jomeini. 
Postrado por su falta de ingre-
sos, la situación económica de 
Iran (más aún si el precio del 
petróleo continúa bajo) tendrá 
una influencia decisiva en la 
evolución de la situación políti-
ca interna. 

Por otra parte, el principal 
papel de Jomeini durante la úl-
tima parte de su vida era esen-
cialmente internacional. A dos 
nivleles: en el mundo islámico, 
evidentemente, pero también 
en el conjunto de la escena in-
ternacional. 

Aprovechando el prestigio y 
el impulso de la revolución ira-
ní, Jomeini emprendió un pro-
ceso con un doble objetivo. Or-
ganizar con fines políticos y re-
ligiosos a las corrientes contes-
tatarias del islamismo, y que-
brantar el todo poderoso influjo 
moral de Riad sobre el mundo 
musulmán. 

En este sentido hemos visto 
sugir varios movimientos inte-
gristas animando luchas contra 
la pobreza y contra las medi-
das de austeridad impuestas 
por el FMI; estos grupos tam-
bién movilizan por la vuelta a 
"los valores del Islam". La fuer-
za de este movimiento ha per-
mitido al ala chiita del Islam 
competir decididamente con la 
sunita como elemento de refe-
rencia de los musulmanes del 
mundo entero. El asunto de los 
"versos satánicos" tenía el ob-
jetivo de volver a movilizar a 
los iraníes, para demostrar que 
sólo la rama chiita defiende 
consecuentemente los valores 
del Islam. 

Irán está aislado como con-
secuencia de una política inter-
nacional basada en el tráfico 
de armas y finanzas a golpe de 
amenaza de atentado. Aisla-
miento que se agravó cuando 
la atracción de un mercado sol-
vente dejó de existir; aunque 
esto no impida a todo tipo de 
traficantes, incluidos los pro-
pios Estados, proseguir con su 
comercio a un nivel muy supe-
rior al que dicta la prudencia. 

Sobre política internacional 
se enfrentan dos orientaciones: 
la que pretende estrechar lazos 
con Moscú; y la de apoyarse 
en los países no alineados. 
Esta última también tiene difi-
cultades, porque la dirección 
iraní está lejos de recuperar el 
prestigio que le confirió la revo-
lución de 1979. 

La muerte de Jomeini reacti-
vará las luchas internas, atiza-
das por la situación económica 
y social del país. Con mayor 
seguridad, a falta de una figura 
carismàtica que encarne la al-
ternativa, se estancará la políti-
ca de enfrentamiento con el ala 
sunita. 

Gilíes Decours (Rouge) 

•p 

EL SALVADOR. Según el Bo-
letín semanal del 5.6.89 de la 
agencia mexicana Alasei, que 
publica información fiable y de 
calidad desde un punto de vis-
ta de izquierdas, se están pro-
duciendo algunos aconteci-
mientos inquietantes en El Sal-
vador. Por una parte, el gobier-
no que preside Cristiani desea 
mantener su imagen formal 
democrática y no está entorpe-
ciendo la actuación de la Con-
vergencia Democrática dirigida 
por Gillermo Ungo y Rubén 
Zamora. Pero a la vez, está 
preparando una acción de gran 
envergadura contra las redes 
militantes urbanas ligadas al 
FMLN, con el fin de fortalecer 
la confianza de su base èocial 
y sus relaciones con el Ejérci-
to. Incluso se llega a hablar de 
una próxima "noche de los cu-
chillos largos", es decir, una 
verdadera operación de exter-
minio contra estos militantes 
que están consiguiendo desar-
ticular los sucesivo planes con-
trainsurgentes puestos en mar-
cha por las autoridades milita-
res. Pero otras hipótesis mas 
prudentes son igualmente gra-
ves si se llegan a realizar. 

Así un analista de la Univer-
sidad Centroamericana (UCA) 
afirma que los ya mas de tres 
años de trabajo sistemático le-
gal o semilegal de las organi-
zaciones populares de masas 
han creado un cierto relaja-
miento en los cuadros mas 
comprometidos en la lucha, lo 
cual se ve agravado por el re-
greso al país de militantes 
"quemados" procedentes del 
exilio, cuyo control por los ser-
vicios de seguridad es relativa-
mente fácil. Este analista con-
sidera que los servicios de in-
teligencia pueden tener ya un 
"mapa completo" de la van-
guardia mas militante en San 
Salvador y prevee no un gran 
golpe sanguinario, que podría 
crear reacciones considerables 
en el país y en el exterior, sino 
mas bien un plan de desarticu-
lación escalonado. 

Por su parte el coronel Zepe-
da, que fue jefe de inteligencia 
del Estado Mayor conjunto y 
hoy manda la 1a Brigada de In-
fantería, ha afirmado que "la 
guerra se ganará a partir de 
los servicios de inteligencia", lo 
que es indicativo de las priori-
dades actuales con que funcio-
nan los mandos militares. 

La situación se complica 
mas aún a consecuencia de 
los rumores insistentes de infil-
tración del Ejército* en los co-
mandos urbanos del FMLN. 
Estos rumores han sido des-
mentidos inmediatamente por 
la dirección revolucionaria, que 
ha afirmado que estos coman-
dos se basan en militantes de 
muy alta calidad y experiencia, 
preparados para hacer frente 
con éxito a estas operaciones. 
Estos rumores se originaron 
ante la frecuencia de acciones 

militares de tipo "coches-bom-
bas" atribuidas al FMLN que 
han ocasionado muertos en la 
población civil y efectos políti-
cos muy negativos incluso en 
los sectores populares mas 
próximos a los revolucionarios; 
en concreto entre las últimas 
acciones militares urbanas del 
FMLN, sólo dos no han origina-
do víctimas civiles. En este 
contexto llama la atención un 
comunicado del 27 de mayo 
del FMLN de extrema dureza 
en el que afirma que serán 
"implacables" con aquellos 
comandos cuyas acciones 
afecten a la "población no com-
batiente". La advertencia puede 
extenderse no sólo a las accio-
nes como tal, sino a la fabrica-
ción en malas condiciones de 
los artefactos que se utilizan 
en ellas, lo que ha provocado 
graves accidentes. Hay que 
tener en cuenta que, desde 
hace algún tiempo, el Ejército 
tiene el criterio de colocar sus 
instalaciones lo mas próximas 
posibles a núcleos de pobla-
ción civil ("junto al pueblo", di-
cen cínicamente remedando 
las fórmulas que utiliza el 
FMLN), con lo cual los atenta-
dos contra estas instalaciones 
suponen asumir riesgos muy 
graves de producir efectos 
también en la población. 

Una fuente ligada al Estado 
Mayor del FMLN considera que 
una de las razones de estos 
accidentes es los problemas de 
"centralización" que tienen aún 
las fuerzas revolucionarias y 
los niveles desiguales de'capa-
cidad político-militar entre sus 
componentes. 

En fin, el control de San Sal-
vador está siendo ya la batalla 
central de esta etapa de la re-
volución. 

EUROPA. Las candidaturas 
revolucionarias han obtenido 
en general resultados poco sa-
tisfactorios en las pasadas 
elecciones europeas. En Bélgi-
ca, nuestros camaradas del 
POS han obtenido 10.116 vo-
tos en Valonia; en las principa-
les ciudades de esta circuns-
cripción obtienen entre el 0,6 y 
el 0,8%. En Flandes, donde 
participábamos en la lista uni-
taria Regenboog (Arco Iris), 
junto con el PC, un sector del 
movimiento obrero cristiano y 
una serie de personalidades 
independientes, se han obteni-
do 26.471 votos, cifra bastante 
inferior (menos 15.000 votos) a 
la suma de los votos obtenidos 
por el POS y el PC en eleccio-
nes anteriores. En Italia, la lista 
de Democrazia Proletaria, en la 
que participaba la LCR, ha ob-
tenido el 1,3% y un diputado. 
Esta organización sufrió una 
escisión poco antes del co-
mienzo de la campaña electo-
ral protagonizada por miem-
bros de su grupo parlamentará 
y otros dirigentes significativos 
de su "ala derecha". La esci-
sión constituyó' junto con el 
Partido .Radical una coalición 
"Arco Iris", que ha obtenido el 
2,4% superando a DP espe-
cialmente en lugares claves 
como Roma y Milán. El resulta-
do en Portugal es bastante 
aceptable: 32.000 votos y 
0,8%, con buenas votaciones 
en Oporto (4.000) y Lisboa 
(8.000). La organización de ori-
gen maoísta UDP, que llegó a 
contar con diputados, obtiene 
esta vez 44.000 votos. No co-
nocemos los resultados en 
otros países en los que había 
candidaturas de izquierda radi-
cal como Dinamarca o Suecia. 
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IV Pleno del XIII Comité Central del PCCh 

"Chinches y mosquitos" 

6/7/1989 

"Aunque las chinches son molestas cuando chupan la sangre, al menos 
pican sin decir una palabra, lo que es una muestra de sinceridad y 
franqueza. Los mosquitos son diferentes. Es cierto que su método de 
perforar la piel puede considerarse bastante directo; pero antes de picar, 
insisten en hacer un largo discurso, lo que es irritante. Y es aún más 
irritante cuando exponen todas las razones por las cuales consideran 
que tienen derecho a alimentarse de sangre humana" Lu Xun. 

Sobre el pantano de la crisis 
económica, social y políticaa 
china pulula incesante desde el 
4 de junio una nube densa de 
mosquitos. Su zumbido es el 
discurso del 9 de junio de 
Deng Xiaoping a los jefes mili-
tares responsables de la impo-
sición de la ley marcial, comen-
tado por el Renmin Ribao en 
dos ocasiones antes de hacer-
lo totalmente público la televi-
sión china el día 28 de junio. 

El zumbido 
del 9 de junio 

penas de muerte. El nivel de 
represión es claramente insufi-
ciente para los objetivos que 
quiere cumplir, y es una señal 
más de la contradicción perma-
nente del nuevo consenso en-
tre conservadores y reformis-
tas. Las penas de muerte se 
han parecido a la anterior cam-
paña contra la criminalidad, 
buscando sus víctimas en la 
clase obrera o los desemplea-
dos, a los que es más fácil 
acusar de "rufianes", (baotu) 
que a los intelectuales y estu-
diantes. A estos últimos se les 
acusa de "contrarrevoluciona-
rios" en la Televisión pidiendo 
públ icamente su denuncia, 
pero parece más difícil que 
puedan ser sometidos a juicios 
aceptables ideológicamente por 
la población. 

2. ¿Qué hacer con la crisis 
económica? Los debates sobre 
el lanzamiento de un plan de 
austeridad y el mantenimiento 
de la economía sobrecalentada 
en las regiones costeras más • • • 

En el mismo, Deng considera 
que los sucesos de mayo y ju-
nio "tenían que ocurrir debido 
al ambiente internacional y 
doméstico, independientemen-
te de la voluntad humana", 
como ocurren los desastres 
naturales. Pero gracias a la 
experiencia de los cuadros an-
cianos de la "generación revo-
lucionaria" pronto la dirección 
del PCCh pudo comprender 
que se encontraba ante una 
contrarevolución, cuyas consig-
nas eran el derrocamiento del 
Partido y del Socialismo en 
China. Algunos camaradas se 
equivocaron y creyeron que se 
trataba simplemente de "un 
problema de cómo tratar a las 
masas. Pero a lo que nos en-
frentábamos no era tan solo a 
gente ordinaria mal conducida, 
sino un grupo rebelde y una 
gran cantidad de desechos de 
nuestra sociedad". Gracias a la 
actitud firme del Ejército de Li-
beración Popular (ELP), que 
supo estar a la altura de su 
misión a pesar del cambio ge-
neracional, pudo acabarse con 
este motín, para cuyos instiga-
dores "no tendremos el menor 
perdón". 

Por lo que se refiere al futu-
ro, nada mejor que reiterar el 
pasado. La política de las 
"Cuatro Modernizaciones" deci-
dida en el III Pleno del XI Co-
mité Central debe mantenerse, 
incluido el ritmo acelerado de 
crecimiento de la economía, de 
manera que en los umbrales 
del siglo XXI se haya duplicado 
el PNB. Las críticas de quienes 
acusan a esta línea de "izquier-
dista" y de ser un segundo 
Gran Salto Adelante, son injus-
tificadas. Junto a ella, hay que 
mantener las conclusiones del 
XIII Congreso, es decir la línea 
de "un centro y dos principios 
básicos" que, traducido, signifi-
ca combinar la apertura de la 
economía al exterior, y su re-
forma con la hegemonía políti-
ca y la dictadura de la burocra-
cia. Es decir, hacer convivir las 
"4 Modernizaciones" con los "4 
Principios". 

El nuevo equilibrio 
ecológico del CC 

Tras la lucha fraccional en el 
seno del PCCh que acabó con 

el golpe de estado conservador 
y la imposición de la ley mar-
cial, el desarrollo de un nuevo 
consenso y equilibrio interno 
de la burocracia ha sido extre-
madamente complicado. La ini-
ciativa la ha llevado el propio 
Deng Xiaoping, apoyado por 
los sobrevivientes de la "gene-
ración revolucionaria" y los tres 
conservadores del Comité Per-
manente del Buró Político (Li 
Peng, Qiao Shi y Yao Yilin), en 
un proceso de negociación con 
los dirigentes provinciales del 
partido, en su mayoría refor-
mistas, y los comandantes mili-
tares regionales, sin cuyo apo-
yo no hubieran podido dar el 
golpe de Estado e imponer la 
ley marcial en Beijing. Durante 
semanas, todo el aparato insti-
tucional chino ha quedado pa-
ralizado, a la espera del resul-
tado de estas negociaciones. 
En especial hubo de suspen-
derse la reunión del Comité 
Permanente de la Asamblea 
Nacional Popular, prevista para 
el 20 de junio, ante el peligro 
de que se convirtiese en el últi-
mo foco de contestación de los 
seguidores de Zhao Ziyang. 

Las bases del nuevo consen-
so han quedado establecidas 
en la reunión del Buró Político 
ampliado que terminó el 22 de 
junio y en el IV Pleno del XIII 
Comité Central, que le siguió 
los días 23 y 24 de junio. Lu 
Xun, el famoso escritor chino 
de los años treinta, los hubiera 
calificado de una reunión sin 
precedentes en las que chin-
ches y mosquitos (los hasta 
ayer reformistas y conservado-
res) han discutido sobre qué 
método es mejor para chupar 
la sangre de sus víctimas, con 
ruido o sin el. 

Finalmente, y utilizando el 
sabio proverbio de Deng de 
que lo importante no es el co-
lor del gato, sino que cace ra-
tones, ambas fracciones han 
coincidido en que lo importante 
es seguir todos juntos en el 
poder. Los mosquitos podrán 
lanzar una campaña controlada 
contra el "liberalismo burgués", 
haciendo todo el ruido que 
quieran con el zumbiao del 9 
de junio, y aplicando penas 
ejemplares a la "pequeña mi-

noría de rufianes". Pero las 
chinches podrán seguir contro-
lando la economía e impulsan-
do la reforma, por lo que la re-
presión no puede generalizarse 
hasta el punto de afectarlas. 

Jiang Zemin, el secretario 
general del PCCh en Shang-
hai, ha sido finalmente el de-
signado para sustituir a Zhao 
Ziyang en la Secretaría Gene-
ral. Su elección es un aseñal 
clara de garantía para los sec-
tores reformistas regionales de 
que no se impondrá un plan de 
austeridad que ahogue el creci-
miento de sus economías res-
pectivas, respetando sus inte-
reses y colocando a uno de 
ellos al frente del PCCh, al 
mismo tiempo que se mantiene 
a Li Peng al frente del gobier-
no, como representante del 
aparato central y de los con-
servadores. 

Junto a estas dos figuras, el 
Comité Permanente del Buró 
Político se amplía a seis miem-
bros, designando junto a los 
otros dos conservadores (Qiao 
Shi y Yao Yilin) u un cuarto, 
Song Pin -exministro de Planifi-
cación y actual responsable del 
departamento de organización-
y un reformista regional, Lui 
Ruihuan -alcalde de Tianjin. 
Lui, como Jiang Zemin han 
sido capaces de hacer una 
gestión mucho menos ruidosa 
de la crisis en sus respectivas 
ciudades, pero no por ello me-
nos represora, en especial con-
tra el movimiento obrero. 

Los cuatro problemas 

La nueva dirección, bajo el pa-
trocinio y directa supervisión de 
Deng Xiaoping y los restos de 
la "generación revolucionaria", 
se enfrenta ahora a "Cuatro 
Problemas", que se pueden 
añadir a la cantinela de las 
"Cuatro Modernizaciones" y 
"Cuatro Principios", pero de 
cuya resolución depende que 
la burocracia pueda estabilizar 
su dictadura, o se entre en una 
crisis prerrevolucionaria en los 
próximos años. 

1. ¿Qué hacer con Zhao y 
con el Movimiento Democráti-
co? Aunque se trata de dos 

cosas distintas, la respuesta a 
ambas va ligada. Por lo que se 
sabe, Zhao Ziyang junto a Hu 
Qili, se ha negado a reconocer 
sus errores y autocriticarse -
como hizo en su día Hu Yao-
bang- y ha mantenido la esci-
sión aún después de su derro-
ta. A él ha sido fácil expulsarlo 
de todos sus cargos, pero 
¿qué hacer con los cientos de 
miles de cuadros reformistas a 
nivel intermedio? Estos se que-
dan en el PCCh, y es de espe-
rar, por la misma correlación 
de fuerzas en la dirección, que 
la campaña lanzada por Qiao 
Shi y Song Pin de crítica a 
Zhao y al "liberalismo burgués" 
sea conducida con tan escaso 
celo como la anterior contra los 
maoistas o la precedente con-
tra la corrupción. Ese núcleo, 
que hará su propio balance, 
jugará sin duda un papel im-
portante en el futuro. 

Por lo que se refiere al movi-
miento, se han hecho públicas 
1.600 detenciones y se han 
ejecutado hasta el momento 27 
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De Ortega a Eltsine, pasando por el FMLI\I 

Solidaridad internacional 
con el pueblo chino 
El triste recuerdo de la insolidaridad, cuando no la calumnia, que 
encontraron en el pasado las rebeliones antiburocráticas de Hungría, 
Checoslovaquia, Polonia, etc., en la mayoría de las organizaciones 
izquierdas, incluso de izquierda revolucionaria, nos hacía esperar con 
preocupación qué ocurriría esta vez, tras la masacre de Tiananmen. 
Pero los tiempos están cambiando. Y, por decirlo todo, la burocracia 
china tiene un peso político, y una red de organizaciones 
afines, muy inferior a la soviética, que fue la responsable 
directa de las operaciones contrarrevolucionarias anteriores. 

• • • 
avanzadas no podrá esperar 
mucho; por la amenaza de una 
cosecha aún más reducida en 
1989 -por el escaso incentivo 
del pago en bonos a los cam-
pesinos, los bajos precios de 
los cereales y alto coste de los 
abonos-; el alto monto de los 
subsidios necesarios para 
aguar la protesta urbana; y la 
creciente inflación provocada 
por todo ello y el mantenimien-
to de la alta tasa inversionista. 
El equilibrio aquí es sencilla-
mente imposible y su ruptura 
tendrá costes políticos y socia-
les inmediatos. 

3. ¿Qué hacer frente a la 
protesta internacional? A pesar 
de la prioridad que han otorga-
do Estados Unidos y Japón al 
mantenimiento de su relación 
privilegiada geoestratégica y 
económica con la burocracia 
china, las presiones de la opi-
nión pública han obligado a 
ambos gobiernos a adoptar 
sanciones, que por muy débi-
les que parezcan, han tenido 
ya efectos desastrosos sobre 
la economía china. El Banco 
Mundial ha congelado créditos 
por 900 millones de dólares, y 
las empresas multinacionales 
han congelado por el momento 
sus operaciones e inversiones 
en el país por la incertidumbre 
política. Y la confianza de los 
capitalistas es difícil de recupe-
rar, en un mercado como el del 
Pacífico donde abundan los 
competidores. La reacción de 
rechazo inicial a presiones ex-
ternas ha permitido a la nueva 
dirección reafirmarse interna-
mente, pero ahora la sitúa en 
peor posición para mostrar fle-
xibilidad en el terreno económi-
co internacional. La filmación 
por sorpresa de ejecutivos oc-
cidentales en Beijing, escu-
chando promesas de fáciles 
contratos, y la llamada a con-
sultas de 20 embajadores chi-
nos no son respuestas sufi-
cientes para mantener la políti-
ca de puertas abiertas. El capi-
tal internacional espera mu-
chas más concesiones y no 
precisamente una política de 
austeridad. 

4. ¿Qué pasará después de 
Deng? Esta cuestión clave, 
planteada y resuelta en teoría 
en el XIII Congreso vuelve 
ahora a estar sobre la mesa. 
Deng ha pasado de ser el árbi-
tro, a ser el sistema mismo a 
sus 84 años. Todo lo que que-
da a su alrededor del sistema 
de equilibrios y contrapoderes 
entre conservadores y refor-
mistas son trozos de espejo 
que reflejan su imagen trucada. 
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Que el candidato del Centro, 
Qiao Shi, haya tenido que dar 
paso a un reformista regional 
como Jiang Zemin, expresa 
una correlación de fuerzas im-
posible de mantener sin que 
esté Deng presente, y en este 
caso necesariamente más acti-
vo que la momia de Mao. 

Un movimiento 
a la espera 

Mientras la burocracia sigue 
sus cavilaciones taoistas sobre 
los "Tres Cuatro", con cada vez 
más dependencia del l-Ching 
para solucionar sus contradic-
ciones, el movimiento demo-
crático, encarnado otra vez en 
el viejo topo, espera... y actúa. 

Sólo siete de los 21 estu-
diantes de la famosa lista di-
fundida por Televisión han po-
dido ser detenidos. Junto a 
ellos, de la lista de los 7 inte-
lectuales más buscados -que 
tras la imposición de la ley 
marcial hicieron pública una 
carta abierta de solidaridad con 
los estudiantes, juramentándo-
se a no "vender nuestra integri-
dad moral"-, únicamente el filó-
logo Liu Xiaobo ha podido ser 
arrestado. A través de una red 
clandest ina de sol idar idad 
Wuer Kaixi, Yan Jiaqi y un gru-
po muy importante de líderes 
democráticos y ex-reformistas 
han llegado a Hong Kong, don-
de se han podido reunir con 
personalidades liberales como 
Liu Binyan y Su Shaozhi. La 
posibilidad de una dirección en 
el exterior del Movimiento, apo-
yada en las comunidades chi-
nas de ultramar es ahora real. 

Y en el interior, el zumbido 
de los mosquitos ha sido de-
masiado fuerte para tranquilizar 
a nadie. La primera señal de la 
voluntad de resistencia ha sido 
el ataque terrorista contra un 
tren en Shanghai, el día 27 de 
junio. Como ha predicho Liu 
Binyan, la segunda será una 
ola de huelgas y de plantones 
en las fábricas. 

Por fin, el día 29 de junio se 
podrá reunir el Comité Perma-
nente de la Asamblea Nacional 
Popular. Ya han conseguido 
los mosquitos que sólo el silen-
cio altere su zumbido, repitien-
do incansable el discurso de 
Deng del 9 de junio. Para la 
mayoría de la población solo 
significa su necesidad de san-
gre. Pero es difícil, incluso para 
un mosquito como Deng, re-
producirse a los 84 años. 

G.Buster 
30 de junio de 1989 

El caso es que esta vez hay 
reacciones muy significativas y 
positivas. Entre ellas, la del lí-
der opositor moscovita Boris 
Eltsine. 

Como en Tbilissi 

El diputado de Moscú declaró 
inmediatamente: "Lo que está 
ocurriendo en China es un acto 
criminal contra el pueblo. Afir-
mo que es un crimen contra 
sus propios ciudadanos, como 
en Tbilissi". La referencia a 
Tbilissi, la capital de Georgia 
donde la milicia asesinó hace 
alguna semanas a varios mani-
festantes, es muy oportuna y 
añade radicalidad al pronuncia-
miento. Conecta además con 
el estado de ánimo de un sec-
tor de la población preocupada 
porque un fracaso de la peres-
troika pudiera provocar en la 
URSS acontecimientos simila-
res a los de China. 

Además Eltsine ha apoyado 
una manifestación de solidari-
dad con los estudiantes chinos 
que reunió entre 15 y 20.000 
personas en las calles de Mos-
cú. Algunas semanas antes, en 
plena campaña electoral, Eltsi-
ne y Sajarov habían pedido en 
una concentración de mas 
100.000 personas el apoyo 
para los estudiantes chinos 
que entonces vivían su prima-
vera. 

Contra la doble moral 

También Daniel Ortega ha 
adoptado una posición muy 
clara: "No se puede afirmar 
una doble moral en estos ca-
sos de violencia. Hay que con-
denarlos con independencia 
del régimen político del país 
afectado. No podemos aplaudir 

la violencia en China, como no 
podemos aplaudir la violencia 
en Venezuela. Condenamos 
también la violencia sistemática 
de los Estados Unidos contra 
los pueblos del mundo, en es-
pecial contra el pueblo de Ni-
caragua". La posición de Orte-
ga es tanto mas importante 
porque antes había habido un 
comunicado de las Juventudes 
Sandinistas que se limitaba a 
protestar contra lo que llama-
ban "represión indiscriminada", 
fórmula bastante desgraciada a 
la vista de los hechos. 

También el FMLN ha adopta-
do una posición de clara con-
dena de la matanza de Pekín, 
especialmente valiente tenien-
do en cuenta que se trata de 
una organización que está li-
brando una guerra civil, y po-
drían haber pesado en ella ar-
gumentos diplomáticos hacia 
un poderoso aliado potencial. 
Debe recordarse también que 
entre las fuerzas integrantes 
del FMLN, algunas tienen tradi-
ciones de tipo maoísta. 

En la región de Centroaméri-
ca y el Caribe la única reacción 
que podríamos llamar ambigua 
es la de Fidel Castro. Se dijo 
inicialmente que el PC cubano 
apoyaba la sangrienta repre-
sión militar contra los estudian-
tes y el pueblo chino. Afortuna-
damente la noticia fue poste-
riormente rectificada, pero en 
términos muy poco claros. En 
unas declaraciones a la prensa 
mexicana, Fidel tras afirmar 
que se trataba de un asunto 
"ciertamente lamentable" y de 
considerar que "carece de una 
información suficiente para te-
ner un juicio acabado", consi-
deró en cualquier caso que se 
trataba de un "asunto interno" 
de China; esta fórmula diplo-
mática resulta especialmente 

rechazable cuando proviene de 
una dirección política que se 
reclama firmemente del inter-
nacionalismo y cuando se re-
fieren a acontecimientos de la 
magnitud de los que hanocurri-
do en China, que han afectado 
muy gravemente a la lucha por 
el socialismo en todo el mun-
do. 

Otras organizaciones de la 
izquierda radical latinoamerica-
na como el PUM peruano y el 
PT brasileño han tomado tam-
bién una posición no sólo de 
crítica a la burocracia china 
sino de solidaridad expresa 
con los estudiantes. Hay que 
recordar también que en el. 
caso del PUM muchos de sus 
militantes y dirigentes proceden 
de corrientes de tipo maoísta. 

En la Europa del Este 

En la Europa del Este, sólo la 
República Democrática Alema-
na ha tomado una posición 
pública en favor de Deng y los 
suyos. Hasta el momento, le 
corresponde el triste papel de 
ser el único país del mundo 
que ha adoptado expresamen-
te una posición como esa; las 
manifestaciones de solidaridad 
con el pueblo chino han sido 
duramente reprimidas por la 
policía. En cambio en Polonia y 
en Hungría ha habido posicio-
nes mas o menos críticas de 
los gobiernos y sobre todo im-
portantes movilizaciones de so-
lidaridad. 

En la región mas próxima a 
China, la reacción mas signifi-
cativa hasta el momento es la 
del PC vietnamita. Se dijo ini-
cialmente que apoyaba a la di-
rección del PCCh; esta posi-
ción era difícil de creer no por-
que el PCV tenga una política 
internacional mín imamente 
consecuente, sino por los con-
flictos gravísimos que le han 
enfrentado al gobierno y al par-
tido chino. Posteriormente esta 
información fue desmentida y 
sustituida por un comunicado 
diplomático que insiste en la 
falta de información. 

Estas son las posiciones 
mas significativas que nos han 
llegado. Aún considerando las 
características específicas del 
proceso a que aludíamos al 
principio, basta recordar la in-
comprensión y la hostilidad que 
encontró la lucha de Solidar-
nosc hace sólo siete años, 
para darnos cuenta de que 
algo se mueve en el campo de 
las relaciones internacionales 
de la izquierda. Y aunque los 
frutos sean todavía limitados, 
y falten pruebas en el futuro 
que serán sin duda aún mas 
difíciles, parece que se va en 
buena dirección. 
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tenimiento de un tipo de cam-
bio que puede conducir al es-
trangulamiento de la economia 
por el déficit exterior, al no co-
rresponderse el nivel fijado con 
las condiciones internas domi-
nantes. 

Desde el momento en que la 
política económica gire en tor-
no al tipo de cambio, que será 
el primer objetivo a cumplir, el 
resto de los problemas y objeti-
vos tendrá una consideración 
secundaria e instrumental. El 
crecimiento económico no po-
dra ser más intenso que el que 
soporte el tipo de cambio, por 
lo que habrá que frenar la ex-
pansión y ajustaría al ritmo de 
los principales países euro-
peos, cuyas condiciones eco-
nómicas y sociales tienen poco 
que ver con las españolas. La 
búsqueda de la competitividad 
por vías distintas a la devalua-
ción, exigirá un política antiin-
flacionista rigurosa, es decir 
una lucha contra los salarios, y 
una gran flexibilidad para las 
empresas, o sea, mayor preca-
riedad en el empleo. La política 
fiscal no podrá ser expansiva -
ya se ha anunciado- para no 
azuzar el crecimiento y la infla-
ción, lo que requerirá dar ha-
chazos a los gastos públicos 
sociales y aumentar la presión 
fiscal sin gravar más a las em-
presas. La política monetaria 
tendrá que operar restrictiva-
mente para coadyuvar al con-
trol de la inflación y el creci-
miento excesivo y para facilitar 
la financiación del déficit exte-
rior, manteniendo unos tipos de 
interés elevados que atraigan 
inversiones extranjeras. En 
suma, sometiéndose a la disci-
plina del SME, el tipo de cam-
bio deja de ser un instrumento 
que debería utilizarse flexible-
mente para convertise en un 
"tótem" al que sacrificar los au-
ténticos problemas -paro, in-
fraestructuras sociales, estabili-
dad en el empleo, redistribu-
ción de la renta, sistema fiscal 

más justo- que acucian a la 
mayor parte de la población, lo 
que constituye el motivo funda-
mental para rechazar la deci-
sión del gobierno ahora y siem-
pre. 

El momento malo, el 
tipo de cambio peor 

Pero, como se ha indicado, la 
decisión es además criticable 
por las cotizaciones estableci-
das y, teniendo en cuenta el 
proceso de apertura del capita-
lismo español, por el momento 
elegido. Se ha aceptado como 
paridad central de la peseta la 
prevaleciente en el mercado 
los días previos a la integra-
ción. No obstante, dicha pari-
dad dista mucho de la que 
puede considearse de equili-
brio o sostenible a medio pla-
zo, por lo que, para garantizar 
la peseta al nivel fijado, será 
necesaria una rápida y dura 
reconducción de la situación 
económica. 

En efecto, para poner de 
manifiesto el desquiciado tipo 
de cambio adoptado (y, al mis-
mo, tiempo para resaltar la 
errónea política seguida en los 
últimos años), basta tener en 
cuenta que la peseta marca en 
estos momentos su cotización 
máxima desde la adhesión a la 
CEE en 1986 (y por tanto la si-
tuación más adversa para la 
competitividad de las mercan-
cías españolas) (ver gráfico 1) 
y que desde dicha adhesión se 
ha producido un gravísimo 
empeoramiento del déficit co-
mercial (ver gráfico 2), hasta 
ser el más elevado en términos 
comparativos de los países in-
dustriales, y una acusada de-
gradación del déficit de la ba-
lanza corriente, que superará 
este año los 9.000 millones de 
dólares cuando todavía en 
1987 se registró un ligero su-
perávit. Esta evolución de los 
datos básicos del sector exte-

Integración en el SME 

Triple salto mortal 

rior debiera haber originado 
una paulatina y conveniente 
devaluación de la peseta, que 
ha sido impedida por los insóli-
tos tipos de interés que se han 
mantenido en estos años (ver 
gráfico 3) al provocar entradas 
masivas de capital, que serán 
fuentes de problemas en el fu-
turo. La situación extremada-
mente débil en que se ha colo-
cado la balanza de pagos re-
quería, antes de comprometer-
se a mantener un tipo de cam-
bio, inducir durante algún tiem-
po a una devaluación de la 
peseta, hasta rebajarla a un 
nivel más soportable para el 
desequilibrio básico que arras-
tra el sector exterior, por no 
hablar del resto de los proble-
mas, siendo más necesaria 
esa previa depreciación cuanto 
que se está a medio camino 
del desarme arancelario previs-
to en el acuerdo de adhesión a 
la CEE. 

Pagan los de siempre 

El gobierno no ha valorado co-
rrectamente la delicada posi-
ción que mantiene el capitalis-
mo español en sus relaciones 
con el exterior. Integrando a la 
peseta en el SME en estos 
momentos ha adoptado una 
decisión precipitada, innecesa-
ria, errónea y profundamente 
perjudicial para los trabajado-
res. No en vano Delors la ha 
calificado de audaz. El déficit 
de la balanza de pagos y las 
perspectivas sobre su evolu-
ción no sostienen, como pronto 
los hechos se encargarán de 
probar, la osadía económica y 
la arrogancia política con la 
que ha actuado el gobierno. 

Y en el fondo lo sospechan. 

Gomo saben que con su políti-
ca el déficit exterior pesará 
como una losa y que no po-
drán corregirlo (al contrario se 
agravará), ahora argumentan, 
con una concepción oportunis-
ta de lo bueno y lo malo, que 
el déficit de la balanza de pa-
gos es conveniente porque 
permite aprovecharse del aho-
rro exterior. Ahora es bueno 
mantener un desequilibrio e 
hipotecar el futuro con la deu-
da exterior. Confundiendo las 
causas con los efectos, han 
descubierto que el déficit en la 
balanza de pagos compensa la 
insuficiencia del ahorro interno, 
cuado dicho déficit refleja que 
el proceso de apertura y desar-
me frente al exterior están re-
sultando indigeribles a los rit-
mos programados, y que la 
canalización de la demanda in-
terna hacia el exterior están 
impidiendo el desarrollo de la 
producción, la renta y el ahorro 
interior. 

El gobierno, ebrio por los re-
sultados electorales y su pa-
sión por la Europa capitalista, 
ha escogido un camino peligro-
so, con el grave inconveniente 
que los riesgos no corren a su 
cuenta. La integración en el 
SME será, a partir de ahora, 
un arma esgrimida para justifi-
car una política que acarreará 
agresiones y perjuicios a los 
trabajadores. Cuando el déficit 
exterior se haga insostenible, 
el gobierno impunemente cam-
biará la paridad central en el 
SME, cuya estabilidad exigirá, 
como no, una política de rigor, 
austeridad... Maravillas del sis-
tema: el triple salto lo da el go-
bierno; los que pueden estre-
llarse son los trabajadores. 

P. Montes 

1. TIPO DE CAMBIO 2. COMERCIO EXTERIOR 3. TIPOS DE INTERES 

El gobierno, por sorpresa y contradiciendo los plazos anunciados 
con anterioridad, ha decidido integrar la peseta en el Sistema 
Monetario Europeo (SME), cortando de ese modo la controversia 
existente sobre la conveniencia de la integración, el momento 
adecuado y el nivel al que debía fijarse la cotización de la peseta. 

La decisión fue adoptada al día 
siguiente de las elecciones eu-
ropeas, mostrando que el go-
bierno se siente fuerte política-
mente y que valora que la si-
tuación económica y social 
permite asumir los compromi-
sos y el reto de ligar la peseta 
al resto de las monedas euro-
peas a un nivel de cotización 
alto. En ambos casos, el go-
bierno puede estar equivocado. 
En lo político, porque, si bien el 
PSOE ha pasado incólume la 
prueba electoral en relación 
con los demás partidos, ha 
perdido millón y cuarto de vo-
tos, reduciendo su base electo-
ral a seis millones y cuarto, 
poco más que el número de 
pensionistas, una comparación 
que no es inocua. 

En lo económico -objeto de 
este artículo- porque hay razo-
nes sobradas para pensar que 
el gobierno ha calibrado mal 
las condiciones económicas, 
en particular la viabilidad del 
déficit exterior con las parida-
des acordadas, aunque debe 
admitirse que la naturaleza del 
acuerdo de adhesión al SME 
otorga al gobierno todas las 
ventajas: da un pretexto conti-
nuo para conducir la política 
económica por la senda del 
proyecto socialista -integrar al 
capitalismo español en el euro-
peo aún a costa de supeditarlo 
al capital extranjero, de reducir-
lo a escala permitiendo que 
sólo sobreviva la parte más 
rentable y competitiva y de 
crear una sociedad dual- sin 
impedir que cuando el déficit 
de la balanza de pagos sea 
insostenible se recurra a de-
nunciar las paridades vigentes 
y se fijen otras nuevas deva-
luando la peseta. 

Los compromisos 
de la incorporación 

Con la incorporación al SME 
se adquieren dos compromisos 
de distinto nivel y trascenden-
cia. El primero, superficial, con-
siste en intervenir en los mer-
cados de cambios para lograr 
que la peseta no se salga de 
una banda de fluctuación res-
pecto a la paridad aceptada 
como tipo central (65 pesetas 
por marco), compensando los 
desequilibrios transitorios y las 
irregularidades y veleidades del 
mercado. El segundo, de ma-
yor t rascendencia, supone 
ajustar la evolución interna de 
la economía para que sea 
compatible con el nivel de tipo 
de cambio adoptado. Siendo 
una práctica corriente la inter-
vención de los bancos centra-
les en los mercados para lo-
grar una determinada trayecto-
ria del tipo de cambio, la inte-
gración en el SME sólo implica 
realizar esa intervención con 
reglas y restricciones. Lo ver-
daderamente importante de la 
integración es la supeditación 
de la política económica al 
mantenimiento de la estabilidad 
del tipo de cambio y, en el 
caso de nuestro país, al man-
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La confactividad laboral en el periodo 1976 a 1988 

El precio de 
los pactos sociales 
El 14 de diciembre de 1988 la sociedad española se paralizaba 
por una huelga general que no tenía precedentes en ningún otro país 
industrializado, si no por su radicalidad, si por su amplitud y unanimidad. 
Esta huelga y la negociación colectiva que la ha seguido suponen una 
cierta recuperación del nive de actividad del movimiento obrero, después 
de unos años en los que éste había descendido apreciablemente. 
Lo que sigue es un análisis del perfil de las luchas obreras en el periodo 
1976 a 1988 a la luz de los datos disponibles sobre la conflictividad 
laboral, que facilita el Ministerio de Trabajo y Seguridad Social. 

NUMERO DE TRABAJADOR 

Una simple ojeada al cuadro y 
al gráfico muestra el alto nivel 
de movil ización que existía 
hasta 1979, el acusado des-
censo en la misma a partir de 
1980 y como se ha mantenido 
en un bajo nivel desde enton-
ces aunque, en los últimos 
años, como veremos, se han 
generado una serie de factores 
que apuntaban a una cierta re-
cuperación. La huelga general 
del 14-D (para la que todavía 
no se dispone de estos datos), 
y la negociación colectiva del 
presente año habría que situar-
las, por tanto, en esta perspec-
tiva. 

1976 a 1979: 
los años de auge del 
movimiento obrero 

El primer trienio de la transi-
ción hacia el Régimen de la 
Reforma constituye el periodo 
de mayor conflictividad laboral, 
pero en el mismo, también se 
comenzaron a asentar los fac-
tores que determinarían el de-
clive de la movilización obrera 
posteriormente. 

Desde el mes de enero de 
1976, nada más muerto Fran-
co, hasta las elecciones del 15 
de junio de 1977, esto es, en 
año y medio, realizaron huel-
gas un total de 7.514.000 tra-
bajadores, una cifra equivalen-

te al 88% del total de asalaria-
dos con empleo en la época. 
Estas cifras dan una idea del 
nivel de movilización y comba-
tividad a la salida de la dicta-
dura. Recuérdese a este res-
pecto que, en las primeras 
semanas de 1976, una huelga 
general casi espontánea reco-
rrió los cinturones industriales 
de Madrid, Barcelona, y otras 
grandes ciudades, que el ase-
sinato de los abogados de Ato-
cha, en enero de 1977, parali-
zó completamente a Madrid y 
generó una manifestación mul-
titudinaria, etc. 

Este caudal fue muy pronto 
derrochado por las direcciones 
mayorotarias. En octubre de 
1977, el gobierno de UCD y los 
partidos con representación 
parlamentaria firmaron el Pacto 
de la Moncloa, que marca un 
punto importante para com-
prender la historia reciente del 
movimiento obrero. Pero con 
todo, bajo su vigencia, todavía 
se dió un alto nivel de moviliza-
ción. En los primeros seis me-
ses de su vigencia, 2.637.000 
trabajadores se pusieron en 
huelga, según las estadísticas 
oficiales, lo que muestra que 
no fue fácil su imposición en la 
práctica. Sin embargo, en la 
segunda mitad de 1978, una 
vez pasado el grueso de la 
negociación colectiva, los tra-
bajadores en huelga solamente 

fueron un poco más del millón. 
Esta estacionalidad en la nego-
ciación colectiva, y por tanto en 
la conflictividad laboral ligada a 
ella, ha sido una característica 
que se ha mantenido desde 
entonces. 

Para el conjunto de 1978, los 
conflictos colectivos todavía 
afectaron al 46% de los asala-
riados ocupados, lo que refleja 
que el grado de combatividad 
del movimiento obrero era to-
davía muy elevado. Pero ya se 
había iniciado lo que habría de 
ser un cambio profundo; la ne-
gociación colectiva bajo la in-
fluencia de un pacto social, 
explícito o implícito, que limita-
ba sustancialmente las movili-
zaciones obreras. 

El año 1979 fue de transición 
con la política sistemática de 
pactos sociales que vendría 
después. En él, las huelgas 
afectaron a 5.713.000 trabaja-
dores, lo que supone la cifra 
más alta desde la muerte de 
Franco. Además, la intensidad 
de las luchas fue muy elevada, 
pues se realizó como media 
3,3 días de huelga por trabaja-
dor. La intensidad de las lu-
chas fue inferior a la de 1977, 
pero superior a la de todos los 
demás años hasta la actuali-
dad. Sin embargo, la mitad de 
la conflictividad del año se pro-
dujo en primer trimestre, perio-
do en el que se negociaron la 
mayoría de los convenios. Así, 
por un lado, la no existencia de 
un pacto social animó la movili-
zación pero, por otro, algunas 
de las consecuencias del Pac-
to de la Moncloa ya habían 
comenzado a Instalarse plena-
mente; se negociaba sobre la 
inflación programada por el 
gobierno, las movilizaciones se 
restringían a la negociación co-
lectiva, ésta adquiría un carác-
ter estacional, etc. 

1980 a 1982: el 
declive de las luchas 

El trienio que va desde princi-
pios de 1980 a finales de 1982 
se caracteriza por un descenso 
continuado de las luchas. Des-
de más de 5.000.000 de traba-
jadores en huelga durante 
1979 se llega a un nivel de 
1.000.000 en 1982. Además, 
por lo que se refiere a las jor-
nadas perdidas, el momento en 
el que el PSOE gana las elec-
ciones marca uno de los mo-
mentos más bajos en las lu-
chas obreras de los últimos 
doce años. 

Ultimo dato: noviembre de 1988. 

CONFLICTIVIDAD LA 

Años 

Asalariados 

ocupados 

Trabajadores 

afectados 

por huelgas 

Jornadas 

perdidas 

(miles) 

1976 (1) 8.580 5.483 

19/7 8.606 2.956 16.642 

1978 8.405 3.864 11.551 

1979 8.238 5.713 18.917 

1980 7.922 1.982 5.313 

1981 7.736 2.066 5.154 

1982 7.726 1.182 2.728 

1983 7.609 1.975(2) 4.417(2) 

1984 7.228 2.400(2) 6.357(2) 

1985 7.406 1.619(2) 3.224(2) 

1986 7.800 996(3) 2.280(3) 

1987 8.152 2.026(3) 5.025(3) 

1988 8.530 2.036(3X4) 6.153(3X4) 

Fuente: boletín de Estadísticas Laborales, MQ de Trabajo y Seguridad 
(1) Según J. Barríonuevo, en su época de Subdirector General del M! 

bre de 1983 a diciembre de 1985; (3) Excepto Comunidad Autónoma ó 

Este es un periodo de fuerte 
recesión económica y de inten-
sos descensos en el empleo, 
pero el factor decisivo que de-
terminó el descenso continua-
do de las luchas fue la política 
de pactos y de colaboración de 
clases que siguió al de la Mon-
cloa. La recesión económica, la 
pérdida de puestos de trabajo, 
la política gubernamental, etc., 
podían haber determinado un 
auge de las movilizaciones y 
no un retroceso. El "miedo a la 
pérdida del puesto de trabajo" 
jugó porque va se habían in-
stalado en la conciencia de los 
trabajadores una serie de ele-
mentos negativos, y porque a 
las agresiones del gobierno y 
de la patronal se las oponía 
una política de colaboración de 
clases que sólo contribuían a 
agudizarlos. 

En efecto, el Pacto de la 
Moncloa ya comenzaba a ren-
dir sus frutos: se instaló una 
"cultura del pacto", de forma 
que la negociación colectiva 
parecía huérfana si no lo ha-
bía, se negociaba sobre infla-

ción programada, abandon 
do las tradiciones del m 
miento obrero, se negoci 
con un tope superior al cr 
miento de los salarios, etc. 

Desde entonces, se sig 
una política sistemática de p 
tos sociales entre la patrón 
los sindicatos. Durante 198 
1981 estuvo en vigencia 
AMI, un acuerdo para dos a 
con revisión en el segundo 
firmado por la CEOE y U 
CCOO participó en las ne 
daciones y no firmó, pero 
bía comenzado a teorizar y 
política de colaboración de 
ses que se concretaría en 
Plan de Solidaridad Naciona 
no se opuso consecuentes 
te a las limitaciones que e 
blecía el acuerdo en la ne 
ciación colectiva. El golpe 
Tejero el 23-F y la contrarre 
ma que le siguió contribuye 
a profundizar esta situación, 
la primavera de 1981, el 
bierno de UCD (que desde 
Pacto de la Moncloa no ha 
comprometido su política e 
nómica en ningún pacto 



Este 19 de julio se cumple el X 
aniversario de la insurrección 
victoriosa del pueblo nicaragüense. 
En aquella fecha histórica la 
dictadura somocista caía hecha 
añicos por el embate de las masas 
dirigidas por el FSLN. A partir de 
ese momento se abría un proceso 
revolucionario que, diez años 
después, sigue en marcha 
arrumbando los innumerables 
obstáculos que se interponen en su 
heroico camino hacia el socialismo. 
Cuando en estas fechas no 
escasean los acontecimientos que, 
objetivamente, empañan la imagen 
de! socialismo, como son las 
masacres contra el pueblo chino y 
los conflictos nacionales en la 
URSS y en Yugoslavia, la 
experiencia revolucionaria 
sandinista, dirigida por un partido 
fiel a sus principios y comprometido 
insobornablemente con su pueblo, 
es algo de una significación 
difícilmente exagerable. La 
revolución sandinista es, en la 
actualidad, el punto más alto de la 
lucha mundial por una sociedad 
nueva sin explotación ni opresión, 
es el punto más avanzado en la 
lucha contra el imperialismo y por la 
democracia y el socialismo; es, 
posiblemente, el lugar donde más 
nos estamos jugando los 
trabajadores, los pueblos y los 
revolucionarios del mundo entero; y 
es, también, fuente inagotable de 
experiencias, de estudio, de 
aprendizaje y de estímulo para la 
lucha revolucionaria en cualquier 
lugar del mundo. Hoy todos los 
revolucionarios y revolucionarias del 
mundo somos sandinistas. 

I. LOS PRIMEROS PASOS 
(1979-1981) 
Los primeros pasos de la revolu-
ción popular sandinista eran mo-
tivo de cierta esperanza y de 
cierta perplejidad para los revo-
lucionarios de todo el mundo. La 
dictadura somocista había sido 
derrumbada por el movimiento 
insurreccional de las masas, 
complementado por las ofensi-
vas militares de las columnas 
guerrilleras del FSLN. El gobier-
no Carter, pillado entre la rapi-
dez de los acontecimientos, el 
escaso margen de maniobra 
que le daba su propia política de 
"derechos humanos" y la ausen-
cia de una alternativa "democrá-
tica" al margen del FSLN, no 
pudo evitar la caída revoluciona-
ria de la dictadura somocista. 

Los sandinistas formaron un 
gobierno de coalición con la bur-
guesía antisomocista, diseñaron 
una política de unidad nacional y 
un proyecto de economía mixta 
en la cual la burguesía debía 
cumplir un importante papel. 
Hoy, diez años después, esta 
alianza con la burguesía está 
enormemente deteriorada debi-
do, en efecto, a la firme volun-
tad de los sandinistas de avan-
zar en el camino de la transición 
—la larga transición— al socia-
lismo; pero aún existe. El FSLN 
sigue empeñado en defender 
esa alianza y en reactivarla cada 
vez que se debilita por su propia 
determinación de defender y 
profundizar la revolución. 

Pero el FSLN no ha cedido, 

en ningún momento, a aquellas 
exigencias de la burguesía que 
podían poner en peligro la revo-
lución. En esa alianza ha habido 
una fuerza directora: el FSLN; 
todas las componendas y conce-
siones hechas a la burguesía, lo 
han sido con la vista puesta en 
los objetivos irrenunciables e in-
negociables de la revolución. 
También ha habido errores, va-
cilaciones ..., pero el FSLN ha 
sabido rectificarlos y extraer en-
señanzas. 

Los sandinistas han definido la 
actual etapa de la revolución 
como de liberación nacional, por 
más que también han dicho que 
ya están realizando la transición 
al socialismo. Y en esa etapa, 
que cubrirá todo un largo perio-
do histórico, la burguesía puede 
cumplir un papel. Hasta cuándo 
durará y en qué términos la 
alianza con la burguesía, lo dic-
tará la misma evolución de la 
lucha de clases y de la transfor-
mación económica de la socie-
dad nicaragüense. 

¿Por qué es necesaria esa 
alianza con la burguesía? Por 
dos razones esenciales: a) en 
un primer momento sobre todo, 
porque la burguesía antisomo-
cista participó en la lucha contra 
la dictadura y tenía una impor-
tante legitimidad democrática 
ante grandes sectores del pue-
blo nicaragüense; y b) porque 
era, y es, necesario su concurso 
para que funcione la economía 

del país, de un país con un gran 
nivel de subdesarrollo y un ele-
vado grado de dependencia res-
pecto al mercado capitalista 
mundial, con una economía fun-
damentalmente agroexportadora 
y una estructura social predomi-
nantemente campesina. Si los 
sandinistas hubieran expropiado 
por completo a la burguesía, 
sencillamente hubiera sobreveni-
do la total paralización del apa-
rato productivo del país. Recor-
demos que las arcas del estado 
estaban vacías, que la descapi-
talización por evasión ascendió 
a 900 millones de dólares, que 
las pérdidas materiales en la 
guerra contra Somoza supusie-
ron 500 millones de dólares, que 
la deuda externa era entonces 
de 1.650 millones y que el esta-
do tenía que hacer frente, tam-
bién, a enormes gastos sociales 
en educación, salud, subisidios 
a los productos de consumo bá-
sico, etc. ¿Cómo podrían los 
sandinistas nacionalizar la eco-
nomía en un país cuya produc-
ción ni está concentrada ni tec-
nológicamente desarrollada, y 
en el que son mayoritarios un 
sector terciario abusivo y la pro-
ducción agropecuaria, dominada 
por la pequeña y mediana pro-
ducción? 

Además, si el gobierno hu-
biera expropiado a la burguesía, 
se habrían roto los principales 
vínculos de la economía agroex-
portadora nicaragüense con el 
mercado mundial, se habría per-
dido gran parte de la vital ayuda 
económica exterior que ha reci-
bido la revolución, así como el 
importantísimo apoyo diplomáti-
co recibido de varios gobiernos 
socialdemócratas. A A A 
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En aras a esa al ianza, el 
F S L N m o d e r ó su p r o g r a m a 
histórico — e n el que se incluía 
"la expropiación y l iquidación 
del latifundio capital ista y feu-
da l "— y le dio un contenido 
democrát ico, popular y anti im-
per ia l is ta . Así , las p r ime ras 
medidas del gobierno fueron 
dir igidas a la conf iscación e in-
tervención de las propiedades 
y bienes de la famil ia Somoza 
y sus colaboradores; la nacio-
nal ización de bancos e institu-
c iones de ahorro y de seguros, 
de los recursos mineros, del 
t ransporte y del comerc io exte-
rior; la expansión de los servi-
cios educat ivos y la real ización 
de una campaña de alfabetiza-
ción; la creación de un s is tema 
único de salud; subsidios a los 
productos de c o n s u m o bási-
cos, así como la organización 
de la población en organismos 
populares. 

En estos pr imeros años el 
gobierno debía enfrentar tres 
grandes problemas: la recons-
trucción y react ivación econó-
mica del país, sat isfaciendo en 
lo posible las necesidades po-
pu la res ; la cons t rucc ión del 
nuevo estado y de las organi-
zaciones de masas, extendien-
do las l ibertades democrát icas; 
y la obtención de la necesar ia 
ayuda exterior. Para hacerlo, 
definió con precisión los pi lares 
fundamenta les de su polít ica: 
defensa de los intereses popu-
lares, economía mixta, pluralis-
mo polít ico y no al ineamiento 
internacional . 

Reconstrucción 
económica 
La herencia que de jaba la dic-
tadura somocis ta y la guerra 
de l iberac ión era comp le ta -
mente desoladora. A lgunos da-
tos : una d e u d a e x t e r n a d e 
1.650 mil lones de dólares, una 
descapi ta l izac ión por evas ión 
de 900 mil lones, reservas de 
div isas de 3 mil lones so lamen-
te, daños mater iales provoca-
dos por la dest rucc ión somo-
cista y la guerra est imados en 
500 mil lones, 1.246,8 mi l lones 
en pérdidas debido a la parali-
zac ión de las act iv idades pro-

d u c t i v a s , 3 5 . 0 0 0 p e r s o n a s 
muer tas , 110 .000 he r idos y 
150.000 refugiados en Hondu-
ras y Costa Rica. Las condic io-
nes de vida del pueblo estaban 
dominadas por fa miseria, la 
desnutr ic ión, las en fermedades 
epidémicas, la e levada mortal i-
dad infantil, la falta de higiene 
sanitaria y el anal fabet ismo. 

El gobierno adoptó una serie 
de medidas para mejorar las 
condic iones de v ida y lograr 
una paulat ina redistr ibución de 
los ingresos en favor de los 
más pobres: los productos de 
consumo básicos y el t ranspor-
te fueron subvenc ionados, se 
redujeron las rentas urbanas y 
de la t ierra, s e , incrementó el 
salario mín imo y se estableció 
la obl igator iedad de su pago, y 
se redu je ron los n ive les de 
desempleo gracias a la inver-
sión públ ica. Los gastos socia-
les en educac ión y sa lud au-
mentaron: la campaña de alfa-
bet ización logró reducir el anal-
fabet ismo del 60 al 12 % y la 
educac ión pasó a ser total -
mente gratuita, se llevó a cabo 
una intensa campaña de vacu-
naciones y se redujo enorme-
mente la morta l idad infantil y 
las en fermedades ep idémicas; 
la segur idad social se extendió 
al campo y se pens ionó a mi-
les de t rabajadores que no lo 
estaban en el somoc ismo. 

Los ob je t ivos mac roeconó-
micos del gobierno eran relan-
zar la producción, apoyándose 
en el sector nacional izado y en 
un intento de planif icación de 
la economía. Efect ivamente el 
PIB creció, gracias a la inver-
sión públ ica y a la ayuda exte-
rior (mientras caía la inversión 
pr ivada), pero lo hizo en áreas 
no product ivas, como el co-
mercio pr ivado y la administ ra-
ción estatal. Los intentos de 
crear un s is tema de planif ica-
ción f racasaron, fruto de la in-
exper iencia, la fal ta de cuadros 
técnicos, la caót ica s i tuación 
del sector nacional izado y la 
desorganizac ión administrat iva 
lógica de los pr imeros t iempos. 

La estructura m isma de la 
economía oponía sus resisten-
cias: el sector nacional izado no 
s u p e r a b a el 4 1 % d e l P IB , 
abarcaba el 2 0 % de la produc-
ción agropecuar ia , el 2 5 % de 
la producc ión industr ial y un 
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5 5 % de l sec to r te rc ia r io (y 
dentro de éste sólo un 3 0 % del 
comerc io) . 

El nuevo estado 

La al ianza con la burguesía lle-
va a los sandin istas a dar una 
representat iv idad a ésta en el 
gobierno y en las inst i tuciones 
del nuevo estado. Sin embar-
go, el FSLN se asegura el con-
trol en el mismo, en especia l a 
t ravés de las fuerzas armadas. 
En nov iembre de 1979 se crea 
el Ejército Popular Sandin is ta 
(EPS) conmi les de n icaragüen-
ses que par t i c iparon en las 
guerri l las y en la insurrección 
final. Más tarde se const i tuyen 
las Mil icias Populares Sandi-
nistas — q u e a f inales de 1982 
agrupaban a 250.000 volunta-
r ios— y la Policía Sandinista. 

El pr incipal p rob lema en es-
tos pr imeros años era el con-
trol del aparato administrat ivo: 
la fuga de técnicos y profesio-
nales, la herencia de las viejas 
estructuras y hábitos, la inex-
per iencia de los cuadros nue-
vos, la desorganización. . . Ade-
más el es tado somocis ta, de-
sarrol lado en sus fuerzas re-
presivas, e ra to ta lmente sub-
desarro l lado en cuanto a asis-
tenc ia social y de infraestructu-
ras, ex tend iéndose en es tas 
act iv idades ún icamente en la 
región del Pacíf ico. 

La más c lara expres ión de la 
e x p a n s i ó n de las l i be r tades 
democrá t icas en este per iodo 
es el desarrol lo Impulsivo de 
las organizac iones populares, 
espec ia lmente las sandinistas. 
En el momento del tr iunfo sólo 
exist ían 133 s indicatos y cerca 
de 27.000 af i l iados en todo el 
país; en poco t iempo se crean 
más de mil s indicatos, con un 
total de más de 200.000 afilia-
dos, sobresal iendo la Central 
S a n d i n i s t a de T r a b a j a d o r e s 
(CST) y la Asoc iac ión de Tra-
ba jadores del C a m p o (ATC), 
ambas sandinistas. Se fo rma 
la Unión de Agr icul tores y Ga-
naderos (UNAG), la Juven tud 
Sandin is ta 19 de Jul io (JS), la 
Asoc iac ión de Mujeres Nicara-
güenses Luisa A m a n d a Espi-
noza (AMNLAE) y la que fue la 
organización más fuerte de la 
revolución, los Comi tés de De-
fensa Sandin is tas (CDS), que 
agrupaban en 1982 a más de 
500.000 af i l iados, organ izados 
en barr ios y cuadras. 

La ayuda exterior 
Los sandin istas pusieron, des-
de el pr imer momento , sumo 
cu idado en procurarse la nece-
sar ia ayuda exter ior y en diver-
sif icar sus relaciones comerc ia-
les, con el fin de atenuar la 
d e p e d e n c i a . I m p l e m e n t a r o n 
con gran habi l idad unas rela-
c iones d ip lomát icas que hicie-
ran posible la ayuda exter ior y 
contrarrestaran la agresión. 

El FSLN es tab lece relacio-
nes con la Internacional Socia-
lista, en la que part ic ipa como 
observador , mientras el gobier-
no impulsa relaciones con los 
países l íderes de Amér i ca Lati-
na, ingresa en el Mov imiento 
de Países No A l ineados y en 
marzo de 1980 f i rma los pr ime-
ros acuerdos de cooperac ión 
con la U R S S y otros es tados 
social istas. Ello se t raduce en 
u n a a f luenc ia de p r é s t a m o s 
que sobrepasan los 1.500 mi-
l lones de dólares entre 1979 y 
1981, de los cuales sólo 220 
prov ienen de los estados so-
cial istas, y en una renegocia-
ción de la deuda externa en 
cond ic iones .no muy onerosas. 

Pronto se producen los pri-
meros conf l ictos con la burgue-
sía. Ante la decis ión sandin is ta 
de ejercer el poder revolucio-
nario, en abril de 1980 se pro-
duce el pr imer enf rentamiento 
ser io con a lgunos d i r igen tes 
burgueses. El M D N de Robe-
lo, junto con el Conse jo Supe-
rior de la E m p r e s a P r i vada 
( C O S E P ) — l a o r g a n i z a c i ó n 
empresar ia l más fuer te—, or-
ques tan una campaña propa-
gandís t ica y de movi l izac iones, 
acusando al FSLN de romper 
la unidad nacional y defender 
un proyecto comunis ta . 

Para en tonces Reagan ya se 
encont raba en la Casa B lanca 
y se apresta a aplastar la revo-
lución. Inmedia tamente se can-
celan los prés tamos aprobados 
por Ca r te r , se s u s p e n d e la 
ayuda bilateral, emprende una 
f u e r t e c a m p a ñ a i d e o l ó g i c a 
contra el expans ion ismo sovié-
t ico y cubano en Cent roamér i -
ca, organiza maniobras milita-
res en Honduras y pone en 
marcha un plan de la CIA para 
construir un ejérci to contrarre-
vo l uc i ona r i o a par t i r d e los 
1.500 ex-guard ias somoc is tas 
refugiados en Honduras. A fi-
nales de ese m ismo año se 
producen los pr imeros a taques 
ser ios de la contra. 

II. LA GUERRA DE LA CONTRA 
Y EE.UU. (1982-1984) 
La CIA y los dólares del Con-
g reso cons igu ie ron crear un 
e jé rc i to c o n t r a r r e v o l u c i o n a r i o 
que a lcanzó los 16.000 efecti-
vos. A partir de med iados de 
1982 los a taques de la contra 
se vuelven diar ios y a lo largo 
de 1983 cons igue penetrar y 
asentarse en vastas extensio-
nes del norte y el centro de Ni-
c a r a g u a . En a b r i l - m a y o de 
1984 se registra la penetrac ión 
más fuerte, que cons igue intro-
ducir y asentar en el interior a 
6.000 efect ivos. 

Entre las c a u s a s de es te 
avance de la contra debemos 
destacar la puesta en pie de 
un s is tema de comun icac iones 
y abastec imientos aéreo desde 
El Salvador, Costa Rica y Hon-
duras, organ izado por la CIA, y 
el apoyo creciente de sectores 
del campes inado en el norte y 
centro del país. 

Cuando parecía que la es-
trategia de Reagan comenza-
ba a dar los resul tados apete-
c idos, entre agosto y octubre 
de 1984 la contra desa ta su úl-
t ima ofensiva. A partir de ese 
momento , la iniciat iva per tene-
cerá al EPS y la cont ra iniciará 
un retroceso irreversible. 

El ba lance final no era nada 
posit ivo para los p lanes norte-
ramer icanos: la contra no pudo 
controlar de fo rma estable nin-
guna porc ión del terr i torio nica-
ragüense, no consiguió tomar 
n inguna c iudad —só lo peque-
ños poblados y por pocas ho-" 
ras—, y no logró apoyos sóli-
dos y duraderos de sectores 
ampl ios de la población. 

Entre 1983 y 1984 los norte-
a m e r i c a n o s r e a l i z a r o n o c h o 
maniobras de gran envergadu-
ra, movi l izando a unos 75.000 
so ldados, y las fuerzas arma-
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rialismo y los errores de la po-
lítica expansiva del gobierno, 
empiezan a pasar recibo. 

Desde 1982 la producción 
empieza a descender, sobre 
todo la agraria. El deterioro de 
los términos de intercambio 
con el mercado exterior supo-
ne, entre 1980 y 1985, una 
pérdida de 150 millones de dó-
lares. La deuda externa pasó 
de 1.650 millones de dólares 
en 1979 a 4.362 en 1984. La 
guerra de agresión ya había 
acarreado en 1984 costos di-
rectos e indirectos por valor de 
3.009 millones de dólares. Los 
gastos para la defensa fueron 
ascendiendo hasta alcanzar, 
un 27% del presupuesto. 

La política de subvencionar 
el consumo de productos bási-
cos y de incentivos a la pro-
ducción para la exportación, 
unido a los crecientes gastos 
sociales y de defensa, condujo 
a un enorme crecimiento del 
déficit fiscal, lo que se tradujo 
en una inflación del 35,4% en 
1984. Por contra, la política de 
subvenciones al consumo bá-
sico tuvo como efecto el' au-
mento de la especulación y del 
mercado negro y, consiguien-
temente, de los problemas de 
abastecimiento. 

Ello redundó en un deterioro 
del nivel de vida de los trabaja-
dores, un fortalecimiento del 
sector informal y un mayor 
descontrol de la economía. 

En este periodo las organi-
zaciones sandinistas de masas 
se vuelcan en las tareas de 
defensa de la revolución. Esto 
supuso que miles de activistas 
de las organizaciones popula-
fes abandonaran éstas para 
incorporarse a las estructuras 
militares y que las reivindica-
ción^ populares fueran desa-
tendidas y postergadas. El 
mismo FSLN no era ajeno a 
esta situación: a finales de 
1984 un 56% de los cuadros 
sandinistas se encuentran en 
'as fuerzas armadas y el resto 
se localiza mayoritariamente 
en las instituciones estatales, 
quedando las organizaciones 
populares relegadas a un se-

gundo plano. Estas entraron 
en una grave crisis. 

La situación en la 
Costa Atlántica 

Hasta el triunfo de la insurrec-
ción, la costa atlántica perma-
neció casi completamente ais-
lada e incomunicada con el 
resto del país, llegando a co-
merciar más con las islas del 
Caribe y con EE.UU. que con 
el resto de Nicaragua. La gue-
rra de liberación tuvo allí una 
ínfima repercusión, .careciendo 
el FSLN de un mínimo apoyo 
entre los indígenas. El gobier-
no revolucionario debía dise-
ñar una política para desarro-
llar la parte más subdesarrolla-
da de Nicaragua, impulsando 
la Integración de una zona 
(más de la mitad del territorio 
nicaragüense), habitada por di-
ferentes etnias, que no habla-
ban español, que no eran ca-
tólicas y que miraban con re-
celo a los "españoles" (los ni-
cas del Pacífico). El FSLN se 
acercó a esta problemática 
con un gran desconocimiento 
de la realidad, unos cuantos 
prejuicios y unos esquemas 
economicistas y desarrollistas 
que dejaban de lado la cues-
tión étnica. 

A pesar del gran esfuerzo 
del gobierno por mejorar la in-
fraestructura de la región (ini-
ció la construcción de una ca-

rretera para comunicaria con el 
resto del país, edificó casas, 
llevó la televisión y el teléfono, 
mejoró los niveles de salud, 
incluyó a los mineros miskitos 
en la seguridad social, etc.), 
esos dos mundos pronto cho-
carían entre sí. Los cuadros 
sandinistas pretendieron tras-
ladar al Atlántico los esquemas 
culturales y las formas de or-
ganización propias del Pacífico 
y calificaron frivolamente de 
contrarrevolucionarias las re-
acciones hostiles de los indíge-
nas. Por su parte, los dirigen-
tes miskitos no ocultaban su 
hostilidad hacia el sandinismo 
e hicieron proclamas Incendia-
rias. En febrero de 1981 esta-
lló el conflicto: 32 dirigentes de 
la organización miskita MISU-
RASATA son detenidos (y pos-
teriormente 1 liberados) y más 
tarde disuelta esa organiza-
ción. Steadman Fagoth, diri-
gente de la misma, y varios 
miles de miskitos huyen a 
Honduras y declaran la guerra 
al gobierno sandinista. 

A finales de 1983 el gobier-
no da un giro en su política ha-
cia los indígenas, otorga una 
amnistía y toma en considera-
ción las reivindicaciones cultu-
rales y de tierras de los miski-
tos. Esto, unido al cierto can-
sancio que ocasiona la guerra 
entre algunos indígenas, propi-
cia el inicio de un diálogo entre 
las organizaciones miskitas y 
el gobierno a finales de 1984. 

III. LA REVOLUCION RECUPERA 
LA INICIATIVA (1984-1987) 
En estos años la revolución 
vive unos momentos cruciales: 
la contra sufre una derrota 
"estratégica" y se abren espa-
cios de negociación hacia los 
que se desplaza el eje central 
de la lucha; se realizan las 
elecciones de noviembre de 
1984 y se aprueba la constitu-
ción en noviembre de 1986, 
apuntalando la institucionaliza-
ción de la revolución; la crisis 

económica llega a un grado tal 
que el gobierno se ve obligado 
a tomar drásticas medidas de 
ajuste y estabilización; la refor-
ma agraria recibe un nuevo 
impulso y un cambio de orien-
tación dirigido a restablecer y 
consolidar la alianza con el 
campesinado; se inicia el pro-
yecto de autonomía para la 
Costa Atlántica, y se rectifican 
los errores en las organizacio-

nes de masas, que registrarán 
una notable reactivación. 

Las elecciones de 
1984 y la constitución 

Con las elecciones el FSLN 
pre tendía recomponer su 
alianza política con la burgue-
sía, dándole una representa-
ción institucional más acorde 
con su verdadera influencia en 
la sociedad, y restar, así, fuer-
za a las acusaciones de totali-
tarismo que se hacían tanto 
desde Washingotn como des-
de la oposición. Esto era tanto 
más necesario cuanto el apoyo 
de los gobiernos occidentales 
había comenzado a debilitarse. 
Y más allá de estas necesida-
des inmediatas, los sandinistas 
perseguían, también, la institu-
cionalización de la revolución 
según un modelo que debía 
combinar la democracia popu-
lar participativa con la demo-
cracia representativa de corte 
occidental. 

La mayoría de los partidos 
burgueses, siguiendo las direc-
trices de la Casa Blanca, deci-
den boicotear las elecciones, 
con la excepción del Partido 
Conservador y del Partido Li-
beral Independiente. El resto 
se agrupa en la Coordinadora 
Democrát ica Nicaragüense 
(CDN) y estrecha sus relacio-
nes con la contra. 

A pesar del rotundo éxito al-
canzado por el FSLN (consi-
guiendo el 62,9% de los votos 
emitidos y el 47,4% del cen-
so), los resultados mostraban, 
también, que la derecha y la 
contra tenían su fuerza. Si el 
éxito del FSLN era incontesta-
do en las regiones del Pacífico 
donde predomina el proletaria-
do agrícola e industrial, donde 
las transformaciones de la re-
volución eran más notables y 
la población estaba más politi-
zada; su apoyo decrece en las 
zonas del norte y centro del in-
terior del país, fundamental-
mente campesinas y montaño-
sas, en las que la reforma 
agraria no había llegado a dar 
plena satisfacción a las reivin-
dicaciones de tierras y donde 
la presencia del FSLN y del 
estado había sido más débil. 

A pesar de todo, la burgue-
sía sale muy debilitada del pro-
ceso electoral y en los meses 
siguientes desaparece prácti-
camente de la escena política, 
quedando cada vez más so-
metida a los proyectos de 
EE.UU. y de la contra. 

Por su parte, el FSLN se 
dispone a consolidar la institu-
cionalización política de la re-
volución con la elaboración y 
promulgación de la constitu-
ción. En ella quedarán consa-
grados los pilares fundamenta-
les de la revolución: la defensa 
de los intereses populares, la 
economía mixta, el pluralismo 
político y el no alineamiento. 
Para su elaboración se realizó 
un proceso de debates, entre 
los partidos parlamentarios, or-
ganizaciones de masas y 
asambleas populares, que pre-
sentaron enmiendas al proyec-
to. En noviembre de 1986 la 
Asamblea Nacional aprueba la 
constitución con la gran mayo-
ría de los votos. 

Derrota estratégica 
de la contra 

Tras el fracaso de la ofensiva 
militar de la contra, los EE.UU. 
se ven obligados a redefinir su 

táctica. Tras su reelección en 
noviembre de 1984, Reagan 
consigue aprobar una nueva 
partida de dólares para la con-
tra, pone en marcha una nue-
va operación de maquillaje, 
boicotea toda iniciativa nego-
ciadora, establece un bloqueo 
comercial en mayo de 1985 y 
se prepara para una "solución 
final" militar. 

A finales de 1986 y princi-
pios de 1987 se viven momen-
tos de gran preocupación en 
Nicaragua. El estallido del es-
cándalo Irán-Contras obliga a 
Reagan a dar marcha atrás en 
sus planes intervencionistas. 

A partir de 1984, y hasta fi-
nales de 1986, el EPS retoma 
la iniciativa y lanza una vasta 
contraofensiva militar con unos 
excelentes resultados. Las tro-
pas de Edén Pastora son ex-
pulsadas del sur y los coman-
dos del FDN eran diezmados 
en el norte y el centro, viéndo-
se obligados, por primera vez 
desde 1983, a replegarse a 
Honduras. 

La contra se ve obligada a 
retomar la táctica de los co-
mienzos: infiltraciones de pe-
queños destacamentos desde 
la frontera hondureña, que re-
alizando emboscadas, sabota-
jes y acciones terroristas, reti-
rándose rápidamente. 

Los sandinistas han califica-
do la derrota de la contra de 
"estratégica", pero no "total". El 
objetivo de Reagan era "libe-
rar" una porción del territorio 
nicaragüense, establecer allí 
bases estables, ganar el reco-
nocimiento internacional y pro-
vocar la caída del gobierno 
sandinista. Este plan fracasa y 
la contra inicia un retroceso, 
seguramente irreversible. 

En resumen, a principios de 
1987, tras el Irangate, la derro-
ta de la contra, el retroceso 
político de la derecha y la insti-
tucionalización de la revolu-
ción, se abre un periodo de 
cierta distensión que culminará 
con ia firma en agosto de 
1987, del acuerdo de paz de 
Esquipulas. 

Nueva política 
económica y giro en 
la reforma agraria 

Ante la agravación de la crisis, 
el gobierno inicia una nueva 
política económica en 1985. 
Sus objetivos: reducir el déficit 
fiscal y financiero, racionalizar 
la política de inversiones, fre-
nar la especulación y contener 
la inflación y el deterioro del 
nivel de vida de la población. 

Se redujeron las subvencio-
nes a los productos básicos y 
al transporte, se recortaron las 
inversiones públicas y los gas-
tos sociales, se procedió a una 
liberalización parcial de los 
precios y se continuó incenti-
vando la producción del sector 
agropecuario de exportación. 

Los bajos precios internacio-
nales def algodón y el azúcar, 
el embargo comercial decreta-
da por EE.UU. en mayo y la 
guerra echaron por t ierra 
aquellos objetivos. La produc-
ción continuó descendiendo, 
se profundizó el déficit fiscal y 
la descapitalización del siste-
ma financiero, se incrementó 
la actividad informal y la infla-
ción alcanzó el 780%. 

Por otro lado, los resultados 
electorales de 1984 pusieron 
de manifiesto la disminución 
del apoyo popular al FSLN en 
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las regiones campesinas del 
norte y el interior del país. 
Los sandinistas sacaron sus 
conclusiones y procedieron a 
dar un giro en su política 
agraria. Desde sus orígenes 
habían priorizado el sector 
estatal, con fuertes inversio-
nes y grandes unidades pro-
ductivas. Temiendo un dete-
rioro de la producción de 
agroexportación, el gobierno 
limitó todo lo que pudo la en-
trega de tierras a los campe-
sinos individuales y, en su 
lugar, trató de mejorar las 
condiciones de vida de estos 
por medio de créditos gene-
rosos, limitando los precios 
de los arrendamientos y me-
jorando la atención sanitaria 
y la educación. 

En julio de 1981 se pro-
mulga la ley de reforma 
agraria, por la que se esta-
blece un limite de afectabili-
dad de las tierras de 350 
has. en el Pacífico y de 700 
has. en el resto del país; se 
afectan las propiedades defi-
c ien temente exp lo tadas, 
ociosas o que incluyan for-
mas de explotación campesi-
na (colonato, aparcería...). 
Ese año se aprueba la ley de 
cooperativas, incluyéndolas 
en los grandes proyectos de 
inversión: se suponía que, 
lenta pero sostenidamente, 
la dinámica colectivizante 
arrastraría al conjunto del 
campesinado. Esto supuso 
que el APP (sector estatal) 
creciera significativamente 
hasta alcanzar el 25% del 
valor bruto agropecuario. 

Sin embargo, el alcance 
de esta reforma agraria era 
muy desigual. Fue la región 
del Pacífico la más beneficia-
da, donde estaban las mejo-
res tierras, había una in-
fraestructura, llegaban los 
servicios de abastecimiento y 
los créditos del estado, y 
existia un campesinado me-
nos pobre, más organizado y 
más politizado. No fue éste 
el caso del campesino pobre 
del interior del país, donde 
predominaba la pequeña y 
mediana propiedad. Allí ha-
bía un campesinado atrasa-
do, con escasa conciencia 
política y poca presencia del 
FSLN y del estado. La revo-
lución no había satisfecho su 
reivindicación histórica: la en-
trega de parcelas individua-
les; la ruptura de los tradicio-
nales canales de abasteci-
miento y, distribución no fue-
ron remplazados por otros 
nuevos en aquellas regiones 
de difícil acceso, y muchos 
campesinos no abtuvieron 
los insumos, servicios y cré-
ditos necesarios; por último, 
se sentían molestos por te-
ner que vender obligatoria-
mente sus productos al esta-
do, más aún cuando el mer-
cado ilegal les ofrecía pre-
cios mucho más atractivos... 

La toma de conciencia de 
esta situación y la presión 
ejercida por la UNAG, condu-
jeron en 1985 a un cambio 
en la política agraria: se de-
cretan expropiables todas las 
propiedades de más de 35 
has. en el Pacífico y 70 has. 
en el resto del país, con lo 
que se acelera la entrega de 
tierras a los campesinos po-
Li.bJ, <?n su mayor parte a 
costa de la reducción del 
APP, se libera el comercio 
de granos básicos y se hace 
un gran esfuerzo por organi-
zar a los campesinos mis-

mos en Tiendas Campesinas 
para solucionar cooperativa-
mente los problemas de 
abastecimiento. La UNAG 
registra un importante creci-
miento hasta lograr abarcar 
el 65% de los productores 
del país —en especial en el 
interior, donde se concentra 
casi el 70% de sus afilia-
dos—, pasando de 72.000 
afiliados en 1984 a 124.000 
en 1987. 

El FSLN había comprendi-
do que la alianza con el cam-
pesinado era vital para la su-
pervivencia de la revolución 
y para ganarle la guerra a la 
contra. 

Autonomía para la 
Costa Atlántica 

A finales de 1984 se abre el 
diálogo con las organizacio-
nes miskitas MISURASATA 
y MISURA, llegándose a una 
tregua con la segunda. Ello 
ocasiona una serie de en-
frentamientos y divisiones en 
el seno de las organizacio-
nes miskitas, entre partida-
rios y contrarios al diálogo, la 
administración Reagan se 
deshace en esfuerzos por 
unificar a las fuerzas miski-
tas, otorgándoles ayuda fi-
nanciera y procurando inte-
grarles plenamente en la 
contra. Con este objetivo se 

constituye KISAN, mientras 
que los partidarios del diálo-
go crean, en setiembre de 
1985, "KISAN por la Paz" y 
continúan las conversaciones 
con el gobierno. Mientras 
tanto, KISAN-guerrerista a-
crecienta sus ataques en la 
costa atlántica y consigue 
atraerse a 18.000 miskitos a 
Honduras, aunque la mayo-
ría regresa meses después. 

En diciembre de 1984 se 
inician las discusiones para 
la elaboración del antepro-
yecto de autonomía para la 
costa atlántica, proceso com-
plejo, lleno de obstáculos, 
pero que consigue llegar a 
buen puerto: el 24 de abril 
de 1987 una "asamblea au-
tonómica", compuesta por 
240 representantes de las 6 
etnias de la región, aprueba 
el estatuto de autonomía. 

Las organizaciones miski-
tas opuestas al proceso de 
paz quedarán cada vez más 
marginadas, mientras que 
cerca de 25.000 miskitos re-
gresaban a Nicaragua y mu-
chos dirigentes indígenas se 
acogen a la amnistía. Las 
tropas de KISAN-guerrerista 
quedan reducidas a unos 
pocos cientosde efectivos. 
La revolución, después de la 
derrota estratégica de la con-
tra, logró, así, desactivar otro 
conflicto esencial para su 
supervivencia. 

IV. CRISIS ECONOMICA 
Y NUEVO IMPULSO 
NEGOCIADOR 
El 14 de febrero de 1988 
Daniel Ortega anunciaba 
nuevas medidas económicas 
más severas aún que las an-
teriores: una drástica refor-
ma monetaria, una fuerte 
devaluación del córdoba, una 
reducción de los gastos pú-
blicos, lucha contra la espe-
culación, nuevos estímulos a 
la producción para la expor-

tación y un considerable rea-
juste salarial. 

Se producen sucesivos re-
ajustes, por los cuales los 
precios son totalmente libe-
ralizados y los gastos socia-
les sufren nuevos recortes.. 
Pero una nueva desgracia se 
abate, en ese momento, so-
bre Nicaragua: en octubre el 
huracán Joan siembra la de-

solación, ocasionando unas 
pérdidas totales de 828,8 mi-
llones de dólares. 

En 1988 la inflación alcan-
zó aprox imadamente un 
30.000%, la más alta en el 
mundo desde la Segunda 
Guerra Mundial; las exporta-
ciones permanecían estan-
cadas y el déficit comercial 
siguió creciendo (755 millo-
nes de dólares en 1988), 
mientras el PIB bajó un 8%. 

En enero de este año un 
nuevo paquete economico 
ha sido anunciado con el fin 
de reducir el déficit fiscal, 
proponiendo fuertes recortes 
en los gastos públicos y en 
la política crediticia. 

En los primeros días de 
agosto de 1987, los cinco 
presidentes centroamerica-
nos firman en Esquipulas un 
acuerdo de paz en base al 
plan propuesto por Oscar 
Arias. Los puntos principales 
del acuerdo son: diálogo con 
los grupos desarmados de la 
oposición política interna, 
amnistía general, estableci-
miento de Comisiones Nacio-
nales de Reconciliación, alto 
el fuego, democratización in-
terna, elecciones libres y 
cese de ayuda a las fuerzas 
irregulares por parte de los 
gobiernos regionales y extra-
rregionales. 

Para Nicaragua Esquipulas 
representa la posibi l idad, 
ciertamente remota, de que 
los EE.UU. dejen de ayudar 
a la contra, a cambio de 
cumplir unas exigencias que 
lo único que le supondría se-
ría poner en vigor su consti-
tución. Si el acuerdo fracasa-
ra, Nicaragua habría ganado 
tiempo para enfrentar la cri-
sis económica y, no obstan-
te, seguir allanando el cami-
no de la paz. 

La administración nortea-
mericana no está dispuesta 
a ello y ejerce una serie inin-
terrumpida de presiones a 
los gobiernos centroamerica-
nos. Por su parte, el gobier-
no sandinista va cumpliendo, 
una tras otra, todas las exi-
gencias de Esquipulas, po-
niendo a prueba, una y otra 

vez, la flexibilidad y habilidad 
diplomáticas de los sandinis-
tas, que han sido capaces de 
mantener abiertas las puer-
tas para una solución nego-
ciada. 

A finales de 1987 se inicia 
el diálogo con la contra, que 
culmina con los acuerdos de 
Sapoá de marzo de 1988: la 
contra, al borde del aniquila-
miento, firma con el gobierno 
sandinista un alto el fuego. 
La administración Reagan 
maniobra para eliminar de la 
jefatura de la contra a los lí-
deres propensos al diálogo y 
coloca como hombre fuerte 
al ex-coronel somocista Ber-
múdez, quien se encarga de 
liquidar las conversaciones. 
Fruto de ello, surge en San 
José de Costa Rica la llama-
da Coalición de Centro De-
mocrático, integrada por las 
fuerzas "moderadas" de la 
contra. Por las mismas fe-
chas, cinco partidos de la 
oposición interna se desmar-
can de los ultraderechistas 
de la CDN y constituyen una 
"alianza de oposición demo-
crática". Entre unos y otros 
va tomando cuerpo, en octu-
bre del año pasado, una lla-
mada "opción nacional de 
tercera vía", que podría con-
tar con el apoyo del Partido 
Demócrata norteamericano, 
de la socialdemocracia euro-
pea y de Costa Rica. 

En febrero de 1988 el 
Congreso suspende la ayuda 
a la contra. En febrero pasa-
do una nueva reunión de Es-
quipulas adopta una resolu-
ción que puede ser esencial: 
los gobiernos centroamerica-
nos se comprometen a ela-
borar, en un plazo de 90 
días, un plan conjunto para 
la desmovilización, reubica-
ción o repatriación voluntaria 
a Nicaragua o terceros paí-
ses de los miembros de la 
Resistencia Nacional. Nicara-
gua cumplió: se adelantaron 
las elecciones a la fecha ci-
tada y se indultaron, en mar-
zo pasado, a 1894 ex-guar-
dias somocistas. 

Julen Legarralde 
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al), UGT y CCOO firmaron el 
¡uerdo Nacional de Empleo 
]NE), bajo el cual se realizó 
negociación colectiva duran-
1982. 

pomo consecuencia se pro-
jo un descenso notable en 

las movilizaciones, que tendie-
ran a concentrarse fundamen-
talmente en los primeros me-
ses del año en los que se ne-
ociaban los convenios. En 
980, hubo 1.980.000 huelguis-
as, de los que 1.819.000 se 
¡itúan en los cuatro primeros 
"eses. Se realizaban huelgas 
•ara terminar firmando un con-
'enio muy rápidamente, como 
ijmuestra el hecho de que, en 
«a negociación colectiva, el 
'umero de jornadas medias 
Ardidas por trabajador en 
huelga fuera sólo de 1,7. En 
'981, la situación fue muy si-
l lar ; un total de 2.066.000 
Agüistas en el año, de los 
lúe 1.500.000 se sitúan en los 
>eis primeros meses. En 1982, 
3al° el Influjo del ANE y la con-
rarreforma, la situación fué 

n Peor; sólo 1.182.000 traba-

jadores en huelga en el año, 
de los que 1.034.000 las hicie-
ron en el primer semestre. La 
conflictividad laboral había lle-
gado a un nivel extraordinaria-
mente bajo. 

Sin embargo, las estadísti-
cas muestran también que 
hubo luchas radicales significa-
tivas, en general ligadas a los 
expedientes de regulación de 
empleo y a los inicios de la re-
conversión industrial que había 
comenzado el gobierno de 
UCD. En efecto, según los da-
tos oficiales, en los 8 últimos 
meses de 1981, cuando ya 
había pasado la negociación 
colectiva, 163.000 trabajadores 
realizaron huelgas, que como 
media duraron 12,3 días por 
trabajador. En 1981, las huel-
gas del segundo semestre sólo 
afectaron a 567.000 trabajado-
res y en 1982 las cifras son 
todavía más reducidas. Tam-
bién en este tipo de luchas, la 
resistencia se hacía en muy di-
fíciles condiciones. 

1983 a 1986: los años 
dorados de UGT 

La llegada del PSOE al gobier-
no abrió un nuevo periodo, en 
el que UGT pasó a jugar un 
nuevo papel. Desde 1979, 
UGT ha representado el "sindi-
calismo de concertación" por 
excelencia, pero con el PSOE 
en el gobierno podía rentabili-
zar su situación de "fuerza sin-
dical del cambio". Por un lado, 
su papel de interlocutor privile-
giado del gobierno le debería 
permitir crecer, sobre todo si 
las pequeñas concesiones se 
podía presentar como conquis-
tas de UGT, y el producto de la 
eficacia para los trabajadores 
de una línea sindical de conci-
liación. Pero, a cambio debería 
asumir un papel esencial en la 
realización de la política guber-
namental, esto es, debería ser 
un instrumento mediante el 
cual imponer al movimiento 
obrero las políticas de austeri-
dad y reconversión industrial. 
En consecuencia, UGT debería 
jugar un papel desmovilizador 
clave. Como se mostró clara-
mente en el periodo UGT no 
era un elemento decisivo para 
movilizar, pero era dificilísimo 
realizar una huelga con su 
oposición. 

La razón fundamental para 
que esta política combinada 
entre el PSOE y UGT funciona-
ra fue la parálisis de CCOO, 
sumida en el Plan de Solidari-
dad Nacional. Con la huelga de 
las pensiones, el 20 de junio 
de 1985, se demostró que si 
CCOO adoptaba un papel mo-
vilizador, las contradicciones 
de UGT con el gobierno socia-
lista se profundizaban. Pero, 
como se verá, hubo que espe-
rar a que UGT perdiera las 
elecciones sindicales de 1986 
para que la situación del movi-
miento obrero comenzara a 
cambiar. Tantos años de retro-
ceso no se podían solucionar 
con un solo día. 

El periodo refleja un aumen-
to de la movilización. En 1983, 
UGT y CCOO firman el Acuer-
do Interconfederal (Al) con la 
CEOE y la CEPYME, a pesar 
de lo cual se comenzó a pro-
ducir una cierta recuperación 
que no expresan bien los datos 
anuales. Para todo el año, las 
huelgas afectaron al 26% de 
los asalariados, lo que resulta 
significativo si se compara con 
el 15% del año anterior. Pero 
lo más importante es que ha-

bían comenzado las luchas li-
gadas a la reconversión indus-
trial, en las que la izquierda 
sindical habría de jugar un pa-
pel importante. En efecto, en 
los seis primeros meses del 
año, en los que se realiza la 
negociación colectiva, los tra-
bajadores afectados por huel-
gas ascienden a 1.215.000, 
sólo un poco superior a los del 
año anterior. Sin embargo, en 
la segunda mitad, que ya no 
corresponde a la negociación 
colectiva, los huelguistas se 
elevan a 744.000. Hay que 
remontarse a los años anterio-
res a 1980 para encontrarse 
una movilización no ligada a 
convenios del mismo volúmen. 
En 1984, estos fenómenos se 
profundizaron. En este año no 
se firmó ningún pacto social y, 
además, es el periodo de las 
luchas más intensas por la re-
conversión industrial. Un total 
de 2.400.000 trabajadores se 
vieron afectados por huelgas, 
lo que supone el 40% de los 
asalariados del periodo. Este 
aumento se produjo en la ne-
gociación colectiva durante los 
primeros meses, pero obsérve-
se en el gráfico que, a diferen-
cia de los años anteriores, en 
los demás trimestres también 
se produjeron movilizaciones 
importantes. Resistiendo y a la 
defensiva, pero en 1984 el 
movimiento obrero dió mues-
tras de una gran actividad. 

La negociación colectiva de 
1985 se realizó bajo un nuevo 
pacto social, el último por el 
momento. UGT y la CEOE fir-
maron el Acuerdo Económico y 
Social (AES) que sería el últi-
mo pacto social explícito hasta 
la fecha. Además, sólo queda-
ban coletazos de la reconver-
sión industrial y luchas muy 
radicales, pero que no consi-
guieron extenderse. La aten-
ción política y el movimiento de 
masas estaban concentrados 
en la lucha contra la incorpora-
ción del Estado, español en la 
OTAN, lo que produjo manifes-
taciones importantes y un pe-
riodo de fuerte movilización 
social, pero no de luchas obre-
ras. En efecto, la conflictividad 

laboral hubiera sido muy redu-
cida si no hubiera sido por la 
huelga general del 20 de junio 
de 1985 pues, si para el con-
junto del año fueron 1.619.000 
los trabajadores en huelga, 
1.094.000 se sitúan, según las 
estadísticas, en junio. 

En 1986, siguió en vigencia 
el AES y continuó la batalla 
contra la OTAN. Se realizó el 
Referéndum y, además, hubo 
elecciones generales y, como 
consecuencia, continuó el des-
censo en la conflictividá|fr Apa-
rentemente, este es "el pgor 
año del periodo (no llegan a un 
millón los trabajadores que rea-
lizaron huelgas), pero todos 
estos datos ocultan que se ha-
bían producido una serie de 
cambios muy importantes que 
determinarían un auge de las 
movilizaciones en los años si-
guientes. De alguna forma, 
1986 fue un año de lucha polí-
tica y no de conflictividad labo-
ral. Pero si analizáramos el 
movimiento de masas y no 
sólo el movimiento obrero, ve-
ríamos que su actividad no se 
redujo. 

1987-1988: el inicio 
de la recuperación 

En los dos años anteriores a la 
huelga general-del 14-D, se ha 
registrado una cierta recupera-
ción de las luchas del movi-
miento obrero, aunque sin lle-
gar a las cotas que éstas al-
canzaron en los primeros años 
de la transición o en los mo-
mentos más álgidos de la re-
conversión industrial. 

A principios de 1987, eran ya 
6 los trimestres en los que se 
había producido un crecimiento 
apreciable del empleo y, en 
consecuencia, el miedo a la 
pérdida del puesto de trabajo 
disminuyó. Pero esto no contri-
buyó a reducir el malestar so-
cial, sino, paradójicamente, a 
permitir que éste se expresara. 
En efecto, las razones para el 
descontento eran muchas: la 
creación de empleo se había 
producido a base del empleo 
precario, el paro continuaba a 

unos niveles muy elevados, la 
pérdida acumulada en el poder 
adquisitivo de los salarios era 
muy apreciable, las condicio-
nes laborales habían retrocedi-
do y la ofensiva del gobierno 
continuaba. El resultado de 
todo ello era un desgaste de la 
política de austeridad y, puesto 
que desde el principio había 
estado ligada a ella, de la con-
certación social. 

La primera consecuencia de 
todo ello fue que UGT, que 
había aparecido sistemática-
mente ligada al gobierno, per-
dió las elecciones sindicales 
que se realizaron en el último 
trimestre de 1986, en las gran-
des empresas y en los secto-
res clave de la economía. La 
brecha entre el sindicato socia-
lista y el gobierno del PSOE 
había comenzado a agrandar-
se y, consecuentemente con 
ello, la negociación colectiva 
de 1987 se realizó sin ningún 
pacto social que la cubriera. En 
el conjunto del año, realizaron 
huelgas un total de 2.026.000 
trabajadores, lo que hizo que la 
conflictividad afectara a un 
26,5% de los asalariados, y las 
jornadas perdidas superaron 
los 5.000.000, retornando a 
unos niveles apreciables. Aun-
que en los cuadros intermedios 
y en gran parte de los altos, la 
cultura dominante seguía sien-
do la del pacto social, se había 
producido ya un cierto cambio 
en la actitud de CCOO: en la 
primavera de ese año esta 
central estuvo a punto de con-
vocar una huelga general. 

En el último trimestre de 
1987, se realizaron las eleccio-
nes sindicales en la Adminis-
tración Pública y nuevamente 
UGT las volvió a perder. El di-
vorcio PSOE-UGT se profundi-
zó, no hubo un nuevo pacto, el 
malestar social se agravó y du-
rante 1988 la conflictividad la-
boral aumentó. Excluido el mes 
de diciembre, en los once me-
ses restantes realizaron huel-
gas 2.036.000 trabajadores con 
un total de 6.153.000 jornadas 
perdidas. En estos momentos, 
la conflictividad laboral había 
retornado prácticamente a los 
niveles de 1984, pero su natu-
raleza era muy distinta: mien-
tras que en aquel año el motor 
de las luchas había sido la re-
conversión industrial, ahora, 
debajo de las mismas, se en-
contraba el desgaste de la aus-
teridad y la concertación y los 
efectos que el habían tenido en 
las relaciones entre el movi-
miento obrero y sus direccio-
nes mayoritarias. 

Por el momento, no se dis-
pone de datos para el mes de 
diciembre de 1988, pero por lo 
dicho anteriormente y por lo 
datos comentados habría dos 
cosas que señalar. En primer 
lugar, dicha huelga hay que si-
tuarla en el contexto de una 
recuperación de la actividad 
del movimiento obrero determi-
nada por la serie de factores 
que se han señalado. Pero, en 
segundo lugar, una simple 
ojeada al gráfico muestra que 
su amplitud supone una apre-
ciable ruptura con la conflictivi-
dad que la precedió. Aunque 
ha habido una mayor moviliza-
ción en la negociación colecti-
va de 1988 que en las inme-
diatamente precedentes, sobre 
todo en la Administración y las 
empresas públicas, el hecho es 
que el grado de conflictividad 
laboral no se ha correspondido 
con lo que supuso el 14-D. 

Jesús Albarracín 
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Galiza 

Esperando a Fraga 

D E Q U E S E T R A T A 
N A R E A U D A D E ? 

Canarias 

Un firme paso adelante 
La campaña electoral en Canarias estuvo precedida por unos meses 
de crispación política, en los que el debate sobre las formas de 
integración en la CEE han jugado un papel principal. El debate, 
protagonizado por las grandes formaciones políticas en liza, desde el 
PSOE hasta las AIC pasando por el CDS y el PP, se ha caracterizado 
por el transfuguismo de posiciones, la falsedad y el engaño. 

Lo p r imero que d e s t a c a es la 
a l ta tasa de abs tenc ión , supe-
rior al 5 0 % , q u e no t iene una 
ún ica y c lara lectura pol í t ica, 
a u n q u e se p u e d e dec i r q u e 
han inf lu ido dos fac tores. Por 
un lado el deba te sobre el Mer-
c a d o C o m ú n Europeo, al q u e 
nos h e m o s refer ido; y por otro, 
la e s c a s a re lac ión ent re el Par-
l amen to e u r o p e o y las p reocu-
pac iones co t id ianas de la ma-
yor ía de la pob lac ión . 

Los resul tados 

En gene ra l t odas las fo rmac io -
nes po l í t icas p ie rden vo tos : 

El P S O E p ierde cas i 34 .000 
v o t o s e n C a n a r i a s , a u n q u e 
man t i ene sus tanc ia lmen te sus 
a p o y o s e lec tora les . Las Agru-
p a c i o n e s I n d e p e n d i e n t e s d e 
C a n a r i a s (AIC) p ie rden 50 .000 
vo tos , es to resu l tado, q u e no 
se p u e d e t ras ladar mecán ica -
m e n t e a o t ras e lecc iones , es 
s ign i f icat ivos de l e lec to rado de 
es ta fo rmac ión , q u e se ha v is to 
nega t i vamen te a fec tada por ir 
en coa l ic ión c o n el PNV, deb i -
d o a la c a m p a ñ a de intox ica-
c ión q u e sobre Euskad i se ha 
d e s a t a d o en las Islas. Hay q u e 
resa l ta r e l ma l r esu l t ado e n 
G r a n Canar ia . 

El C D S , soc io en el gob ie rno 
a u t o n ó m i c o de las A IC , ha teni-
d o el m i s m o resu l tado desas -
t roso q u e a nivel estata l , con 
u n a pé rd ida de cas i 50 .000 vo-
tos. 

El PP ha s ido el ún ico part i -
d o q u e mejora , con un a u m e n -
to d e cas i 25 .000 vo tos , benef i -
c i á n d o s e de los vo tos pe rd idos 
por s u s d o s soc ios en el pac to 
de l gob ie rno au tonómico . 

Por lo q u e respec ta a ICU 
( Izqu ie rda Cana r i a Un ida) pue-
d e dec i r se q u e los resu l tados 
no se c o r r e s p o n d e n con sus 
expec ta t i vas ; en G r a n Canar ia 
p ie rden cas i 3 .000 vo tos y en 
Tener i fe c o n o c e n un p e q u e ñ o 
a u m e n t o de un mi l lar de vo tos . 

Las fue rzas de l c a m p o radi-
ca l cen t ra ron sus c a m p a ñ a s en 
el r echazo a la in tegrac ión de 
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Canar ias en la C E E y el apoyo 
a la cand ida tu ra de HB, aun-
que la un idad en este t e m a e ra 
débi l , lo que h izo que el comi té 
canar io d e a p o y o tuv ie ra un 
c a r á c t e r f u n d a m e n t a l m e n t e 
práct ico y se l imi tara a la distr i -
buc ión de p r o p a g a n d a y la or-
gan izac ión de aates. 

T a m b i é n h u b o ^ ñ sector de l 
nac iona l i smo canar io , ag lu t ina-
do en to rno al l l amado Frente 
de Rechazo a las E lecc iones 
E u r o p e a s , q u e p r o p u g n ó la 
abs tenc ión . 

La c a m p a ñ a 
de la Liga 

Nues t ros dos ob je t i vos pr inc i -
pa les e ran , por un lado, contr i -
buir al desar ro l lo de una co -
rr iente de rechazo a la in tegra-
c ión de Canar ias en el Marca-
do C o m ú n Eu ropeo y, por ot ro, 
a v a n z a r en la b ú s q u e d a d e 
unas re lac iones m á s uni tar ias 
de l c a m p o revo luc ionar io radi-
cal de Canar ias ; a u n q u e los 
logros son a ú n bas tan te l imita-
dos , h e m o s d a d o p a s o s impor-
tan tes en es te cam ino . En la 
m e d i d a d e n u e s t r a s f u e r z a s 
h e m o s p r o p i c i a d o el d e b a t e 
sobre la in tegrac ión e n la C E E , 
a v a n z a d o en el conoc im ien to e 
in te rcambio de pos ic iones c o n 
o t ras cor r ien tes . P o d e m o s de-
cir, por tan to , q u e t r a s es ta 
c a m p a ñ a e s t a m o s me jo r s i tua-
dos pa ra enf ren tar los embí tes 
q u e la s i tuac ión pol í t ica nos t ie-
ne reservados . 

Pero nues t ra c a m p a ñ a no ha 
es tado l imi tada exc lus i vamen te 
al pe r iodo e lec to ra l ; t a m b i é n 
h e m o s a p r o v e c h a d o el ca len-
dar io d e fechas prop ic ias pa ra 
la mov i l i zac ión con q u e con ta -
m o s en nues t ra t ier ra en es tos 
meses . As í f o r m a r o n par te , y 
pa r te impo r tan te , d e n u e s t r a 
ac t i v idad la lucha por la desmi -
l i tar ización con ocas ión de la 
m a r c h a a los R o d e o s , o la 
a c a m p a d a d e m u j e r e s , e s t e 
a ñ o ce leb rada en la isla de l 
Hierro, c u y a pob lac ión con t inúa 

f i r m e m e n t e d e c i d d a a no 
permi t i r la ins ta lac ión de u n a 
b a s e de radar p e s e al em-
p e ñ o de l min is ter io d e De-
fensa . T a m b i é n se h izo pa-
ten te du ran te nues t ra c a m -
p a ñ a el rechazo a la mil i y el 
a p o y o a los j ó v e n e s q u e 
h a n e l e g i d o la i n s u m i s i ó n 
c o m o gu ía pa ra expresar lo . 

C o n o c a s i ó n de l 3 0 de 
m a y o , d ía en q u e los part i-
dos de l pode r ce leb ran la 
impos ic ión de l Es ta tu to de 
A u t o n o m í a , vo l v imos a mos -
trar nues t ro f i rme c o m p r o m i -
so c o n la d e f e n s a de la so-
be ran ía nac iona l , y el recha-
zo d e las lacras c o m o el 
p le i to insular is ta. 

En c u a n t o a la c a m p a ñ a 
e lec tora l p rop iamen te d icha, 
nues t ra ac t i v idad se cen t ró 
en p ropaga r el r echazo al 
M e r c a d o C o m ú n Eu ropeo y 
la d e f e n s a de la sobe ran ía 
nac iona l . C o n es te ob je t ivo 
p e g a m o s un car te l con el 
l ema: " la sobe ran ía en Ca-
nar ias, ni en E u r o p a ni e n 
E s p a ñ a " , y d i s t r i b u i m o s 
nues t ro per iód ico , B rega , en 
el q u e d á b a m o s exp l icac io-
nes de l sen t ido d e nues t ra 
c a m p a ñ a . E x p u s i m o s y di-
f u n d i m o s n u e s t r a p o s i c i ó n 
de vo to (n ingún vo to canar io 
a los m e r c a d e r e s eu ropeos ) 
en un t r ípt ico q u e repar t imos 
m a s i v a m e n t e . C o m o c ier re 
de es ta c a m p a ñ a o rgan iza -
m o s un mi t in , tan to e n Las 
Pa lmas c o m o en Tener i fe , 
en el q u e c o n t a m o s c o n la 
p resenc ia de A la in Kr ivíne, 
de la LCR f r a n c e s a y c o n 
B e g o ñ a Z a b a l a de la LKI, y 
q u e con tó con u n a nut r ida 
as is tenc ia . 

Por ú l t imo, dec i r q u e ha 
s ido una c a m p a ñ a en la q u e 
h e m o s in ten tado segu i r dan-
d o c a ñ a , e n e s p e c i a l a 
a q u e l l o s q u e e n n u e s t r a 
c o n s i g n a de vo to l lamába-
m o s los m e r c a d e r e s euro-
peos , y es to c r e e m o s haber -
lo consegu ido . 

C o r r e s p o n s a l 

En Galiza tampoco le han ido bien las cosas 
a la derecha en estas elecciones. El PP es 
el gran perdedor, se deja en el camino más de 
140.000 votos, casi el 40%. Lo que le pone 
en una situación muy complicada para las 
próximas elecciones autonómicas; 
aunque venga a Galiza el SR. Fraga. 

Por su par te , Coa l i c ión G a l e g a y 
el P N G q u e d a n s i t uadas c o m o 
fue rzas marg ina les en el e lec to-
rado ga lego ; a pesa r de con ta r 
con la ven ta ja de es tar p resen tes 
en el gob ie rno a u t o n ó m i c o . 

En cuan to a la i zqu ie rda inst i tu-
c ional , habr ía q u e e m p e z a r por el 
P S O E que , a ú n pe rd iendo 6 1 . 5 0 0 
vo tos , me jo ra su cor re lac ión d e 
fue rzas q u e s in d u d a es lo q u e 
m á s le in teresa. El P S G - E G tam-
b ién p ie rde vo tos (5.168) , y s igue 
s i tuada de t rás de l B N G c o m o en 
las an ter io res e u r o p e a s de l 87. IU 
es la ún ica q u e s u b e un poco , 
2 . 7 3 7 vo tos , lo q u e es tá m u y le jos 
de sus expec ta t i vas . 

En lo q u e respec ta a las cand i -
da tu ras nac iona l i s tas rad ica les , el 
B loque ( B N G ) su f re u n a pé rd ida 
de unos 8 .000 vo tos . A u n q u e un 
aná l is is m á s de ta l lado por p rov in -
c ias y loca l idades d e m u e s t r a q u e 
hay un c ier to c rec im ien to en las 
c i u d a d e s y en las vi l las. Pe ro es-
tos resu l tados pe rm i ten ver con 
c la r idad las l im i tac iones de l pre-
tend ido c rec im ien to de su b a s e 
socia l , o e lectora l , a part i r de la 
r e o r i e n t a c i ó n h a c i a la d e r e c h a 
q u e m a r c a el p royeco c o m ú n . Si 
b ien es ve rdad , c o m o pa ra el con-
jun to de las cand ida tu ras , q u e es-
tos da tos no son ex t rapo lab les a 
o t ras consu l t as e lec tora les , s i se 
p u e d e conc lu i r q u e en la p r i m e r a 
consu l ta d e s p u é s de la reor ienta-
c ión de l B loque , rea l i zada al me-
nos en cond i c i ones s im i la res a la 
de l 87, su b a s e e lec tora l no c a m -
b i a f u n d a m e n t a l e m n t e . Lo q u e 
es tá muy le jos de las perspec t i -
vas q u e a l ien ta una par te impor-
tan te de sus d i r igentes . 

H B p ie rde en Ga l i za la te rce ra 
par te de los vo tos del 87, lo q u e 
no es tá n a d a ma l si se c o m p a r a 
c o n el resto de resu l tados fue ra 

de Euskad i . Es tá c la ro q u e los 
n ive les d e vo tac ión son ba jos , 
lo q u e f avo rece u n a c ier ta f ide-
l idad, pero si a t e n d e m o s a las 
c o n d i c i o n e s p a r t i c u l a r e s e n 
q u e se ha desa r ro l l ado la c a m -
p a ñ a y a las e n o r m e s l imi tacio-
nes en su p repa rac ión y real i -
zac ión , p o d e m o s dec i r q u e los 
resu l tados no s o n ma los . 

La c a m p a ñ a de los C o m i t é s 
de a p o y o fue bas tan te l imi tada, 
los mí t ines no c o n v o c a r o n mu-
c h a gen te , sa lvo el c a s o part i -
cu lar de C a n g a s y has ta c ier to 
pun to el d e V igo , y su rg ie ron 
p r o b l e m a s en t re el P C L N y Ga-
l iza Ce ibe . F ina lmente , se utili-
zó la m i s m a p r o p a g a n d a q u e 
e n Euskad i , t r aduc ida al gale-
go, lo q u e no de ja d e tener 
p r o b l e m a s p a r a t r a b a j a r un 
sec to r q u e par te d e la ident i f i -
cac ión y re iv ind icac ión d e las 
rea l i dades nac iona les p rop ias . 

Por par te de la LCR, a las 
r azones gene ra les q u e nos han 
l levado en el Es tado a no inte-
g ra rnos en los C o m i t é s de apo-
yo, se un ía en Ga l iza , s e g ú n 
c o n s t a t a m o s en las conve rsa -
c i o n e s q u e m a n t u v i m o s c o n 
H B an tes de l c o m i e z o de la 
c a m p a ñ a , la pos ib i l i dad de un 
en f ren tam ien to m u y rad ica l en-
t re la c a m p a ñ a d e los com i tés 
de a p o y o , a n i m a d a f u n d a m e n -
t a l m e n t e por el P C L N , y la del 
B l o q u e ; a u n q u e a f o r t u n a d a -
m e n t e al f ina l es to no l legó a 
p roduc i r se . As í las c o s a s deci-
d i m o s h a c e r p ú b l i c a n u e s t r a 
pos ic ión de vo to HB , q u e l legó 
al con jun to de sec to res sobre 
los q u e nos p r o p o n í a m o s tra-
ba jar a t ravés d e la ed ic ión de 
un INZAR espec ia l . 

C o r r e s p o n s a l 
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Aquí Y aHORa 

La versión de "Punto y Hora" sobre los resultados de HB 

Cuadran las cuentas, 
pero no los hechos 
En su n5 550 del 30.6.89, el 
semanario "Punto y Hora", cuyos 
planteamientos generales coinciden 
con los de la corriente KAS, publica 
una serie de artículos sobre la 
pasada campaña electoral. En el 
que abre la serie, firmado por Mikel 
Oiz, existe una interpretación de los 
resultados de HB de la cual 
discrepamos radicalmente. 

Pensamos además que esta 
interpretación podría servir de 
base a una orientación de las 
relaciones políticas de HB en el 
Estado español que agravara mas 
aún los errores de la etapa 
anterior. Publicamos a 
continuación la parte del artículo de 
Oiz que se refiere a este tema, 
junto con una breve respuesta. 

"El indeciso apoyo prestado 
por LKI y LCR, o del EMK y 
MCE, a la candidatura de HB, 
ha sido previsiblemente el mo-
tivo matemático del descenso 
apreciado por la coalición 
abertzale en relación con los 
resultados obtenidos en ante-
riores comicios. Existen sufi-
cientes indicios para interpretar 
así ese aspecto negativo en 
las últimas elecciones euro-
peas, para HB. Pero en contra-
partida, de ahí se puede sacar 
la conclusión de que la inci-
dencia del atentado de Hiper-
cor sobre el voto catalán, o. la 
ofensiva de la publicidad del 
Gobierno, asociando el voto de 
HB con la actividad de ETA, no 
ha tenido una gran repercusión 
salvo para apoyar con argu-
mentos esa actitud de LCR y 
MCE, a la candidatura diferen-
ciada de Catalunya Lliure. 

En definitiva, en el campo de 
los números se advierte que 
los 20.000 votos perdidos por 
HB en Catalunya, coinciden 
con los que ha obtenido la 
candidatura Catalunya Lliure, 

apoyada por el MDT (PSAN), 
casi 17.000 y la pérdida de 
uiros 30.000 en todo el Estado, 
son también coincidentes con 
los que hubieran obtenido en 
las municipales y legislativas 
LCR y MCE. En Galiza, tam-
bién hay que contar para los 
pocos más de 3.000 votos per-
didos, con los que se han tras-
ladado al BNPG. 

Quizá por ello, y por la pre-
sión a que han sido sometidos 
los militantes de los Comités 
de apoyo de HB en el Estado, 
puede asegurarse que los 
70.000 votos conseguidos fue-
ra de Euskadi, son votos claros 
de apoyo a la política rupturista 
de la coalición abertzale, y a 
su posicionamiento en pro de 
una negociación ETA y Estado. 
Esto tiene una lectura política 
importante, que ya se está po-
niendo de manifiesto en las va-
loraciones internas de HB. 
Aunque se estime con cierta 
posición autocrítica esas pérdi-
das de votos, se afianza el 
análisis de que una opción 

Antes de entrar en la respuesta 
a Oiz, hay que decir que no 
sabemos el nivel de acuerdo 
que existe con posiciones de 
este tipo dentro de HB. Hemos 
escuchado valoraciones muy 
diferentes de dirigentes cualifi-
cados de HB, pero también 
nos han llegado noticias en los 
días posteriores a la campaña, 
de la existencia de críticas muy 
duras e injustas hacia nuestro 
trabajo, en diversos sectores y 
organismos de la corriente 
KAS. En cuanto a textos escri-
tos, conocemos el artículo "Los 
héroes anónimos de la campa-
ña", publicado en EGIN por el 
miembro de la Mesa Nacional, 
Takolo, que concluye afirman-
do: "No aspira HB a ser el di-
rector de orquesta de los revo-
lucionarios anti-Estado, sino 
una fuerte roca contra la que 
chocan los enemigos y una 
mano siempre abierta a los 
amigos y compañeros de toda 
orientación política". Parece 
haber aquí una orientación 
mas positiva de las relaciones 
políticas de HB, aunque el 
"anonimato" en que el autor si-
túa al conjunto de las fuerzas 
solidarias en la campaña diluye 
problemas concretos en los 
que pudieran existir desacuer-
dos. Desde otro punto de vista, 
en el mismo número de Punto 
y Hora, el sociólogo Justo de la 
Cueva publica un extenso tra-
bajo destinado a justificar la 
tesis de que existe un "voto 
blindado a HB". El análisis del 

voto a HB fuera de Euskadi 
concluye con la frase siguiente: 
"Esos anónimos y heroicos vo-
tantes de oro formaron el espi-
nazo de la campaña de HB 
cuando pertenecían a los Co-
mités de Solidaridad o a los 
partidos y organizaciones revo-
lucionarias que pidieron el voto 
para HB: el PC (m-l), el PCE 
(i), el Congreso Nacional Cana-
rio, el PCV, el MDT, el FPG." 
Da la impresión de que lo que 
interesa a de la Cueva al hacer 
esta lista es omitir al MC y la 
LCR. Debe pretender agraviar-
nos, lo cual es absurdo, porque 
este señor no alcanza ni la 
mas mínima capacidad para 
hacerlo. Pero si actitudes como 
ésta tuvieran que ver con la 
orientación de HB hacia noso-
tros, todo seguiría igual o peor 
que en la etapa anterior. 

Y vayamos al artículo de 
Oiz. El articulista ha buscado 
un balance de los resultados 
con el método del chivo expia-
torio. Como es sabido la fun-
ción de este método consiste 
en buscar en el exterior las 
responsabilidad de los proble-
mas que afectan a una organi-
zación, la cual de este modo, 
queda no sólo libre de todo 
error, sino reafirmada en su 
comportamiento. 

A Oiz le salen las cuentas. 
Los votos que ha perdido HB 
en el Estado son la suma de la 
totalidad de los votantes atri-
buidos al MC y la LCR, más 
los de Catalunya Lliure y algu-

como la de HB no se plantea 
con criterios electoralistas, sino 
de acuerdo con la estrategia 
que lleva todo el bloque del 
MLNV, destinado a forzar al 
Gobierno a una negociación 
con ETA, que deje paso luego, 
a un. crecimiento político con la 
expectativa de alcanzar cotas 
de poder en unas instituciones 
nacidas de un nuevo marco 
político. 

Se piensa, por tanto, que el 
resultado de las elecciones re-
fuerza, por la firmeza del voto 
obtenido, la política de apoyo a 
la negociación. 270.000 votos 
para soporte de una infraes-
tructura contra el Estado, y los 
69.000 de ellos en el propio 
Estado, es un óptimo resultado 
para seguir manteniendo esa 
opción de la negociación como 
meta política, y dejar para des-
pués de este proceso negocia-
dor el establecimiento de una 
estrategia electoralista que per-
mita asumir cotas de poder in-
stitucionales (...)." 

Mikel Oiz 

nas otras cantidades menores. 
Los votos perdidos en Euskadi 
son consecuentemente los 
que se atribuyen a EMK y LKI. 
Así el resultado final es mas 
bien positivo: el voto obtenido 
es el llamado "voto blindado"; 
nada menos que 70.000 votan-
tes en el Estado identificados 
con la estrategia del MLNV. Y 
por otra parte, hechos como el 
atentado de Hipercor no han 
tenido mas repercusión que 
"darnos argumentos" al MC, la 
Liga y Catalunya Lliure. 

Nosotros pensamos que este 
análisis no resiste a la prueba 
de los hechos. Vamos a expo-
ner sintéticamente un punto de 
vista que trata de ser respetuo-
so con la realidad. 

1. El atentado de Hipercor y, 
en general, aquellas acciones 
militares de ETA de tipo "co-
che-bomba" que provocan ries-
gos gravísimos en la población 
civil, han tenido efectos muy 
graves, entre la gente solidaria 
con Euskadi en el Estado. Una 
parte amplia de quienes vota-
ron a HB en el 87 rechaza ra-
dicalmente estas acciones en 
sí mismas y las considera ade-
más profundamente insolida-
rias. Los efectos de astas ac-
ciones no tienen punto de com 
paración con los de las campa-
ñas de intoxicación del Gobier-
no, que son muy inferiores y 
frente a los cuales la ¡iquterda 
radical está habituada a resis-
tir, 

2. Desde 1987, las relacio-
nes de HB con organizaciones 
revolucionarias como el MC y 
la LCR, que ocuparon un papel 
fundamental en aquella campa-
ña y, en general, en la solidari-
dad con Euskadi desde hace 
muchos años, han sido inco-
rrectas. No se han aprovecha-
do las posibilidades abiertas 
por la campaña para construir 
relaciones basadas en el res-
peto y la solidaridad mutua. En 
el contexto creado en el punto 
anterior, los efectos de ello han 
sido especialmente graves. 

3. Creemos que la propia ex-
periencia de HB en la campana 
puede servir de prueba de lo 
que decimos. En sus giras por 
el Estado, ¿no han constatado 
Is dificultades que había para 
montar los comités de solidari-
dad al margen del MC y la 
LCR? ¿Dónde han visto esos 
70.000 votantes identificados 
es t ra tég icamente con el 
MLNV? ¿No han comprobado 
que muchos de los apoyos ob-
tenidos en el 87 habían desa-
parecido? Esta es en todo 
caso la realidad, y advertimos 
de ella muchas veces a HB en 
las discusiones previas a la 
campaña electoral. 

4. Pese a estas condiciones 
desfavorables, el MC y la LCR 
decidieron volver a llamar al 
voto por HB, intentaron Negar a 
un acuerdo de campaña con 
ella y, cuando no lo hubo, bus-
caron los acuerdos parciales 
que fueron posibles. El MC y la 
LCR son organizaciones se-
rias: no hacen lo contrario de 
lo que dicen. Se han compro-
metido realmente con el voto a 
HB. Han dedicado a la campa-
ña esfuerzos materiales consi-
derables y muchos de sus mili-
tantes han asumido riesgos po-
líticos, sindicales y personales, 
incluso en el mantenimiento de 
su puesto de trabajo. 

5. Los votos perdidos en el 
Estado podían preverse, y fue-
ron previstos, mucho antes de 
que se iniciara la campaña 
como efecto de los problemas 
planteados en los puntos 1 y 2. 
Ningún tipo de campaña elec-
toral podia modificar sustan 
eialmente esta situación. 

6. Por cierto, en la interpreta-
ción que HS realitó del resulta-

do electoral de 1987 se atri-
buía un peso determinante en 
la votación fuera de Euskadi al 
PCPE. ¿Por qué no se en-
cuentra ahora una sola referen-
cia a este asunto? Mas aún, 
¿por qué cuando se habla de 
PCPE sigue siendo en térmi-
nos elogiosos y no se valora 
su competencia electoral con 
HB (en la crónica de Andalucía 
que publica Punto y Hora, se 
afirma que militantes de este 
partido hicieron de apoderados 
el día de la elección, pero se 
trata despectivamente al MCA 
y la LCR y no se dice que mili-
tantes de ambos partidos cum-
plieron ampliamente los com-
promisos establecidos en este 
terreno)? ¿Si el MC y la LCR 
hubiéramos decidido presentar 
una candidatura, habríamos 
encontrado una actitud tan 
comprensiva por parte de HB? 
Francamente no lo creemos. 
Hay aquí un apriori ideológico 
que en 1987 potenció un tipo 
de votos marginales y ahora 
cubre el asunto con el silencio. 

7. Volviendo al tema funda-
mental que nos ocupa, no es 
verdad que los votos obtenidos 
reflejen una identificación es-
tratégica con HB. Por el contra-
rio se trata de un voto política-
mente plural, en el cual una 
parte muy sustancial corres-
ponde a la influencia política 
del MC y la LCR. Ojalá no sea 
necesaria alguna experiencia 
amarga en el futuro para com-
probar lo que acabamos de 
decir. 

8. Por consiguiente, la con-
clusión que habría que sacar 
de la campaña es la necesidad 
de un replanteamiento radical 
de las relaciones de HB con 
organizaciones como el MC y 
la LCR. No por razones electo-
ralistas, sino porque la solidari-
dad mutua sobre bases correc-
tas es útil para el desarrollo de 
las luchas que vienen. 

Este es nuestro punto de vis-
ta. Lo planteamos no por ga-
nas de polémica, sino porque 
la experiencia nos ha enseña-
do a qué resultados prácticos 
llevan ideas como las de Mikel 
Oiz. Y pensamos que merece 
la pena hacer un esfuerzo por 
evitarlos. 

M.Romero 
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Discordia en torno a una pildora 

RU-486, la pildora abortiva 
Aunque sometida a una legislación muy restrictiva, se ha puesto en práctica en Francia una 
pildora que permite lograr abortos sin intervención quirúrgica. Esto ha levantado opiniones 
contrapuestas: médicos, industria farmaceútica, antiabortistas, gobiernos... y también de las 
mujeres. Esta pildora abre nuevas posibilidades: ante todo el derecho a poder elegir el 
procedimiento de aborto. Cogemos este artículo de La Bréche. 

Cuando el profesor Baulieu 
puso a punto la RU-486, los 
laboratorios franceses Rous-
sel-Uclaf creyeron hacer el 
negocio del siglo. Entre otros 
usos, esta pildora permitía lo-
grar abortos precoces (menos 
de cinco semanas de embara-
zo), servía como anticoncepti-
vo (al final del ciclo), como 
método que facilitaba abortos 
tardíos por aspiración (apertu-
ra del cuello del útero), o inclu-
so para ayudar a las contrac-
ciones del parto; abría también 
la posibilidad de intervenir en 
la ovulación (retrasarla, sus-
penderla, provocarla). Actual-
mente sólo hay garantía médi-
ca para los abortos precoces y 
únicamente está en circulación 
en Francia. La generosidad de 
Roussel-Uclaf cuando afirmó 
poner la ciencia "al servicio de 
las mujeres" se ha moderado: 
la pildora milagrosa no propor-
ciona por ahora ganancias mi-
lagrosas. 

Pero sigue habiendo mucho 
en juego: las mujeres pueden 
abortar con un medicamento, 
por tanto sin intervención qui-
rúrgica. ¿Se respetará de ver-
dad su elección? 45 millones 
de mujeres abortan anualmen-
te en todo el mundo, 200.000 
de ellas mueren, sobre todo en 
el Tercer Mundo (estimaciones 
de la OMS). No vale callarse y 
dejar hacer. 

Los intereses son ciertamen-
te contradictorios: las mujeres 
que conocen la RU-486 son 
favorables a la pildora, en su 
gran mayoría; el personal mé-
dico está dividido entre aten-
der a las pacientes o a las ga-
nancias; los adversarios del 
derecho al aborto han encon-
trado un nuevo chivo expiato-
rio; los gobiernos, según su 
color político, se remiten a la 
todopoderosa ciencia, o a lo 
que ordena el clero. Los accio-
nistas deciden en conciencia... 
son ellos quienes tienen el po-

der de producir. Cada uno en 
su terreno. Cada uno su papel. 
Cada uno su ética. 

Un aborto no es un 
acto banal 

Lo que está en juego con la 
RU-486 no es el derecho a 
abortar o no. Se trata de la 
elección del método, una vez 
adquirido el derecho al aborto. 
La puesta en circulación de la 
RU-486 se produjo tras mu-
chos años de experimentación. 
Muchas precauciones: la agu-
da sensibilidad sobre el aborto 
obliga. Ya desde 1981 se sa-
bía que el profesor Walter Her-
mann hacía pruebas con una 
pildora en Ginebra... pero el 
secreto no se rompió. Estudios 
médicos, pero también psicoló-
gicos, precedieron a la comer-
cialización. Holanda, Países 
nórdicos, Francia, Suiza e in-
cluso China participaron en los 

RU-486 
RU-486: hormona sintética anti-progesterona. 
Acción: "La RU-486 impide al útero acoger el embrión. La adición de pros-
taglandinas sirve para facilitar la expulsión del óvulo" (profesor Baulieu). 
Utilización: desde septiembre de 1988, únicamente en Francia, unas 2000 
mujeres por mes abortan con RU-486. 
Cuadro de aplicación: estricto respeto a los límites de la ley Veuil. 
Difusión: Sólo en los centros de ortogenia (420), no en farmacias ni en 
consultas privadas de médicos. 
Contra-indicaciones: casi ninguna, excepto embarazos extrauterinos. 
Modo de empleo: "El procedimiento reglamentario en Francia es el siguien-
te: Cuatro etapas: 
1. La paciente se dirige a un centro de ortogenia que trabaja con RU y reci-
be toda la información necesaria sobre las técnicas y requisitos de interrup-
ción voluntaria del embarazo. 
2. Tras un período de reflex:ón de siete días y consulta a una consejera 
conyugal, la segunda consulta médica tiene por objetivo confirmar de mane-
ra absoluta la existencia de un embarazo normal, intra-uterino, y con un pe-
ríodo inferior a siete semanas de amnenorreas (o sea, tres semanas de re-
traso de la regla) para poder servirse de la RU-486 Una vez dadas las expli-
caciones sobre el procedimiento, la paciente firma el consentimiento. Toma 
los comprimidos de RU en presencia del médico. 
3. Al día siguiente, la paciente acude para la segunda fase del tratamiento, 
consistente en la utilización de una prostglandina. Se mantiene una vigilan-
cia de cuatro horas para verificar la hemorragia, la expulsión del óvulo. Des-
pués la paciente es autorizada a irse a su casa. 
4. Ocho o doce días más tarde es obligatorio un nuevo control para confir-
mar los resultados del tratamiento: incluye un examen clínico y una 
ecografia."(informe de la dra. Annie Bureau, Hospital Broussais de Paris). 

estudios previos. La difusión 
comenzó el pasado septiembre 
y únicamente en Francia, ex-
clusivamente en los centros de 
ortogenia, en el cuadro estricto 
de aplicación de la ley Veil.1 

Hasta ahora el aborto era 
practicado por ún médico, por 
aspiración bajo anestesia total, 
a veces local. Sin elección. En 
los últimos 8 meses 10.000 
francesas pudieron elegir abor-
tar con la RU-486. 

"Estáis trivializando el abor-
to", gritan los escépticos o los 
opositores. Nada de eso, res-
ponde un estudio realizado por 
la consejera Birman, de la clí-
nica Las Lilas: "Es distinto re-
nunciar a un embarazo que 
separarse del mismo", dice 
tras entrevistar a mujeres que 
han elegido RU-486. Las muje-
res escogen este método para 
"evitar el acto quirúrgico", "el 
arranque", "la herida interior". 
También porque prefieren rea-
lizar "el acto decisivo" con toda 
responsabilidad, sin tener que 
ponerse en manos de un mé-
dico. Es como "premeditar un 
acontecimiento que se vive 
como un fracaso corporal". 
"Surge una reflexión nueva 
que añade una dimensión su-
plementaria en la historia de 
las mujeres". La mayoría de 
las mujeres encuentran la RU 
"menos culpabilizadora que la 
aspiración", es sobre todo 
"menos traumática para las 
mujeres jóvenes". Ninguna ba-
nalización por tanto. Permitien-
do abortar en casa, bajo estric-
to control médico, "la RU deja 
a las mujeres tiempo para se-
pararse de ese embarazo al 
que renuncian'7'Responde me-
jor al derecho real al aborto, 
mientras que la aspiración es 
sobre todo un derecho formal". 

El informe no es ingenuo y 
no desprecia "la soledad de las 
mujeres enfrentadas a una si-
tuación penosa, angustiosa y 
mórbida". "Es indispensable 
que la difusión de la RU sea 
acompañada de un verdadero 
esfuerzo de socialización". 

Ventaja nada despreciable, 
este método cuesta menos en 

infraestructuras hospitalarias, 
puesto que no requiere inver-
sión quirúrgica. Se estima que 
en Francia costará unos 300 ó 
400 FF.; actualmente Roussel-
Uclaf sigue dando los tres 
comprimidos de RU-486 gratui-
tamente. En Suiza, el profesor 
De Grandi estima que el abor-
to con RU-486 reducirá los 
costos a la mitad. No es de 
extrañar que las clínicas priva-
das prefieran practicar inter-
venciones quirúrgicas. 

"Moral" y capital: un 
mercado en juego 

El breve eclipse de la RU-486 
durante 48 horas, el pasado 
octubre, dio la medida del con-
flicto. Roussel-Uclaf cedió a las 
presiones de los círculos cató-
licos integristas; esta fue al 
menos la explicación oficial de 
la multinacional. En esa época, 
aires antiabortistas vibraban in-
tensamente en la campaña de 
Bush en los Estados Unidos, y 
en Baviera una "caza de bru-
jas" llevaba a más de 150 mu-
jeres y a su ginecólogo ante el 
tribunal (proceso de Memmin-
gen). En Francia, los integris-
tas atacaban las proyecciones 
de "La última tentación de 
Cristo" y "Un asunto de muje-
res"2. El derecho al aborto, 
conquistado en los años 70, no 
ha dejado de ser blanco de 
ataques, jurídicos y prácticos. 
La RU-486 ofrece una nueva 
ocasión a las ligas anti-aborto. 

En junio de 1988, declara el 
responsable de los laboratorios 
Roussel-Uclaf, "en la asamblea 
general de nuestro grupo, se 
alzaron voces contra la pildora 
abortiva. Más tarde recibimos 
un voluminoso correo, proce-
dente de Francia y del extran-
jero, pidiéndonos que renun-
ciáramos a distribuir el produc-
to". En un primer momento la 
Roussel-Uclaf resistió al chan-
taje y decidió la distribución del 
RU-486 (septiembre de 1988). 
"Amenazas de boicot a los 
productos Roussel-Uclaf nos 
llegaban de todo el mundo. 

Procedían de asociaciones 
confesionales, de particulares, 
de médicos o líderes políticos. 
En estas condiciones nos pa-
reció que no teníamos derecho 
a arriesgar el desarrollo de la 
sociedad y la imagen médica 
de nuestro grupo con el desa-
rrollo de un producto, por origi-
nal e interesante que fuese 
éste". Y se decidió retirarlo del 
mercado (octubre 1988). 

En los Estados Unidos, las 
revistas médicas acogían la 
RU-486 como "un gran avan-
ce", mientras en círculos repu-
b l icanos se ca l i f icaba de 
"death pilule", pildora de la 
muerte. Los movimientos ame-
ricanos "Pro-life" y "Right to 
Pife" amenazaron con "convo-
car a otros grupos para provo-
car el boicot internacional de 
los productos Roussel-Uclaf y 
de sus filiales y colaboradores, 
como la firma Hoechst en Ale-
mania". Hoechst posee el 
54,6% de las acciones de 
Roussel-Uclaf (el Estado fran-
cés tiene otro 36,25%). El 
mercado farmaceútico nortea-
mer icano representa para 
Roussel-Uclaf y para Hoechst 
250 y 6.000 millones de fran-
cos respectivamente. Un ries-
go que vale su peso en oro. 

Roussel-Uclaf no quería 
asumir la responsabilidad de 
un debate que incumbe "a la 
colectividad". Según Pierre 
Joly, vicepresidente, la razón 
de la retirada no fue la amena-
za de boicot, sino "el entorno 
religioso o moral hostil". El 
comité directivo del grupo RU 
votó el abandono de la RU-
486. El ministro de salud, 
Claude Evin, tras un día de si-
lencio, tuvo que actuar. "En 
nombre de la salud pública", 
obligó al laboratorio francés a 
seguir distribuyendo la pildora 
abortiva. Alivio para el labora-
torio! "Nos hemos desprendido 
de lo que se había convertido 
en una carga moral", declara-
ba Pierre Joly. "No nos incum-
be dilucidar entre quienes es-
tán a favor y quienes están en 
contra del aborto. Cada uno a 
su oficio. Y nuestro oficio es el 
industrial. No debemos inmis-
cuirnos en una querella de tipo 
moral. El poder político ha in-
tervenido, y yo no veo que ten-
gamos que buscar argucias 
legales para oponernos". 

La intolerancia activa 

Los oponentes no están dis-
puestos a dejarse desarmar: 
han delegado al presidente de 
la Federación Internacional por 
el derecho a la vida, el doctor 
Jack Willke, para que trate con 
Roussel-Uclaf-France. Amena-
za con boicotear los productos 
farmaceúticos franceses, inclu-
so con provocar un boicot de 
los vinos y de otros productos 
franceses USA. 

Las amenazas pesan. Indu-
cida por Hoechst, la Roussel-
Uclaf ha paralizado todas las 
demandas de autorización de 
práctica, incluso experimental, 
de la RU-486, a menos que 
pasen por la OMS. Esta tiene 
el derecho a continuar produ-
ciendo el producto, obtener la 
licencia y recibir las demandas 
de los Estados miembros. 

Marie-Thérèse Sautebin 

|1) La ley Veil, aprobada en 1975, 
autoriza el aborto en las doce pri-
meras semanas de embarazo, se-
gún condiciones bastante estrictas. 
121 "Un asunto de mujeres" relata la 
práctica de abortos ilegales durante 
la Segunda Guerra Mundial en Nor-
mandia. La abortista es denunciada 
y guillotinada en nombre del respeto 
a la patria. Era en 1943, bajo el go-
bierno Pétain. 
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MOVIMÍEnTO ObReRO 

La dirección de la CONC y HB 

Nuevas sanciones en 
las CC.OO. de Catalunya 
CCOO de Catalunya está viéndose sometida a una homogeneización 
burocrática. Después de SEAT, le ha tocado el turno a Tarragona, donde 
la caza de brujas se ha teñido de macarthismo, y los principales dirigentes 
de Comisiones han sido purgados por no haber prohibido activamente la 
celebración de un mitin en el que hablaba HB en los locales del sindicato. 

En las tres últimas ejecutivas 
de la CONC, realizadas a lo 
largo de mayo y junio, un tema 
ha sido el dominante: expulsio-
nes y sanciones a diversos 
miembros de la izquierda sindi-
cal. Pero también esta marea 
sancionadora ha llegado a mili-
tantes del PCC. 

Ya es conocida la expulsión 
de cinco miembros de la sec-
ción sindical de la Unidad Pro-
ductiva de Seat Martorell. En 
este periódico hemos informa-
do con detalle del proceso que 
ha sufrido esta sección sindical 
y que ha motivado la creación 
de la Corriente de Izquierda 
Sindical (CIS) que agrupa a 
más de dos centenares de an-
tiguos afiliados a CCOO. No 
vamos a insistir ijiás en ello. 
Simplemente decir que con es-
tas agresiones la burocracia 
había reiniciado un camino al 
que parece le ha tomado cierta 
adicción. 

Proced imien to 
s u m a r í s i m o 

Pocos días después de estas 
expulsiones es convocada una 
reunión de la ejecutiva de la 
CONC. Sus miembros son avi-
sados por medio de telegra-
mas. A la urgencia de la con-
vocatoria, había que suponer 
que el tema a tratar no sería 
de trámite. Efectivamente, en 
esta ejecutiva se expulsó a un 
dirigente de Tarragona, Rafael 
Suanes, militante del MCC y se 
suspendió por 6 y 4 meses 
respectivamente de todos los 
cargos de CCOO fuera de la 
comarca al Secretario General 
y de Organización de Tarrago-
na, ambos militantes del PCC. 
Se imponía además una comi-
sión delegada (una gestora, 
sería mejor decir) compuesta 
por una mayoría dde miembros 
del PSUC. Esta comisión dele-
gada será un organismo de 
nueva creación, una interco-
marcal, que estaría por encima 
de la ejecutiva del Tarragonès, 
la unión local de la que son 
miembros los tres sanciona-
dos. 

El motivo de tanta burocrata-
da estaba relacionado con las 
elecciones al parlamento euro-

peo del 15 de junio. Vayamos 
por partes. A principios de ju-
nio fue solicitado el salón de 
actos de aquella unión comar-
cal por el PSUC y el PCC, que 
hicieron sus actos sin mayores 
problemas. Pero también había 
sido solicitado por parte del 
MCC y la LCR. El acto de es-
tos últimos, junto al MDT, era, 
como fácil es suponer, para 
pedir el voto a HB. La unión no 
puso ningún impedimento y fue 
fijado el día 8 para la realiza-
ción de dicho acto. Dos días 
antes de la fecha, la dirección 
de la CONC realizó una llama-
da telefónica a la unión local 
del Tarragonès exigiendo que 
no se dejase el local para este 
acto electoral. Amenazaba a su 
vez con sanciones si finalmen-
te el acto se llevaba a cabo. El 
acto electoral se hizo y las 
sanciones se aplicaron en la 
citada ejecutiva de la CONC 
del 20 de junio. Para una ma-
yor precisión, votaron a favor 
de las medidas sancionadoras 
22 miembros de la ejecutiva y 
en contra 6, los allí presentes 
de la LCR, el MCC y el PCC. 
Una resolución de la Federa-
ción de Químicas, que preten-
día ir algo más lejos en las 
medidas sancionadoras, obtu-
vo 3 votos, que, en realidad, 
hay que sumar a los 22 rese-
ñados. A remarcar que los más 
duros en las intervenciones fa-
vorables a las sanciones fue-
ron, además de los habituales, 
los antiguos militantes del PCC 
hoy del PSUC- Parece como si 
trataran de recuperar el tiempo 
perdido y actúan con aquel 
ahínco del nuevo converso. Un 
papel miserable, francamente. 

El PSUC es minoritario en 
las comarcas del Tarragonès. 
Por medios democráticos no 
tenía fácil conseguir la direc-
ción local. Allí el PCC es una 
fuerza mayoritaria en CCOO. 
Ahora ya tienen de hecho la di-
rección. La han conseguido bu-
rocráticamente. Así, a golpe de 
gestora y de sanciones irán 
recuperando las direcciones 
sindicales que aún no tienen. 
Pero ni el propio PSUC debe 
engañarse sobre el daño que 
esto inflinge a las CCOO. A 
pesar de todo, prefieren una 
afiliación dócil y apolitizada, 

que les permita gestionar el 
sindicato con los menores so-
bresaltos posibles. No un sindi-
cato de personas que piensan 
con su propia cabeza. Para 
hacer el sindicalismo que quie-
re el PSUC se precisa de los 
medios que están aplicando. 

M a c a r t h i s m o s indica l 

El asunto del mitin de HB ha 

sido la escusa para ir limpian-
do la comarcal de Tarragona 
de opositores y adueñarse allí 
del aparato, pero por sí mismo 
el motivo de la sación es de 
una gravedad extrema. La ley 
por la que IU puede hacer míti-
nes en los locales de CC.OO. 
y HB no, es de un autoritaris-
mo absolutamente rechazable 
y peligroso, macarthismo puro. 
Fue Roca, el dirigente conver-
gente y de derechas, el que 

primero pidió -en un gesto de 
ingerencia intolerable- que se 
destituyera a los responsables 
de CCOO de Tarragona por la 
realización del acto. La buro-
cracia ha seguido fielmente sus 
órdenes. Y ¡atención al dato!: 
el motivo de las sanciones a 
Estrada -secretario general del 
Tarragonès- fue el de no haber 
actuado con el celo necesario 
para impedir el mitin. Sin co-
mentarios. 

Convenio personal laboral de Canarias 

Una ocasión perdida 
El 31 de octubre de 1988 quedaba denunciado el primer 
convenio único del personal laboral de la Comunidad 
Autónoma de Canarias (6.000 trabajadores/as). 

José Luis López Bulla, a la izquierda, y Antonio Gutiérrez. 

Se entraba así en el proceso 
negociador. Desde el inicio se 
constataron grandes diferen-
cias entre la plataforma pre-
sentada por los sindicatos y lo 
que ofrecía la administración 
(en manos del pacto centro-de-
recha, AIC, CDS y PP). Los 
aspectos fundamentales de la 
plataforma de los y las trabaja-
dores/as eran la exigencia de 
un incremento salarial mínimo 
de un 7%, homologación con el 
funcionariado, jornada máxima 
de 35 horas, jornada mínima 
de 20 horas, readmisión des-
pedidos improcedentes... Des-
pués de 6 meses de negocia-
ción sin avances, el comité in-
tercentros decide convocar 
asambleas para tomar medidas 
de presión y desbloquear la 
negociación. La actitud de UGT 
y CCOO ha sido la de utilizar 
el tema de "salvar la unidad" 
como instrumento desmoviliza-
dor. Mediatizados por la esca-
sa influencia en los centros de 
trabajo y la falta de credibili-
dad, estas centrales han juga-
do con la mayoría que osten-
tan en el comité intercentros (6 
UGT, 5 CCOO, 2 SOC, el 
STEC tiene derecho a 2 ya 
que parte de los delegados/as 
obtenidos en las elecciones no 
le han sido computados por 
una impugnación hecha por la 
UGT, con la colaboración del 
gobierno del PSOE que en 
aquellos momentos presidía la 
comunidad autónoma de Cana-
rias) para controlar el proceso 
negociador apoyando aparen-
temente la plataforma, y, como 
decíamos antes, chantajeando 
continuamente con la cuestión 
de la "unidad". Lamentable-
mente, el SOC (sindicato na-
cionalista) cayó en la jugada 
hasta última hora. 

Como antes se indicaba, el 
comité intercentros decide con-
vocar asamblea a finales de 
abril. En sendas asambleas de 
delegados/as en Gran Canaria 
y Tenerife se da información 
de las distintas asambleas de 
trabajadores/as celebradas en 
los días anteriores y se plan-
tean las distintas propuestas 
de movilización. 

Los burócra tas : 
u n a vez m á s 
Los números decían que había 
que convocar huelga, pero 
UGT y la mayoría de CCOO 
deciden que los y las trabaja-
dores no quieren ir a la huelga 
y que, por tanto, había que 
tomar otras medidas. No 
obstante, el STEC toma la ini-
ciativa convocando huelga para 
los días 23 y 24 de mayo en la 
Consejería de Educación (más 
del 50% de la plantilla) sumán-
dose a la convocatoria el SOC. 
A partir de aquí los aconteci-
mientos se aceleran. La huelga 
t iene un buen seguimiento. 
Esto les preocupa a UGT y 
CCOO que centran su activi-
dad en una campaña de confu-
sionismo y mentiras para des-
prestigiar al SOC y al STEC, 
tachándoles de anti-unitarios y 
obstruccionistas. 

El 1 de junio, UGT y CCOO, 
anuncian el preaviso de huelga 
para los días 12 y 13 de junio, 
dejando fuera del comité de 
huelga al SOC y al STEC. Las 
b u r o c r a c i a s s i nd i ca l es de 
CCOO y UGT habían decidido 
demostrar que "sindicatos mi-
noritarios" como el STEC y 
SOC (luchadores, con relativa 
buena implantación y con ca-
pacidad para liderar moviliza-

ciones), no tenían cabida en el 
chiringuito y que ellos eran los 
que mandaban. Es por ello que 
después de la fuerte campaña 
que desplegaron contra el 
STEC y el SOC, CCOO y UGT 
aceptan la raquítica oferta de 
la administración, intentado 
hacerla aparecer como buena 
y no convocan la huelga. Se 
había consumado la estafa: su 
objetivo era aparecer como los 
únicos con capacidad de nego-
ciar. 

Piensan los burócratas sindi-
cales que han ganado correla-
ción de fuerzas frente al STEC 
y el SOC, aunque haya sido a 
costa de los y las trabajadoras. 
Sin embargo, la actuación de 
CCOO y UGT ha sido tan ne-
fasta que ha fomentado el ma-
lestar y el escepticismo hacia 
ellos, sobre todo de los y las 
trabajadoras más activos. Los 
burócratas han abandonado la 
lucha por el convenio a cambio 
de no perder control sobre el 
proceso negociador. 

Mientras, la Administración 
sale victoriosa y fortalecida con 
un convenio que no recoge so-
luciones a los problemas fun-
damentales del colectivo de 
trabajadores/as, situándose en 
mejores condiciones. 

Sólo una acción conjunta, 
constante, potenciando el sindi-
calismo asambleario y partici-
pativo, con planteamientos cla-
ros y acordes con los intereses 
del colectivo por parte del SOC 
y del STEC harán remontar la 
situación a medio plazo. Du-
rante el proceso, ambos sindi-
catos habrán de saber arrastar 
a sus posiciones a los más 
consecuentes y combativos de 
CCOO e incluso de UGT. 

6/7/1989 

C h o d i 

1 5 



IKIOVilWiEnTO ObReRO 

La plataforma de UGT 

Una alternativa 
reformista 
UGT ha elaborado un documento, con voluntad de consensuarlo con 
CCOO que supone una alternativa reformista a la actual política 
económica y que contiene los ejes principales de lo que constituye el 
giro social para UGT. 9 puntos constituyen el documento, 9 puntos 
"movilizables" y "alcanzables" en palabras de Redondo que pretende 
que sea asumido por el gobierno sin tener que recurrir a la presión. 

En el terreno del empleo pro-
pone UGT control sindical de 
las contrataciones, reducción 
de las horas extraordinarias, 
modificación de los diferentes 
tipos de contratación e iniciar 
una campaña de denuncia con-
tra el fraude en el empleo. 

Defiende la atención social 
indefinida a los mayores de 45 
años, extensión de la protec-
ción a los parados de larga du-
ración, implantación de pensio-
nes asistenciales no contributi-
vas. UGT quiere que se instau-
re en todo el Estado un salario 
social tal como se ha hecho en 
Euskadi y Cantrabria, dentro 
de un plan general contra la 
pobreza que asegure la per-
cepción de unos ijigresos míni-
mos a todos los ciudadanos. 

Mantiene la necesidad de 
que se reconozca la negocia-
ción colectiva de los emplea-
dos públicos, consejo económi-
co y social, servicios mínimos, 
salud laboral, democracia in-
dustrial, formación profesional, 
vivienda, sanidad. 9 temas son 
los prioritarios en esta alternati-
va, calificada por Redondo de 
"reformista" y en la que se con-
creta para UGT el contenido 
del giro social. 

En la política 
económica del PSOE 

A destacar de esta presenta-
ción, realizada días antes del 
15 de junio, la pretensión de 
Redondo que esta alternativa 
sea asumida sin tener que re-
currir a la presión, con un de-
bate dentro del sindicato y la 
convocator ia de una gran 
asamblea de delegados que se 
celebrará en Madrid el próximo 
mes de octubre, a la que po-
drían asistir entre 20.000 y 
30.000 miembros. No cabe 
duda que el porvenir de esta 
plataforma está mediatizado 
por los resultados conseguidos 
por el PSOE el 15-J, más si se 
tiene en cuenta la situación en 
que ha quedado Redondo y su 
equipo respecto al PSOE. De 
aquí que en el próximo otoño 
podamos asistir a nuevas ofen-
sivas gubernamentales en fa-
vor de la concertación. 

En este contexto, la platafor-
ma de Redondo -cuyos crnte-
nidos caben perfectamente 
dentro de la política económica 
del PSOE, de ahí el justo califi-
cativo de "reformista" con res-
pecto a esa política- podría 
convertirse en un instrumento 
para reconducir la brecha en la 
familia socialista, lo que de su-
ceder tendría efectos engativos 
inmediatos en la unidad de ac-
ción UGT-CCOO. 

Todo puede ser. Pero no se 
trata de asistir pasivamente al 
desarrollo de los acontecimien-
tos. Que vayan en un sentido o 
en otro depende en gran parte 

de lo que haga CC.OO., tam-
bién de lo que haga su corrien-
te de izquierda. 

De principio hay que consta-
tar que es una alternativa des-
tinada a parcehar la política 
económica del gobierno perno 
no ha cambiarla. El giro social, 
tal como ha sido entendido por 
la gran mayoría de trabajado-
res a lo largo de estos meses, 
se desvanece en los conteni-
dos de la plataforma ugetista. 
Redondo elige un camino tran-
quilo, calmado y lento, no para 
el logro de cambiar la política 
económica sino para modificar 
superficialmente dicha política. 
No puede ser de otra forma. El 
mesaje de Redondo nunca ha 
sido anticapitalista, sino sólo 
ha buscado limar las aspere-
zas más evidentes del sistema 
capitalista, nunca ha cuestiona-
do la lógica del beneficio capi-
talista y de la explotación obre-
ra, sino que ha inistido en con-
siderar adecuada su política 
anterior de enormes sacrificios 
para los trabajadores y justifi-
cando ahora un planteamiento 
más reivindicativo en función 
de que los trabajadores reciban 
algo de los beneficios capitalis-
tas ahora que la situación eco-
nómica es más deshaogada 
para el capital. Por eso, lo que 
se propone no dejan de ser 
medidas timoratas y parciales. 
No sólo no se plantea cuestio-
nes como la reducción radical 
del tiempo de trabajo, sino que 
ni siquiera aborda las reivindi-
cac iones enunc iadas por 
CCOO y UGT el 15-D, al día 
siguiente de la Huelga General, 
que ambos sindicatos se com-
prometía a defender y exigían 
discutir una vez que el gobier-
no cediera en unos elementa-
les cinco puntos, que nunca 
concedió porque faltó la con-
tundencia sindical necesria 
para doblegarlo. 

Sin embargo sería erróneo 
despreciar el debate y la ac-
ción que dentro del movimiento 
obrero puede resultar como 
consecuencia de dicha pro-
puesta. 

Una plataforma 
¿reformista 
o anticapitalista? 

La izquierda sindical debe sa-
ber continuar la crítica a esta 
alternativa reformista con un 
trabajo de explicación y pro-
puesta de una alternativa obre-
ra que sirva para movilizar al 
conjunto de los trabajadores y 
trabajadoras, además de pro-
poner acciones que confluyan 
en movilizaciones generales 
como el 14-D. 

Nuestra alternativa es antica-
pítalista, que favorezca la lucha 
por las principales reivindica-
ciones y el cuestionamiento de 

la pol í t ica económica del 
PSOE. Y en este sentido no 
busca amortiguar la situación 
ni repartir la miseria ni legalizar 
mediante el salario social la 
sociedad dual del capitalismo 
salvaje gestionado por los so-
cialistas. 

Se abre el debate sobre qué 
contenido darle a un programa 
reivindicativo de los sindicatos. 
En este sentido, limitarse a 
plantear el control de la contra-
tación -como hace la "platafor-
ma reformista"- signfica dejar 
de cuestionar el propio sistema 
de contratación que favorece 
una precarización creciente del 
empleo, es abandonar la lucha 
frontal contra todas las modali-
dades de contratación en pre-
cario. Y esto conlleva, además, 
una lucha contra la filosofía de 
la flexibilidad, campo en el que 
existen demasiados espacios 
comunes entre patronal, refor-
mistas y burócratas sindicales. 
Se trata de rechazar el horario 
flexible, la supresión de las va-
caciones fijas, la movilidad de 
centro de trabajo, los contratos 
a tiempo parcial para las muje-
res, la individualización de los 
salarios y el rechazo de medi-
das que pretendan reintroducir 
el plan de empleo juvenil para 
poner en manos de la patronal 
una mano de obra barata y 
sumisa. 

Hace falta una posición de 
rechazo, de desmitificación, de 
no colaboración con la ideolo-
gía patronal. Las nuevas for-
mas de cogestión, círculos de 
calidad, sugerencias, etc., de-
ben ser combatidas. 

Cualquier plataforma o pro-
grama sindical hoy debe entrar 
de lleno en la lucha por la se-
mana de las 35 horas sin re-
ducción del salario y sin horas 

extras como medidas en favor 
del empleo y de la calidad de 
vida y de trabajo. No estamos 
por abordar la cuestión de las 
horas extras sólo en el sector 
público, sino también en el pri-
vado y no planteamos su re-
ducción, sino su abolición. Sa-
bemos que la utilización de las 
horas extras trae como conse-
cuencia la anulación de los 
efectos que sobre el empleo 
tiene la reducción de jornada, 
como sabemos que la reduc-
ción aparejada de jornada y de 
salario -que todavía no propu-
gana nadie aquí, pero que es 
la fórmula defendida por Oskar 
Lafontaine en la RDA- hace 
pagar a los trabajadores de 
manera directa el precio de la 
reducción de la jornada. 

Es también el momento de 
plantearnos defender un meca-
nismo de escala móvil que 
compense de la forma más rá-
pida la pérdida del poder de 
compra por la inflación. 

Y hace falta entrar a fondo 
en la lucha contra los presu-
puestos y contra el actual sis-
tema fiscal que hace pagar a 
los que menos tienen recau-
dando la inmensa mayoría de 
los recursos del Estado del bol-
sillo de los trabajadores. 

Todo esto, acompañado de 
un plan de creación de empleo 
junto al subsidio para todos los 
parados, serían algunos de los 

elementos imprescindibles en 
una alternativa de lucha, que 
requiere de la movilización, la 
participación y la autoorganiza-
ción. 

No es de recibo 

Pero la alternativa reformista 
de Redondo es una alternativa 
institucional, que sólo maquilla 
la pol í t ica económica del 
PSOE. Una alternativa que no 
sirve para avanzar en el cami-
no de la unidad de los trabaja-
dores ni sirve para continuar la 
recomposición del movimiento 
obrero que se inició el 14-D. La 
propuesta de UGT es pura de-
clamación, es seguir con la 
misma situación que ha servido 
para ajar el capital político del 
14-D. Peor aún, podría signif-
car un carpetazo a la diná.oca 
abierta tras la Huelga General. 
Obvia decir que para CC.OO. 
es alternativa no puede ser de 
recibo. Lo mejor que le pdría 
pasar a la "plataforma reformis-
ta" es que se quedara en retó-
rica de prensa, pero ¡ojo!, será 
eso o no dependiendo de la 
respuesta que encuentre, de la 
urgenica con la que nos pon-
gamos a levantar una platafor-
ma sindical distinta y anticapi-
talista. 

Ramón Górriz 
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Figuras 
de la pasión 

paLaBrAs 
Entrevista a Leopoldo María Panero 

"Todo el planteamiento erótico tiene por principio 
una destrucción del ser cerrado que en 

el estado normal es el compañero de juego". 
Georges Bataille , "El erotismo" 

Dicho de otra manera: cada conciencia busca la muerte de la otra 
(Hegel, citado por Panero en "Poemas del manicomio de Mondragón"). 
Estas son las condiciones de la partida. Parece que brotaran de la 
experiencia, de una desesperación cruda, y así es (¿hay que insistir en el 
"caso" biográfico de Panero?) y, sin embargo, se trata de una literatura 
que no deja de reclamarse, decididamente, deudora y, en muchas 
ocasiones, revisora o perversora de una tradición: de obras en apariencia 
tan dispares como las de Pound, Artaud, Poe, Lovecraft o John Clare. 
Narciso, Last River Together, Dioscuros, El último hombre... 
representan el riesgo, el peligro (la "radicalidad" si es que alguien prefiere 
esta palabra) la puesta al día de una búsqueda intelectual negada en el 
horizonte, más bien desvaído, de las "letras españolas". Pone de 
manifiesto que el escritor compromete en su juego a los lectores hasta el 
máximo de tensión dialéctica, o se convierte en otra cosa. 
Estuve con Leopoldo en Irún, donde pasa los fines de semana 
fuera del manicomio. Empezamos hablando de 
Eduardo Haro Ibars, de su compromiso político 
(conocido de los lectores de COMBATE) y su literatura. 

Eduardo Haro... estuve muy 
enamorado de él en la cárcel, 
pero luego no lo volví a ver 
hasta Tánger. Fue uno de mis 
maestros a nivel vital. Era uno 
de esos seres que practican la 
maldición metodológicamente. 
Luego no nos caíamos bien, 
por lo menos yo no le caía 
bien a él. El problema es que 
como escritor era muy malo. 
Lo último que publicó es muy 
malo. Quizás "Empalador" esté 
bien, no sé, no lo he leído, 
pero lo último era una cosa 
muy simple, como su poesía 
política. Todo aquello lo veo 
ahora como un culto al mal 
muy tonto, porque ofrecer el 
alma al diablo, eso sí es ser un 
maldito, ¿no? pero fumar dro-
gas y hablar de vampiros me 
parece que no representa nin-
guna calidad intelectual. 

Contra España 

Como Eduardo, Leopoldo 
pasó por un periodo de mili-
tancia política en partidos de 
izquierda. En un cierto mo-
mento, se produce una rup-
tura, un decantamiento hacia 
el aspecto cotidiano, el ros-
tro obsesivo y permanente 
del poder. Algo que Leopol-
do teorizó bajo la denomina-
ción de "psico-política". 

psiquiatra y con lo que cierra 
de un golpe y para siempre las 
puertas del manicomio. Exclu-
ye al loco de un nivel de per-
cepción que todos necesita-
mos. Creo que hay un nivel éti-
co que organiza la sociedad 
(ético no en el sentido cristia-
no, sino en el sentido spinozia-
no) que estructura la realidad, 
que falta al capitalismo: el capi-
talisno es, por eso, una socie-
dad desestructurada, no hay 
justicia social, no hay una ley 
que gobierne la competencia 
salvaje: al. que cae no le levan-
ta ni Dios. Si no eres escritor o 
algo así, sólo te queda beber 
en bares sórdidos, eso o una 
mirada definitivamente lúcida, 
una mirada lúcida sobre la 
nada. 

Lo que pasa es que yo me 
enfrenté con la "otra España", 
que era una cosa que yo no 
sabía ni que existiera: aquello 
de creer en la Virgen del Car-
men o de la Asunción. Yo que 
no escribía, no ya en contra de 
España, sino ni siquiera de 
España, porque todos mis poe-
mas ocurrían en Rusia, en Ita-
lia, en París (como aquel cuen-
to mío que se llamaba Paradi-

so) y de repente me encuentro 
con la señora Pérez del Car-
men, que tiene el Sagrado Co-
razón en la puerta. No sé qué 
seré yo para ella. Es un poco 
kafkiano. Ahora he escrito Con-
tra España y otros poemas no 
de amor, que se publicará 
pronto. 

Uno de los últimos poemas 
publicados por Leopoldo lle-
va el título de "Himno a la co-
rona de España". El mismo 
despeja algún posible malen-
tendido. 

Al rey le gusta mucho la Zar-
zuela, por lo visto (risas). El 
poema bien entendido es con-
tra el rey: "sólo un payaso soy 
de una cuerda pendiente". Si 
hay un payaso es él, pendien-
do como Benito Mussolini y la 
Clara (risas). Parecía que el 
payaso era yo, pero es él. Que 
lo diga el de la Zarzuela, joder 
(risas) con sus chulitos castra-
dos y convertidos en figuras de 
la Zarzuela. 

En ese momento, y " ritmo 
de pasodoble, un tipo entra 
en el bar donde hacemos la 

entrevista y se acoda en la 
barra... 

Estoy mirando al español 
perfecto, que es uno que se 
está bebiendo una copa de 
"Fundador" con un puro y unas 
entradas (risas). Es España 
personificada. Y ahora para 
que vean que tiene dinero le 
da mil pesetas a la camarera. 
Luego se va a un puticlub y 
cuenta quién es. Con ese ges-
to de chulo que va a los toros 
(risas) y que grita en el fútbol... 
ah! y para ligarse a una tía, 
pega a otro tío (risas). Jarabo 
es el prototipo del caballero 
español, que mató a una tía 
por una cuestión de honor o no 
sé qué. 

Antes (ahora lo han quitado, 

joder) su mayor hazaña era 
entrar y llamar al camarero: 
¡Pepito/ y el camarero no se 
llamaba Pepito para nada, se 
llamaba Juanito (risas). 

Valor de la literatura 

Leopoldo ha defendido, obs-
tinadamente, la validez y el 
rigor de su literatura frente a 
toda especulación con sus 
vicisitudes personales, sus 
experimentos en la sombra, 
su historia familiar y, final-
mente, su biografía, que pa-
rece ser el canon de una crí-
tica normalizadora. 

De la locura y la cordura se 
(continúa en pág. 18) 

Algo parecido a la revolución 
molecular de Guattari. Una 
guerrilla de los locos contra los 
normales. Una guerra como la 
de los Black Panthers contra 
Norteamérica y contra la leyen-
da de la esclavitud. Marx decía 
que el niño es un esclavo del 
hombre, pero habría que decir 
que el loco es un esclavo del 
hombre. A la menor anomalía 
se cae en una cárcel del juego 
de la Oca, pero no para tres 
jugadas sino para siempre. La 
culpa no es de la locura, por-
que eso no existe. 

No se trata de un proceso de 
hablar del loco, sino sólo de 
percibirlo. Es lo que no hace el 

6/7/1989 



paLaerAs 

A Isa-belle Bonet 
"Todo el bienestar del mundo 

lo encuentro en Suleika 
cuando la achucho un poco 

me siento digno de mí mismo; 
si me dejara -perdería los ojos." 

(Goethe, Diván oriental-occidental) 

La alucinación de una mano 
o la esperanza postuma y absurda en la caridad de la noche 

De Así se fundó Carnaby Street (1970) 

Una mujer se acercó a mí y en sus ojos 
vi todos mis amores derruidos 
y me asombró que alguien amase aún el cadáver, 
alguien como esa mujer cuyo susurro 
repetía en la noche el eco de todos mis amors aplastados 
y me asombró que alguien lamiese en las costras todavía 
tercamente la sustancia que fue oro, 
aquello que el tiempo purificó en nada. 
Y la vi como quien ve sin creerla 
en el desierto la sombra de un agua, 
la amé sin atreverme a creerlo. 
Y la ofrecí entonces mi cerebro desnudo, 
obsceno como un sapo, como una paz inservible 
animándola a que día tras día lo tocase 
suavemente con su lengua repitiendo 
así una ceremonia cuyo sentido único 
es que olvidarlo es sagrado. 

De Last River Together (1980) 

A Francisco 

Suave como el peligro atravesaste un día 
con tu mano imposible la frágil medianoche 
y tu mano valía mi vida, y muchas vidas 
y tus labios casi mudos decían lo que era el pensamiento. 
Pasé una noche a tí pegado como un árbol de vida 
porque eras suave como el peligro 
como el peligro de vivir de nuevo. 

forma de una ignorancia deli-
berada, de un destierro del 
elemento discordante, anó-
malo: hay un momento en 
que éste desaparece, es bo-
rrado de la realidad. 

No me gustaría volver a Ma-
drid, hay una gente muy ordi-
naria. Quizás me recluya en 
una aldea para escribir una 
queja persistente como la de 
Wallace Stevens: una queja 
persistente y tranquila sobre la 
vida, sobre la banalidad, que 
sigue siendo tan perversa 
como siempre. 

Para Poliakov, el marxismo 
es una "plot-theory", una teoría 
del complot, con una realidad 
perversa que serían los ricos, 
los poderosos o los gobernan-
tes. Pero yo no sé hasta qué 
punto todo eso es verdad, si la 
política tiene algún sentido... la 
banalidad de la vida, de eso se 
trata y no creo que haya otra 
solución: eso y las drogas. 
No sé si estoy entrando o sa-
liendo del mundo de la locura. 

Temo que me crezca una gola. 
Hay un loco que se cree el rey 
de España y se entiende con 
su gola. Para Freud el misterio 
de la paranoia es el de una lo-
cura no gratificante. En mi 
caso, habla de estructurar una 
especie de penitencia para... 
yo no sé exactamente para 
qué. 

Temo a Wakefield, que se 
pasó veinte años espiando a 
su mujer desde el piso de en-
frente, a escondidas, observan-
do sus movimientos al acostar-
se ,al cocinar, al vestirse, y 
que al cabo de esos años se 
presentó a ella y le dijo: soy 
Wakefield. Y ella respondió: tú 
no eres Wakefield, Wakefield 
murió en un accidente de tra-
bajo. Y se convierte en nadie, 
en un paría del universo. Yo 
escribo por eso, para sostener-
me en la realidad... cualquier 
vivencia es identificable como 
tal vivencia. La vivencia de un 
mendigo existe, ¿no? 

Víctor Cremer 

De El último hombre (1984) 

Proyecto de un beso 

Hembra que entre mis muslos callabas 
de todos los favores que pude prometerte 
te debo la locura. 

La poesía destruye al hombre 
mientras los monos saltan de rama en rama 
buscándose en vano a sí mismos 
en el sacrilego bosque de la vida 
las palabras destruyen al hombre 
¡y las mujeres devoran cráneos con tanta hambre 
de vida! 
Sólo es hermoso el pájaro cuando muere 
destruido por la poesía. 

De Poemas del manicomio 
de Mondragón (1987) 

A mi madre 
(reinvindicación de una hermosura) 

Escucha en las noches cómo se rasga la seda 
y cae sin ruido la taza de té al suelo 
como una magia 
tú que sólo palabras dulces tienes para los muertos 
y un manojo de flores llevas en la mano 
para esperar a la Muerte 
que cae de su corcel, herida 
por un caballero que la apresa con sus labios brillantes 
y llora por las noches pensando que le amabas, 
y dice sal al jardín y contempla cómo caen las estrellas 
y hablemos quedamente para que nadie nos escuche 
ven, escúchame hablemos de nuestros muebles 
tengo una rosa tatuada en la mejilla y un bastón con empuñadura 
en forma de pato 
y dicen que llueve por nosotros y que la nieve es nuestra 
y ahora que el poema expira 
te digo como un niño, ven 
he construido una diadema 
(sal al jardín y verás cómo la noche nos envuelve) 

El síndrome 
de Wakefield 

Yo no creo que se trate de re-
construir la vida, sino de cam-
biarla, jugar a otra cosa. 

Lo único que sería es agente 
de la CIA de verdad, sería la 
aventura y, al mismo tiempo, el 
dinero, porque no tengo ni un 
duro. 

En la leyenda de Panero 
hay un lado patético, asocia-
do a una especie de humilla-
ción narcisista. 

Eso de la vida como un in-
tercambio de humillaciones no 
ha sido consciente. Le ha pa-
sado a un "alter ego" mío, de 
niño pobre, con el que no co-
munico mucho. No es un desti-
no y no es mi destino. Destino 
es una palabra relacionable 
con la locura y su estudio. Es 
lo del ácido que parece que se 
te ve todo en la calle y no se te 
ve nada, o en los bares, que 
parece que te está viendo el 
camarero o la señora de la lim-
pieza y no te ve nadie. O lo de 
un telépata de la Unión Sovié-
tica que durante doce años se 
creyó que todo el mundo era 
tan telépata como él, hasta que 
descubrió que hay dos niveles: 
uno subliminal y otro ordinario. 
Se trata del inconsciente como 
algo perceptivo, no algo de lo 
que se habla o en lo que se 
cree, sino un modo de percep-
ción, al que puede tener acce-
so el mismo psiquiatra, equipa-
rando la psique del loco y la 
del hombre normal. 

Esta equiparación (¿recu-
peración?) puede tomar ia 

(viene de pág. 17) 
puede decir lo de Witold Gom-
browicz en Cosmos. El dueño 
de la pensión sólo dice ¡¡berglI 
y Gombrowicz se cansa un día 
y le dice: yo también bamber-
geo. Creo que la vida no tiene 
más valor que una interjección. 
La literatura es una forma neu-
rótica que tiene el valor de es-
tructurar al español este y me-
terle dentro de una trama sim-
bólica, aunque esa trama sea 
la agencia de la TIA o Fernan-
do Esteso. El drama es el "su-
jet" lacaniano que es el sujeto 
que no habla, sino que es ha-
blado a través de su palabra 
vacía. Es el loco de la Tarot 
que camina hacia el abismo 
con los ojos vendados y un 
perro mordiéndole el culo, el 
sujeto dormido que no alcanza 
a ser un individuo sino un Go-
lem. 

¿Cuál es el crimen mayor? 
preguntó Juliette, y Sade con-
testó: el crimen moral al que 
se llega por escrito. Efectiva-
mente lo es, porque las pesadi-
llas de Sade excitan la imagi-
nación mucho más que el 
marxismo. 

Yo me he tomado en serio la 
literatura porque tengo un aná-
lisis estructuralista. Yo tuve de 
maestro de estructuralismo a 
un tipo aragonés que se llama-
ba Antonio Maenza, que des-
cubrió que se podía saltar la 
censura sin volverse loco... que 
se podía ser Jacques Le-can, 
Jacques el perro. 

También podría revolucionar 
un país con mis hazañas le-
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con aires de víctima. Te advier-
to que el papel de víctima no 
me gusta nada. Lo que me 
gusta es pasarlo bien. Con la 
droga o sin la droga. Creo que 
lo más importante es la actitud 
del heroinómano, que no admi-
te la menor frustración, o la del 
loco, que en el fondo, es la 
misma. Se sume en un estado 
hipnagógico en el que no exis-
te la frustración. Incluso se pro-
ducen cambios alquímicos en 
el cuerpo humano. Por ejem-
plo, se ha descubierto que la 
orina de los esquizofrénicos 
contiene un componente quími-
co parecido a la mescalina. 

gendarias. Hacer de profeta, 
que es una segunda personali-
dad mía que era de lo más 
molesta, pero que existía. 
Como hay cánceres que se 
quedan en el cerebro que son 
ajenos a él. El misterio de cier-
tas locuras es el misterio de lo 
no gratificante, porque no 
atienden al principio de placer 
freudiano. 

Llevo dos años y medio en 
ese infierno, con unos locos 
crónicos que se te cae el alma 
a los pies sólo de verlos. Ade-
más violentos. Yo me he gana-
do ya dos o tres palizas. Hay 
mucha violencia, sobre todo en 
mi pabellón, que son los más 
duros. AHÍ me tienen cataloga-
do como una especie de reco-
mendado absurdo, misterioso, 
como en el chiste ese del reco-
mendado de Arzallus, que en 
todos los exámenes pone: soy 
él recomendado de Arzallus, y 
le dan el aprobado. Y un día le 
pregunta a su padre: ¿papá, 
qué era aquello del recomen-
dado de Arzallus? y el padre 
se lo va a decir, pero se muere 
y se lleva el secreto a la tumba 
(risas). No encuentro otra ma-
nera de definir mi situación: 
una especie de recomendado, 
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im 
La mujer habitada. Gioconda Belli. 
Editorial Vanguardia. 1988 Managua 

Nadie poseerá 
este cuerpo 
GIOCONDA Belli es una mu-

jer suficientemente conoci-
da en nuestros ambientes, tan-
to por su militancia feminista 
en Nicaragua, como por su bri-
llante e inquietante obra poéti-
ca. Habíamos leido sus libros 
de poemas "Amor insurrecto", y 
"De la costilla de Eva", poemas 
que a menudo nos han servido 
para nuestras publicaciones o 
propaganda. Ahora, hace algu-
nos meses, nos ha llegado su 
novela, "La mujer habitada", 
que aunque sólo está editada 
en Nicaragua, corren cientos 
de ejemplares por estas tierras 
gracias al personal brigadista 
que siempre se vuelve con las 
últimas novedades. 

Es ésta la primera novela de 
Gioconda, novela a caballo en-
tre la realidad política más co-
nocida de la lucha anti-somo-
cista y la historia más antigua 

• de la colonización hispana y la 
lucha indígena de resistencia 
contra ella. De forma paralela, 
y en capítulos alternados, narra 
dos historias en muy diferente 
lenguaje; en clave poética-épi-
ca la una y en tono de novela 
política, moderna la otra. La 
historia de la resistencia indí-
gena, la narra una india, en 
medio de recuerdos duros y 
nostálgicos, quinientos años 
después, desde su nueva for-
ma de vida de naranjo. Itzá, se 
ha reencarnado en un naranjo, 
que habita en el jardín de la 
protagonista, siendo a la vez 
testigo de su historia, impulso-
ra oculta de su lucha y narra-
dora de la antigua historia, de 
la última resistencia a los colo-

nizadores, de sus propias lu-
chas. 

La protagonista, Lavinia, es 
una profesional de "buena fa-
milia", un tanto liberada, que 
vive en los últimos tiempos de 
Somoza. Su historia se debate 
entre varias tensiones, típicas 
por otro lado: el compromiso 
político, en una situación de 
escandalosa represión en la 
época más sangrienta de la 
dictadura, y cuando más oposi-
tores tiene, de una persona de 
buena posición, independiente, 
moderna, emancipada... y la 
relación sentimental con un mi-
litante del Frente Sandinista, 
que se nos aparece como muy 
concienciado polít icamente, 
pero con un comportamiento 
frente a ella muy de género 
masculino, de super-hombre 
militante, que trata de evitar 
que su compañera se vea im-
plicada en los riesgos de una 
militancia política. 

ESTA narración se lee muy 
fácil, mantiene el hilo del 

interés muy bien, y además 
está llena de hechos que nos 
son muy familiares de la lucha 
contra la dictadura somocista. 
Así, hay algo que recuerda la 
historia de Nora Astorga (a 
quien precisamente va dedica-
do el libro), cuando aquel 8 de 
marzo de 1978, invitó a su 
casa al "perro" Pérez Vega, 
general de la Guardia Nacio-
nal, y conocido torturador, sien-
do allí mismo ejecutado por mi-
litantes del Frente Sandinista. 
Recuerda, también, la historia 
de aquel secuestro masivo en 
una fiesta de la oligarquía nica-

ragüense en la casa de Txema 
Castillo, que culminó con un 
éxito para el Frente, que consi-
guió así liberar a varios presos 
políticos, conseguir dinero y 
hacerse una propaganda políti-
ca muy interesante, y muy ne-
cesaria en aquellos tiempos. 

Se lee con gusto la historia, 
porque además estás sabo-
reando el triunfo político que 
vino después, o sea con la 
ventaja de saber que, aunque 
no se vea en la novela, los 
buenos ganan. 

EN muy diferente tono está 

escrita la otra narración, 
que esboza recuerdos, histo-
rias de Itzá y su compañero, 
recuerdos de su gente, de sus 
costumbres. Son recuerdos 
muchas veces tristes y desga-
rrados, escritos en un lenguaje 
muy bello, y contados desde la 
ingenuidad de una "indita" que 
desde el principio nos camela 
con su ternura. Esta narración 
es más "fuerte", porque tam-
bién conocemos su final: el ex-
terminio del pueblo indígena de 
Nicaragua, del que actualmen-
te no quedan ni vestigios. 

De todas formas el mensaje 
es bonito y esperanzador, 
como lo reflejan los versos fi-
nales: 

"Nadie poseerá este cuerpo 
de lagos y volcanes 
esta mezcla de razas, 
esta historia de lanzas 
este pueblo amante del maíz, 
de la fiesta a la luz de la luna 
pueblo de cantos y tejidos de 
todos los colores" 

Begoña 

Nada menos que 500 
películas es la aterrado-
ra oferta de los diferen-

tes canales de TV para los 
meses de julio y agosto. Como 
cabía esperar, por lo menos el 
95% es impresentable. Hemos 
seleccionado unas cuantas que 
están bastante bien. Pero en 
realidad, si no fuera porque 
hay que rellenar esta maldita 
columna, la selección se redu-
ciría a una fecha y una pelícu-
la: el día 13 de julio, en TV2, a 
las diez y diez de la noche, 
"Johnny Guitar", una de las 
dos o tres o, si me apuran , 
cuatro películas verdaderamen-
te imprescindibles del cine 
moderno. No verla sería un 
acto contrarrevolucionario, en 
el sentido cinematográfico del 
término. 

JULIO 

martes 11 

TV1. "La ley del hampa" (1927) 
de J.v.Sternberg. ¿Cómo hicie-
ron su aprendizaje cinemato-
gráfico Hawks o Huston? Pues 
probablemente viendo pelícu-
las como ésta. Es increíble que 
hace mas de sesenta años, en 
condiciones técnicas ínfimas 
pudiera lograr este ritmo, esta 
fuerza. 

jueves 13 

TV2. "Johnny Guitar" (1954) de 
N.Ray. Es desde luego una 
grandísima historia de amor, 
pero es también mucho mas 
que eso, una cumbre del ro-
manticismo cinematográfico y, 
por ello mismo, una película 
revolucionaria en el terreno de 
los sentimientos, de la vida in-
dividual. 

domingo 16 

TV1. "La tentación vive arriba" 
(1955) de B. Wllder. Una de 
las obras maestras de su au-
tor, lo que tratándose de Billy 
Wilder es mucho decir. Todo el 
mundo la recuerda por unas 
imágenes inmortales: Marilyn 
encima de un respiradero del 
metro, Pero todo el inteligentí-
simo tratamiento del juego en-
tre el reprimido americano 
medio, interpretado soberbia-

mente por Tom Ewell, y su vi-
talista y marchosa vecina (Ma-
rilyn Monroe) constituye una 
obra maestra de la comedia. 

miércoles 19 

TV1. "Alien" (1979) de R.Scott. 
TVE repone todos los años 
esta magnífica película que es 
el origen de la moda del cine 
de terror y donde están ya 
muchas de las ideas que luego 
se han ido repitiendo, y degra-
dando, en otros films. El talen-
to de Scott no está fundamen-
talmente en los excelentes tru-
cos y efectos especiales, sino 
en su aproximación a las fuen-
tes mas ocultas de la paranoia. 

sábado 22 

TV1. "En la ciudad blanca" 
(1982) de A. Tanner. En reali-
dad esta película me parece un 
rollo monumental. Pero esa 
"ciudad blanca" es Lisboa, uno 
de los territorios urbanos mas 
hermosos del mundo. Sólo por 
verla, extraordinariamente foto-
grafiada por Acacio de Almei-
da, merece la pena soportar el 
invento. 

domingo 23 

TV1. "Una mujer de cuidado" 
(1957) de F. Tashlin. Tashlin 
es el director de las mejores 
películas de Jerry Lewis y un 
cineasta muy bien dotado para 
la sátira. Cuenta en este caso 
con uno de los mejores actores 
cómicos que ha dado Holly-
wood en todas las épocas, 
Tony Randall. El resultado es 
muy divertido. 

domingo 30 

TV2. "Cabaret" (1972) de B. 
Fosse. También esta es una 
de las reposiciones habituales 
que se agradecen de TVE. La 

• crítica seria suele tratarla con 
reticencia, comparándola con 
la excelente novela de Isher-
wood que le sirvió de base. 
Pero es posible y recomenda-
ble leer la novela y ver la pelí-
cula, con mucho gusto en am-
bos casos. 

AGOSTO 

miércoles 2 

TV1. "La cabalgata de Chaplin" 
(1916) de Ch. Chaplin. Una 
buena selección de cortos del 
genio. Entre ellos el fantástico 
"Charlot, prestamista". 

martes 8 

TV1. "El té del harem de Arquí-
medes" (1985) de M. Charef. 
Una excelente y emocionante 
aprox imac ión al ambiente 
"beur", de los jóvenes emigran-
tes de segunda generación, en 
la periferia de París. 

martes 15 

TV1. "Robin de los bosques" 
(1938) de M. Curtiz. Una es-
pléndida película de aventuras 
no superada hasta ahora, y 
que difícilmente lo será en el 
futuro sobre un tema clásico. 

sábado 19 

TV1. "Submarino amarillo" 
(1968) de G. Dunning. Quizás 
la nostalgia nos juegue una 
mala pasada, pero esta fue, 
por lo menos, una muy agrada-
ble película de dibujos anima-
dos, clave en la imaginería del 
68. 

Jiuston 

&7/1989 



PUNto finá 

"DESDE MI CELDA LO OIA TODO 
Javier Acevedo habla desde fuera de la "jaula" 
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¿Algo más,, Javier, que se nos 
acaba el papel? 

Querría desde las páginas de COM-
BATE agradecer los muchos telegra-
mas que he recibido en la prisión du-
rante estos días (más de 60), proce-
dentes de comités de empresa, seccio-
n s sindicales, de amigos y compañe-
ros y de muchas persnas que no cono-
cía, y animaros a todos a extender la 
lucha de los insumisos hasta arrancar 
del gobierno una Ley de Objeción de-
mocrática y justa. 

g m URANTE todo el mes de ju-
Jf m rtio, Zaragoza ha vivido la 

B m masiva efervescencia de la 
lucha antimilitarista contra el 

Servicio Militar y la Prestación del Ser-
vicio Sustitutorio. Ha sido la culmina-
ción, de momento, de un proceso de 
acciones organizads por la Asamblea 
por la Desobediencia a la Ley de Obje-
ción de Conciencia, que ha contado 
con la participación de centenares de 
jóvenes, y no tan jóvenes, en presen-
taciones masivas de insumisos, autoin-
culpaciones, pintadas, acampadas y 
cadenas humanas frente a la cárcel de 
Torrero. 

Y en medio de todo este entusiasta 
"fregao", un nombre: Javier Acevedo, 
un joven canario de 22 años residente 
desde hace casi dos en tierras arago-
nesas, que se negó en su día a ir a la 
mili "por todo lo que el ejército repre-
senta de sumisión ciega de los jóvenes 
a la violencia y a un sistema jerárquico 
y patriarcal". Tras presentarse en dos 
ocasiones ante los jerarcas militares 
de la región sin que éstos se atrevie-
ran a detenerle, a la tercera fue la ven-
cida, y Javier fue ingresado por orden 
de un juez militar de Canarias en la 
prisión Provincial de Torrero, donde ha 
permanecido "14 días y 13 noches". 

En ese tiempo, su nombre y apellido 
se han posado en buzones, en cente-
nares de muros de la ciudad, en auto-
buses urbanos, hasta en la estatua de 
Justicia. También pudeimos ver su 
mano, agitando un pañuelo blanco en-
tré las rejas de la cárcel, demostración 
de ese espíritu de libertad que hace 
avanzar decididamente al movimiento 
frente a los militares, el gobierno y los 
fachas. 

Por fin, el pasado 21 de junio, Ja-
vier, el canario, salió de la jaula con li-
bertad provisional, y acudimos prestos 
a entrevistarlo. 

¿Cómo has vivido estas dos se-
manas tu encierro y la reacción soli-
daria de la gente? 

Personalmente los tres primeros 
días, en celda de aislamiento, fueron 
los peores, llegando a pasar momen-
tos de verdadero desánimo. Aunque ya 
estaba previamente preparado a la 
eventualidad del ingreso en prisión, 
éste me cogió despistado, como por 
sorpresa. Pero la respuesta de la gen-
te, al ser tan inmediata y masiva y no 
haber cesado en ningún momento, me 
ha ayudado mucho. Tenía la suerte de 
que desde la celda donde estaba lo 
oía todo, los gritos de las concentracio-
nes e incluso llegaba a ver trozos de la 
cadena humana o de las tiendas de 
campaña instaladas frente a la cárcel. 

Javier Acevedo. 

Todo eso ha sido para mí muy positi-
vo. 

¿Has tenido alguna relación con 
el resto de los presos? ¿Cómo han 
reaccionado ante tu presencia y la 
movida que ésta ha acarreado? 

Para los comunes era todo un poco 

extraño y muy sencillo a la vez. Por un 
lado nos veían, a mí y a los que daban 
vueltas por fuera como algo raro, nos 
llamaban los "Hippies". Pero al mismo 
tiempo les gustaba que viniera gente; 
les daba ánimo y se alegraban mucho 
al oir gritos como "no estamos todos, 
faltan los presos". A un joven gitano se 
lo llevaron a celdas de castigo por po-
nerse a gritar y agitar los brazos por 
entre las rejas saludando a la gente de 
fuera. 

La movida de fuera también hacía 
que los funcionarios de la prisión, en 
general, mantuvieran una actitud relati-
vamente normal y no se pasaran con-
migo, aunque algunos que eran ex-
guardiaciviles, me hablaban siempre 
con un retintín de desprecio. Uno de 
ellos me dijo un día: "toma, coge la 
escoba y barre tu cuarto ya que no 
eres capaz de coger un fusil". ¡Por 
cierto que se quedaron sorprendidos al 
ver lo bien que se me daba el manejo 
de la escoba! 

¿Cómo ves la situación del Movi-
miento de Objeción de Conciencia 
del Estado español en general, y en 
Aragón en particular, tras estas 
"agitadas" semanas? 

El movimiento antimilitarista en el 
Estado español, está tomando verda-
dera fuerza y arraigo en cada vez más 
sectores progresistas y de izquierdas y 

está evidenciando al mismo tiempo la 
incapacidad del gobierno socialista de 
dar una solución válida al tema de la 
objeción de conciencia. 

El hecho de que a mí me hayan sa-
cado después de unas movilizaciones 
muy fuertes, muy variadas e imaginati-
vas, como el boicot al mitin de Moran 
en la campaña electoral, cadenas, 
acampadas, etc., puede animar a otros 
jóvenes a ser insumisos ante el poder 
militar. 

Pero, ojo, de los 11 que fuimos dete-
nidos en todo el Estado durante este 
mes, todavía quedan 4 encerrados en 
la Modelo y no sería de extrañar que 
los juicios que tenemos pendientes se 
pospongan "sine die", si el gobierno y 
los jueces militares ven que el perso-
nal está alerta y en pie de moviliza-
ción, pero pueden agilizar los trámites 
si ven que decae el movimiento. Y nos 
pueden caer penas de uno a 6 años. 

Toda esta campaña parece que ha 
puesto nerviosos y ha dado alas ac-
tivistas al facherío local. Pintadas 
como "Acevedo te vamos a matar". 
"Uve sí, Acevedo no", han prolifera-
do en varias calles durante estos 
días. ¿Qué valoración haces de este 
fenómeno? 

Por un lado creo que nuestra cam-
paña ha ido directamente al corazón 
de las esencias ideológicas de esta 
gente, les ha tocado la fibra militar y 
les ha fastidiado. Por otro lado creo 
que les tiene que doler que el movi-
miento radical de izquierdas crezca y 
tenga más y más presencia en la calle 
y sin embargo ellos cada vez sean 
menos, como lo demuestran los resul-
tados obtenidos por el Frente Nacional 
en estas elecciones.. 

También es importante destacar que 
la gente que ha participado en este 
movimiento anti-LOC, ha sabido defen-
derse y no dejarse intimidar ante las 
provocaciones de esos individuos, que 
han aparecido en diversas ocasiones 
al final de algunas manifestaciones y 
concentraciones. 


